
O onselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
aprovou resolução que estabelece em 12% o teor 
de mistura obrigatória do biodiesel no óleo die-
sel fóssil, a partir do mês de abril, e o aumento 
para 15% de forma progressiva até 2026. Hoje, 
esse percentual é de 10%. A decisão foi tomada 

em reunião do CNPE, na sexta-feira (17), com a presença do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva.   “Fizemos estudos técni-
cos profundos para evitar que tivesse um impacto econômico 
muito grave no preço do diesel e, portanto, chegamos à con-
clusão que o número mais coerente é de 12%, que não impac-

ta praticamente nada, 1 centavo a cada 1% do aumento da com-
posição de biodiesel”, explicou o ministro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, em entrevista após a reunião. Segundo ele, 
a decisão visa equilibrar diversos aspectos, como as questões 
ambiental, produtiva e social. Enquanto a indústria do biodie-
sel e os ambientalistas esperavam um aumento mais acelera-
do desse percentual, a medida pesa no bolso do consumidor 
e é criticada pelo setor de transporte, que aponta falta de qua-
lidade do biocombustível para misturas acima de 10%, o que 
causaria problemas mecânicos nos veículos, como a formação 
de borra nos motores.  PÁGINA 2

Visita de Lula à China 
abre disputa por vaga

Empresários brasileiros disputam vaga 
na comitiva que acompanhará a viagem 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à 
China, no fim deste mês. A visita de Esta-
do pretende intensificar os negócios com 
o país asiático, após um período de ruídos 
diplomáticos no governo Jair Bolsonaro, e 
se tornou a mais cobiçada por agentes 
econômicos nos últimos anos. PÁGINA 6

Megacomitiva

Investimento

BNDES bloqueia crédito 
a 58 proprietários rurais

O BNDES bloqueou R$ 25 milhões em 
recursos de financiamento de 58 proprie-
tários rurais envolvidos com desmatamen-
tos irregulares.  Para verificar quem são 
os desmatadores ilegais no Brasil, o ban-
co tem usado dados de monitoramento 
do desmatamento do MapBiomas desde 
fevereiro deste ano. PÁGINA 8

Enel apresentou lucro 
líquido de € 1,6 bilhões 

A Enel anunciou que seu lucro caiu em 
2022, mas teve avanços no Ebitda e na re-
ceita, graças à geração de energia térmica 
e expansão da capacidade de energia re-
novável A maior concessionária de energia 
elétrica da Itália divulgou que teve lucro lí-
quido de 1,68 bilhão de euros em 2022, 
abaixo dos 3,19 bilhões de euros de 2021. 
Com ajustes, o lucro líquido somou 5,39 
bilhões de euros. PÁGINA 3

Divulgação
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A medida pesa no bolso do consumidor e é criticada pelo setor de transporte, 
que aponta falta de qualidade do biocombustível para misturas acima de 10% 

Governo eleva para 12% 
a mistura do biodiesel

Hoje, 86% do biodiesel consumido no País é fruto da soja 

OCUPAÇÃO

CRIME DE GUERRA

Desemprego avançou 
para 8,4%, o primeiro 
aumento em um ano

PÁGINA 3

REFORMAS

Governo reduz para 
1,61% a projeção de 
alta do PIB este ano

PÁGINA 2

 Marcelo Camargo - Agência Brasil

Divulgação

Desmatamento
Idaf - Divulgação

Reuters

Mandado 
de prisão 
contra 
Putin

PÁGINA 5

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON ED NM 82.73 −0.01% −0.01

PETROBRAS PN N2 23.51 +2.48% +0.57

ITAUUNIBANCOPN N1 23.34 −0.43% −0.10

BRADESCO PN N1 13.33 −4.17% −0.58

B3 ON NM 11.30 −1.05% −0.12

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

EZTEC ON NM 13.31 −2.28% −0.31

HAPVIDA ON NM 2.37 0.00% 0.00%

LOCAWEB ON NM 6.26 −7.40% −0.50

CYRELA REALTON NM 14.74 −7.47% −1.19

CPFL ENERGIAON NM 29.35 −6.56% −2.06

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

3R PETROLEUMON NM 31.750 +4.82% +1.460

ECORODOVIAS ON NM 5.16 +8.86% +0.42

BRF SA ON NM 7.00 −0.28% −0.02

MINERVA ON NM 11.70 +2.27% +0.26

MARFRIG ON NM 7.33 +1.38% +0.10

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 31.861,98 -1,19%

S&P 500 3.916,64 -1,10%

NASDAQ 11.630,51 -0,74%

DAX 30 14.768,20 -1,33%

FTSE 100 7.335,40 -1,01%

IBEX 35 8.711,80 -2,01%

101.981,53 ê -1,40%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,270

VENDA
5,240

PESO
COMPRA
0,025

VENDA
0,026

é  0,48%é  5,270%
EURO

COMPRA
5,618

VENDA
5,619

é  1,02%
LIBRA

COMPRA
6,423

VENDA
6,425

é  1,02%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
331,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.988,11
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Na primeira rodada de pro-
jeções para os principais indi-
cadores econômicos do País, 
o novo Ministério da Fazenda 
reduziu o otimismo para a alta 
do Produto Interno Bruto (PIB) 
em 2023. Mesmo assim, a Pasta 
manteve as expectativas para 
o desempenho da atividade 
neste ano em um patamar bem 
superior ao do mercado. De 
acordo com a grade de parâ-
metros divulgada na sexta-feira, 
17, pela Secretaria de Política 
Econômica (SPE), a estimativa 
para a expansão da atividade 
em 2022 passou de 2,1% para 
1,61%. A projeção anterior havia 
sido feita em novembro, ainda 
no governo passado.

As estimativas são utiliza-
das na confecção do Relatório 
Bimestral de Avaliação de Recei-

tas e Despesas, que será divul-
gado na próxima quarta-feira.

De acordo com o Bole-
tim Macrofiscal, a redução de 
0,49 ponto porcentual deve-
-se ao arrefecimento na mar-
gem dos indicadores econômi-
cos divulgados desde o docu-
mento anterior e também aos 
efeitos defasados mais inten-
sos da política monetária sobre 
a atividade e mercado de cré-
dito do que o anteriormente 
projetado. “As perspectivas de 
liquidez reduzida nos EUA e em 
outras economias também cola-
boraram para a revisão da pro-
jeção anterior”, apontou a SPE. 

O ministério também redu-
ziu as projeções de cresci-
mento da economia de 2024, 
de 2,50% para 2,34%. Já para 
2025, o prognóstico aumen-

tou de 2,50% para 2,76%. Para 
2026, a estimativa passou de 
2,2% para 2,42%. E para 2027, a 
projeção anunciada nesta sexta 
é de 2,49%.

A alta de 1,61% prevista para 
este ano repercute, segundo a 
SPE, a aceleração no setor agro-
pecuário e o arrefecimento na 
Indústria e em Serviços. Para 
o período de 2024 a 2027, a 
expectativa é de crescimento 
médio ao ano de 2,5%. 

“Essa expansão se baseia 
nos planos de investimento e 
nas oportunidades que podem 
ser exploradas com a transi-
ção para uma economia verde 
e sustentável”, salientou a SPE. 

A secretaria também cre-
dita a expansão às reformas 
que serão implementadas ainda 
em 2023, como fiscal e tributá-

ria, com potencial de reduzir de 
forma estrutural a taxa de juros 
no Brasil.

No último relatório Focus, os 
analistas de mercado consulta-
dos pelo Banco Central estima-
ram uma alta de apenas 0,89% 
para o PIB de 2023. Para 2024, a 
estimativa no Focus é de alta de 
1,50%. As estimativas de mer-
cado para os anos de 2025 e 
2026 estão em 1,80% e 1,98%, 
respectivamente.

Na primeira rodada de pro-
jeções para os principais indi-
cadores econômicos do País, o 
novo Ministério da Fazenda revi-
sou para cima também a proje-
ção para a inflação medida pelo 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) em 
2023. De acordo com a nova 
grade de parâmetros macro-

econômicos da pasta, a esti-
mativa para a alta de preços 
neste ano passou de 4,60% para 
5,31%. Para 2024, a projeção é 
de 3,52%.

No documento, a Secreta-
ria de Política Econômica (SPE) 
do ministério argumenta que 
a revisão foi motivada pelo 
aumento na projeção de pre-
ços monitorados, apenas par-
cialmente contrabalanceada 
pela desaceleração esperada 
na inflação de alimentação no 
domicílio e de bens industriais. 
“A partir de 2025, espera-se con-
vergência do IPCA para a meta 
de 3,00%”, completou.

No último relatório Focus, os 
analistas de mercado consul-
tados pelo Banco Central esti-
maram que o IPCA deve acu-
mular alta de 5,96% em 2023 

e de 4,01% em 2024.
Todas as projeções para a 

inflação em 2023 estão bem 
acima do teto da meta deste 
ano, de 3,25%, que tem uma 
margem de tolerância de 1,5 
ponto porcentual (índice de 
1,75% a 4,75%). No caso de 
2024, a meta é de 3,00%, com 
margem de 1,5 ponto (1,50% 
a 4,50%).

O Ministério da Fazenda 
também atualizou a projeção 
para o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC) - utili-
zado para a correção do salário 
mínimo. De acordo com a nova 
grade de parâmetros macro-
econômicos da pasta, a esti-
mativa para a alta do indicador 
neste ano passou de 4,90% para 
5,16%. Para 2024, a projeção é 
de 3,30%.

Já a estimativa da Fazenda 
para a alta do IGP-DI em 2023 
passou de 4,55% para 3,85%. 
Para o próximo ano, a projeção 
é de 3,80%. As estimativas são 
utilizadas na confecção do Rela-
tório Bimestral de Avaliação de 
Receitas e Despesas, que será 
divulgado na próxima quarta-
-feira, 22. 
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Governo aumentará para 12% a 
mistura de biodiesel no diesel 
Silveira explicou que é pacificado em todo o mundo pela indústria automotiva que a elevação
de biodiesel em até 15% não traz prejuízos para operação de motores e equipamentos

OConselho Na-
cional de Polí-
tica Energética 
(CNPE) aprovou 
resolução que 
estabelece em 

12% o teor de mistura obriga-
tória do biodiesel no óleo diesel 
fóssil, a partir do mês de abril, 
e o aumento para 15% de for-
ma progressiva até 2026. Hoje, 
esse percentual é de 10%. A de-
cisão foi tomada em reunião do 
CNPE, na sexta-feira (17), com 
a presença do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.  

Com a medida, a previsão 
é que haja aumento de 2 cen-
tavos no preço do diesel na 
bomba para o consumidor. 
“Fizemos estudos técnicos pro-
fundos para evitar que tivesse 
um impacto econômico muito 
grave no preço do diesel e, por-
tanto, chegamos à conclusão 
que o número mais coerente é 
de 12%, que não impacta prati-
camente nada, 1 centavo a cada 
1% do aumento da composição 
de biodiesel”, explicou o minis-
tro de Minas e Energia, Alexan-
dre Silveira, em entrevista após 
a reunião.

A mistura de biodiesel no 
diesel, assim como a mistura 
de etanol na gasolina, foi insti-
tuída com o objetivo de reduzir 
as emissões de poluentes pre-
judiciais ao meio ambiente e à 
saúde da população. Em março 
de 2021, o CNPE autorizou a 
Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP) a elevar o percentual a 
13%, mas a medida foi revista 
pelo governo Jair Bolsonaro na 
tentativa de frear o aumento de 
preço dos combustíveis.

Com a decisão, a adição de 
biodiesel subirá para 12% a par-

MEIO AMBIENTE

Marcelo Camargo - Agência Brasil

Silveira e Lula: “quando Lula, no primeiro mandato, criou o biodiesel, ele tinha um aspecto social, com objetivo de atingir as famílias de plantadores de pinhão”

tir de abril deste ano, 13% em 
abril de 2024, 14% em abril de 
2025 e 15% em abril de 2026. 
“Sem prejuízo do CNPE, a qual-
quer momento, poder revisitar 
esses números”, explicou Ale-
xandre Silveira.

Segundo o ministro, a deci-
são visa equilibrar diversos 
aspectos, como as questões 
ambiental, produtiva e social. 
Enquanto a indústria do bio-
diesel e os ambientalistas espe-
ravam um aumento mais ace-
lerado desse percentual, a 
medida pesa no bolso do con-
sumidor e é criticada pelo setor 
de transporte, que aponta falta 

de qualidade do biocombustível 
para misturas acima de 10%, o 
que causaria problemas mecâ-
nicos nos veículos, como a for-
mação de borra nos motores.

Silveira explicou que é paci-
ficado em todo o mundo pela 
indústria automotiva que a ele-
vação de biodiesel em até 15% 
não traz prejuízos para opera-
ção de motores e equipamen-
tos com esse teor de mistura. 
“Estamos desenvolvendo estu-
dos para poder darmos mais 
segurança no aumento do bio-
diesel, levando em considera-
ção a balança técnica, comer-
cial, mas, fundamentalmente, 

social, que é o grande espec-
tro do governo do presidente 
Lula, combater a desigualdade 
no país”, disse o ministro.

A medida vai ao encontro 
das diretrizes da Política Nacio-
nal dos Biocombustíveis (Reno-
vaBio). Em vigor desde 2017, a 
política trata da expansão, de 
forma sustentável, da produ-
ção e uso do biodiesel, visando 
ao desenvolvimento regional, 
à inclusão social de pequenos 
produtores e à redução de 
emissão de gases causadores 
do efeito estufa.

“Quando Lula, no primeiro 
mandato, criou o biodiesel - Pro-

grama Nacional de Produção 
e Uso do Biodiesel -, ele tinha 
um aspecto social, com objetivo 
de atingir as famílias de plan-
tadores de pinhão-manso, de 
mamona, nas famílias do semi-
árido e do Norte e Nordeste, e 
isso se perdeu no caminho”, afir-
mou Alexandre Silveira.

Segundo o ministro, hoje, 
86% do biodiesel consumido 
no país é fruto da soja ou de 
grandes produtores. Por isso, 
também foi aprovado na sexta-
-feira pelo CNPE o retorno de 
um selo social, dado à indústria 
pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário, que comprova 

REFORMAS

a origem da matéria-prima uti-
lizada para produção de bio-
diesel.

Silveira explicou que será 
obrigatória a compra de 20% 
de matéria-prima a partir de 
regiões do semiárido, que 
inclui norte de Minas Gerais, e 
do Norte e Nordeste do país. 
Segundo ele, isso acontecerá a 
partir de um cronograma, para 
garantir que haja oferta de insu-
mos para que a indústria possa 
adquirir nesse mercado. “Ou 
seja, com aumento da partici-
pação da agricultura familiar 
no projeto do biodiesel”, disse.

O CNPE, presidido pelo 
ministro de Minas e Energia, é 
órgão de assessoramento do 
presidente da República para 
formulação de políticas e dire-
trizes de energia. O conselho 
é composto por 16 ministros 
de Estado, dois membros da 
academia e dois membros da 
sociedade civil.

Segundo Silveira, na próxima 
reunião, ainda sem data defi-
nida, o grupo deve começar a 
discutir a política de preços dos 
combustíveis no Brasil.

“O governo perseguirá 
a redução dos preços com 
muita determinação, parcimô-
nia, equilíbrio, porque sabe-
mos que temos que conciliar 
a natureza da própria Petro-
bras, que é uma empresa de 
capital aberto, listada em bolsa, 
mas sabemos que a Constitui-
ção e a Lei das Estatais pre-
veem o papel social da Petro-
bras e outras petroleiras que 
estão explorando a costa bra-
sileira. Então, com muito diá-
logo, tranquilidade, nós real-
mente buscaremos priorizar 
papel social dos combustíveis 
no Brasil”, disse.

Governo diminui para 1,61% a 
projeção de alta do PIB este ano
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Taxa de desemprego registra o 
primeiro aumento em um ano

Justiça aprova pedido 
de recuperação da Oi

A taxa de desocu-
pação no País su-
biu de 7,9% no 
trimestre termi-
nado em dezem-
bro de 2022 para 

8,4% no trimestre até janeiro 
de 2023, o primeiro avanço em 
um ano. A última vez que a taxa 
de desocupação tinha crescido 
foi na passagem de dezembro 
de 2021 (11,1%) para janeiro de 
2022 (11,2%). Os dados são da 
Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (Pnad 
Contínua), iniciada em 2012 pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).

Apesar da elevação, a taxa 
de desemprego no trimestre 
encerrado em janeiro de 2023 
foi a mais baixa para esse perí-
odo desde 2015, quando estava 
em 6,9%.

O nível da ocupação - por-
centual de pessoas ocupadas 
na população em idade de tra-
balhar - saiu de 57,4% no trimes-
tre até outubro de 2022 para 
56,7% no trimestre até janeiro 
de 2023. No trimestre terminado 
em janeiro de 2022, o nível da 
ocupação era de 55,3%.

O IBGE informou ainda que 
o Brasil tinha 63,739 milhões de 
ocupados contribuindo para a 
Previdência, terceiro maior con-
tingente da série histórica.

O ápice foi verificado no tri-
mestre até dezembro de 2022, 
com 64,274 milhões de trabalha-
dores contribuintes. O segundo 
melhor resultado foi no trimes-
tre até novembro de 2022, com 
64,172 milhões de contribuintes.

No entanto, a proporção 
de ocupados que contribuem 
para a Previdência foi de apenas 
64,6% no trimestre até janeiro de 
2023, montante que já ultrapas-
sou os 66% em anos anteriores.

De acordo com o IBGE, o País 
registrou taxa de informalidade 
de 39,0% no mercado de traba-
lho no trimestre encerrado em 
janeiro de 2023. Havia 38,964 
milhões de trabalhadores atu-
ando na informalidade no perí-
odo.

“Essa queda na ocupação 
não foi enviesada”, afirmou 
Adriana Beringuy, coordena-
dora de Trabalho e Rendimento 
do IBGE. “A queda na ocupação 
atingiu tanto o trabalhador for-

mal quanto o informal.”
Em um trimestre, 511 mil 

pessoas deixaram de atuar 
como trabalhadores informais. 
A extinção de vagas no período 
totalizou 1,025 milhão.

Em um trimestre, houve 
redução de 264 mil empregos 
sem carteira assinada no setor 
privado, de 37 mil empregado-
res sem CNPJ, redução de 44 mil 
pessoas no trabalho por conta 
própria sem CNPJ e de 165 mil 
de pessoas no trabalho familiar 
auxiliar. O número de trabalha-
dores domésticos sem carteira 
assinada ficou estável.

A queda na população ocu-
pada atuando na informalidade 
em um trimestre foi de 1,3%. Em 
relação a um ano antes, o con-
tingente de trabalhadores infor-
mais recuou em 70 mil pessoas, 
queda de 0,2%.

Também segundo o IBGE, o 
trimestre encerrado em janeiro 
de 2023 mostrou uma abertura 
de 190 mil vagas com carteira 
assinada no setor privado em 
relação ao trimestre encerrado 
em outubro de 2022. Na com-
paração com o mesmo trimestre 
de 2022, 2,257 milhões de vagas 
com carteira assinada foram cria-
das no setor privado.

O total de pessoas traba-
lhando com carteira assinada 
no setor privado foi de 36,813 
milhões no trimestre até janeiro, 
enquanto as que atuavam sem 
carteira assinada alcançaram 
13,108 milhões, 264 mil a menos 
que no trimestre anterior. Em 
relação ao trimestre até janeiro 
de 2022, foram criadas 725 mil 
vagas sem carteira no setor pri-
vado.

O trabalho por conta pró-
pria perdeu 111 mil pessoas em 
um trimestre, para um total de 
25,299 milhões. O resultado sig-
nifica 277 mil pessoas a menos 
atuando nessa condição em rela-
ção a um ano antes.

O número de empregadores 
encolheu em 179 mil em um tri-
mestre. Em relação a janeiro de 
2022, o total de empregadores 
cresceu 186 mil.

O País teve um aumento de 
mil pessoas no trabalho domés-
tico em um trimestre, para um 
total de 5,883 milhões de pes-
soas. Esse contingente é 262 
mil pessoas maior que no ano 

RENDA SOBE

APOIO DOS CREDORES

O nível da ocupação - porcentual de pessoas em idade de trabalhar - saiu de 57,4% 
no trimestre até outubro de 2022 para 56,7% no trimestre até janeiro de 2023

Divulgação

Indústria: o total de pessoas trabalhando com carteira assinada no setor privado foi de 36,813 milhões no trimestre 

Enel teve lucro 
líquido de 
€ 1,68 bilhão 

A Enel anunciou que seu 
lucro caiu em 2022, mas teve 
avanços no Ebitda e na receita, 
graças à geração de energia tér-
mica e expansão da capacidade 
de energia renovável A maior 
concessionária de energia elé-
trica da Itália divulgou que teve 
lucro líquido de 1,68 bilhão de 
euros em 2022, abaixo dos 3,19 
bilhões de euros de 2021. Com 
ajustes, o lucro líquido somou 
5,39 bilhões de euros.

Já o Ebtida subiu para 19,92 
bilhões de euros no ano pas-
sado, ante 17,23 bilhões de 
euros em 2021. Como já havia 
sido adiantado em resultados 
preliminares, o Ebitda ajustado 
aumentou para 19,68 bilhões 
de euros em 2022.

O lucro líquido ajustado e o 
Ebitda ficaram acima das pró-
prias expectativas da Enel, defi-
nidas em seu plano estratégico 
para o período de 2023 a 2025. 
A receita anual foi confirmada 
em 140,52 bilhões euros, alta 
de 64% ante 2021.

Na Bolsa de Milão, a ação da 
Enel começou o pregão em alta 
de 1,3%. Por volta das 8h35 (de 
Brasília), no entanto, o papel ope-
rava em baixa de 0,42%. 

A variação reflete principal-
mente o desempenho posi-
tivo das operações e os meno-
res ajustes de valor registrados 
durante o ano em relação a 
2021, apenas parcialmente com-
pensados por maiores deprecia-
ções e amortizações

A dívida financeira líquida 
chegou a 60.068 milhões de 
euros, um aumento de 16,2% 
em relação aos 51.693,3 milhões 
de euros em 2021. 

O aumento se deve prin-
cipalmente aos investimentos 
do período cujas necessidades 
foram parcialmente compensa-
das pelo fluxo de caixa positivo 
gerado pelas operações, que foi 
impactado pelo efeito no capital 
de giro líquido de diversas medi-
das governamentais, e pelos efei-
tos positivos da gestão do por-
tfólio de ativos.

As despesas de capital soma-
ram 14.347 milhões de euros, 
um aumento de 10,4% em rela-
ção aos 12.997 milhões de euros 
em 2021. O aumento é atribuído 
ao crescimento das despesas de 
capital na Enel Green Power, Enel 
Grids, End-User Markets e Enel X.

O dividendo total proposto 
para a totalidade do exercício de 
2022 é de 0,40 euros por ação 
(dos quais 0,20 euros por ação já 
foram pagos a título de adianta-
mento em janeiro de 2023), um 
aumento de 5,3% sobre o divi-
dendo total de 0,38 euros por 
ação reconhecido para o ano 
fiscal completo de 2021.

A empresa conseguiu alcan-
çar alguns objetivos estratégi-
cos em 2022, como o avanço no 
processo de descarbonização, 
com a nova capacidade reno-
vável construída em 2022 supe-
rior a 5,2 GW, incluindo 387 MW 
de baterias. A gestão empresa-
rial integrada que, apesar do 
ambiente de mercado desfa-
vorável, garantiu um resultado 
acima do esperado.

A Enel avançou também no 
processo de racionalização do 
portefólio de negócios e geogra-
fias, através de 5,9 mil milhões de 
euros de valorização de ativos.

“Os excelentes resultados da 
Enel em 2022 reforçam a capa-
cidade do Grupo de criar valor 
para seus stakeholders, apesar 
do cenário altamente desafia-
dor que caracterizou os últimos 
três anos”, comentou o CEO e 
gerente geral da Enel, Francesco 
Starace. 

“Graças à resiliência do nosso 
modelo de negócios integrado, 
ao nosso sólido desempenho 
operacional, às ações gerenciais 
implementadas ao longo do ano 
e, sobretudo, ao trabalho incan-
sável de todos os nossos cole-
gas, conseguimos superar o gui-
dance anunciado aos mercados. 
Com base nestes resultados, ofe-
recemos aos nossos accionistas 
um dividendo de 0,40 euros por 
acção, um valor superior ao do 
ano anterior.

Nos próximos meses, conti-
nuaremos a crescer nas reno-
váveis e a digitalizar as redes de 
distribuição.

A Oi informou na sexta-feira, 
17, que o Juízo da 7ª Vara Empre-
sarial da Comarca da Capital do 
Estado do Rio de Janeiro defe-
riu o processamento do pedido 
de recuperação judicial da com-
panhia e de suas subsidiárias 
Portugal Telecom International 
Finance B.V. e Oi Brasil Holdings 
Coöperatief U.A..

Em fato relevante enviado à 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), a empresa informa que o 
juízo determinou que as Reque-
rentes apresentem o plano de 
recuperação judicial no prazo de 
60 dias da publicação da decisão. 

Também foi determinada a 
nomeação dos administradores 
judiciais, Wald Administração de 
Falências e Empresas em Recu-
peração Judicial e K2 Consulto-
ria Econômica.

“A Oi reafirma a sua confiança 
de que, com o apoio de seus cre-
dores financeiros, com os quais 
chegou a um acordo sobre os 
principais termos comerciais 
para a restruturação de suas 

dívidas financeiras e um finan-
ciamento de longo prazo a ser 
concedido para suportar suas 
operações de curto prazo e con-
siderando sua capacidade ope-
racional e comercial, será bem-
-sucedida na proposição e pré-
-aprovação de um plano de recu-
peração judicial que permita a 
busca de sua sustentabilidade 
de longo prazo, no melhor inte-
resse de todos os seus stakehol-
ders”, afirma a empresa.

Entre diversos pontos, ficou 
determinada a suspensão do 
curso da prescrição das obri-
gações, bem como a suspensão 
das execuções ajuizadas pelos 
credores particulares do sócio 
solidário, relativas a créditos ou 
obrigações sujeitos à Recupe-
ração Judicial; e a suspensão da 
publicidade dos protestos e ins-
crições nos órgãos de proteção 
ao crédito em face das Reque-
rentes, pelo prazo de 180 dias, 
contados da data decisão que 
concedeu a tutela cautelar ante-
cedente.

Também ficou determinada 
a proibição de qualquer forma 
de retenção, arresto, penhora, 
sequestro, busca e apreensão 
e constrição judicial ou extraju-
dicial sobre os bens das Reque-
rentes, oriunda de demandas 
judiciais ou extrajudiciais cujos 
créditos ou obrigações sujeitem-
-se à Recuperação Judicial, bem 
como do caráter erga omnes da 
decisão que defere o processa-
mento da Recuperação Judicial 
e da competência absoluta do 
Juízo da RJ.

Também foi decidida a manu-
tenção das fianças judiciais e dos 
seguros garantia judiciais presta-
dos por terceiros em favor das 
Requerentes, que tenham por 
objeto garantir créditos concur-
sais, com a consequente proibi-
ção de liquidação e/ou execução 
de tais instrumentos de garan-
tia de processos.

Outro ponto é a dispensa das 
Requerentes do atendimento 
aos requisitos econômico- finan-
ceiros nos procedimentos lici-

tatórios nº 7003964994 (Petro-
bras), nº 154/2022 (SAEB), nº 
2022/04782 (Banco do Brasil), 
nº 002/2023 (Agência Goiana 
de Habitação), SRP nº 02/2023 
(Defensoria Pública do Acre) e nº 
15410031/2023 (ESPMG).

Também foi determinada a 
suspensão de todas as ações 
ou execuções contra as Reque-
rentes, devendo permanecer os 
respectivos autos no juízo onde 
se processam, contado o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias da 
decisão.

O juízo determinou a sus-
pensão da eficácia da cláusula 
ipso facto, em consideração ao 
pedido de Recuperação Judi-
cial, inserida em todos os con-
tratos firmados pelas Requeren-
tes, bem como a sustação dos 
efeitos de toda e qualquer cláu-
sula que, em razão do pedido de 
Recuperação Judicial e/ou das 
circunstâncias inerentes ao seu 
estado de crise, (a) imponha o 
vencimento antecipado das dívi-
das e/ou dos contratos celebra-
dos pelas Requerentes, e/ou (b) 
autorize a suspensão e/ou a res-
cisão de contratos com forne-
cedores de produtos e servi-
ços essenciais para o Grupo Oi, 
determinando-se que os forne-
cedores de produtos e serviços 
essenciais não alterem unilate-
ralmente os volumes de produ-
tos e/ou serviços fornecidos tão 

somente em razão do pedido de 
Recuperação Judicial e/ou das 
circunstâncias inerentes ao seu 
estado de crise.

Também foi determinada a 
dispensa de apresentação de 
certidões negativas para que as 
Requerentes exerçam suas ati-
vidades, pleiteiem os benefícios 
fiscais e regimes especiais a que 
façam jus e participem de certa-
mes licitatórios regulamente; e a 
vedação a que qualquer órgão 
da administração pública direta 
ou indireta encerre eventual con-
trato administrativo em vigor, 
do qual participem quaisquer 
das Requerentes, tão somente 
pelo ajuizamento da Recupera-
ção Judicial.

A empresa informa ainda 
que em decorrência dos impac-
tos relacionados ao pedido de 
recuperação judicial, negociação 
com credores e obtenção de 
anuência prévia junto à Anatel 
para alienação de sites da opera-
ção fixa, com consequente alte-
ração no cronograma dos traba-
lhos da auditoria independente, 
será necessário mais tempo para 
a conclusão dos trabalhos de 
elaboração das Demonstrações 
Financeiras Padronizadas (DFP) 
referentes ao exercício de 2022.

Dessa forma, a empresa 
adiou a divulgação do balanço 
financeiro de 23 de março para 
26 de abril.

INVESTIMENTOS

anterior.
O setor público teve 497 mil 

ocupados a menos no trimestre 
terminado em janeiro ante o tri-
mestre encerrado em outubro. 
Na comparação com o trimes-
tre até janeiro de 2022, foram 
abertas 447 mil vagas. Sete das 
dez atividades econômicas regis-
traram demissões no trimestre 
encerrado em janeiro.

Na passagem do trimestre 
terminado em outubro de 2022 
para o trimestre encerrado em 
janeiro de 2023, houve geração 
de vagas apenas em transporte 
e armazenagem (126 mil), aloja-
mento e alimentação (156 mil) 
e serviços domésticos (9 mil).

As demissões ocorreram na 
indústria (-220 mil), informação, 
comunicação e atividades finan-
ceiras, profissionais e adminis-
trativas (-38 mil), administra-
ção pública, defesa, seguridade 
social, educação, saúde humana 
e serviços sociais (-342 mil), cons-
trução (-134 mil), outros serviços 
(-102 mil), comércio (-201 mil) e 
agricultura (-272 mil).

Em relação ao patamar de 
um ano antes, as únicas ativi-
dades com perdas foram a agri-
cultura, que demitiu 398 mil tra-
balhadores, e a construção, que 
dispensou 13 mil pessoas. 

Os demais setores contra-
taram: administração pública, 
defesa, seguridade social, edu-
cação, saúde humana e serviços 
sociais (876 mil trabalhadores a 
mais), comércio (637 mil), aloja-
mento e alimentação (143 mil), 
serviços domésticos (249 mil), 
indústria (278 mil), informação, 
comunicação e atividades finan-
ceiras (544 mil), transporte (481 
mil) e outros serviços (430 mil). 

A massa de renda em circu-
lação na economia foi a maior 
da série histórica comparável. 
Considerando todos os trimes-
tres móveis da série iniciada 
em 2012, a massa foi a terceira 
maior.

“Por mais que eu tenha per-
dido um pouco da população 
ocupada, as pessoas que per-
maneceram na ocupação estão 
ganhando mais, mais do que 

ocorria no trimestre anterior. 
Então, mesmo diante de uma 
perda de contingente no tri-
mestre, o que se ganhou em 
termos de rendimento foi sufi-
ciente para se chegara esse 
valor”, explicou Adriana Berin-
guy, coordenadora de Trabalho 
e Rendimento do IBGE

Embora a expansão na massa 
de renda em um trimestre não 
tenha sido estatisticamente sig-
nificativa, por ter ficado dentro 
da margem de erro da pesquisa. 
Adriana Beringuy lembra que, 
na comparação anual, a massa 
cresce sucessivamente, seja por 
conta da expansão da ocupação 
como dos rendimentos.

O rendimento médio dos tra-
balhadores ocupados teve uma 
elevação real de 1,6% na compa-
ração com o trimestre até outu-
bro de 2022, R$ 46 a mais, para 
R$ 2.835.

Em relação ao trimestre 
encerrado em janeiro de 2022, 
a renda média real de todos os 
trabalhadores ocupados subiu 
7,7%, R$ 202 a mais.
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As mulheres cada vez mais ocupam cargo de destaque nas seguradoras. O CCS-RJ é presidido por uma mulher

SEGUROS

CCS-RJ prepara evento em 
homenagem às mulheresESSOR atua como seguradora 

oficial de exposição de carros
A Essor Seguros atuou 

como seguradora oficial de oito 
automóveis clássicos expostos 
no último dia 14 durante o lan-
çamento do livro “Lulla & Piero 
Gancia – No Grande Prêmio 
da Vida”, de autoria de Carlo 
V. Gancia, no Museu da Casa 
Brasileira, em São Paulo. 

Os veículos que pertence-
ram a família apaixonada por 
automobilismo foram cober-
tos pela seguradora em par-
ceria com a Carrara Art Cor-
retora de Seguros. 

“Os carros antigos são uma 
cultura particular, não só pela 
história do automóvel como 
pelas paixões que o cercam em 
toda a sua trajetória. O seguro 

Obras de Arte e Antiguidades 
ESSOR, protege não só a expo-
sição dos carros e o patrimônio 
histórico familiar, como a his-
tória do automobilismo. Esta 
é a nossa filosofia”, afirma Ana 
Guerra, subscritora de Obras 
de Arte da ESSOR Seguros.

Entre os carros que cha-
mavam atenção no museu 
estavam um Alfa Romeo Giu-
lia GTA 1600 ano 1967, no 
valor de US$ 370 mil; um Alfa 
Romeo Giulia Super 1967, no 
valor de US$ 70 mil; uma Fer-
rari Daytona 1973, no valor de 
US$ 70 mil; uma Ferrari Dino 
1971, no valor de US$ 650 mil 
e uma Ferrari Roma 2023, no 
valor de US$ 650 mil.

SulAmérica 
apresenta 
linha de 
Odonto

A SulAmérica reposicionou 
seus produtos da linha Odonto. 
Com novos planos odontológi-
cos individuais, que contam com 
cobertura ampliada de servi-
ços e mais de 200 procedimen-
tos adicionais liberados, a com-
panhia anuncia novos benefí-
cios para seus clientes. “Além 
de soluções para os beneficiá-
rios e beneficiárias, a SulAmé-
rica busca também oferecer 
as melhores experiências para 
os parceiros de negócios. Com 
essas novidades, conseguimos 
entregar benefícios ainda mais 
completos para quem busca um 
plano odontológico”, diz Juliana 
Caligiuri, vice-presidente Comer-
cial da SulAmérica.

Por meio de quatro novos 
planos, a companhia apre-
senta opções com diferen-
ciais que variam de acordo 
com as necessidades dos clien-
tes, oferecendo também ser-
viços de clareamento dentá-
rio, documentos odontológi-
cos e ortodontia. Os novos pla-
nos são: o   SulAmérica Odonto 
Mais; O   SulAmérica Odonto 
Mais Clarear; o   SulAmérica 
Odonto Mais Doc; o   SulAmé-
rica Odonto Mais Orto.

A expansão está em linha 
com a proposta da companhia 
de entregar Saúde Integral para 
seus beneficiários e beneficiá-
rias. “Promover saúde odonto-
lógica é fortalecer a Saúde Inte-
gral. Dentro deste posiciona-
mento, o cuidado com a saúde 
bucal está diretamente ligado à 
saúde física, bem-estar, autoes-
tima e com a saúde do bolso e 
finanças”, afirma Hebe Castro, 
superintendente de produtos 
da SulAmérica.

O presidente da Confede-
ração Nacional das Empre-
sas de Seguros Gerais, Previ-
dência Privada e Vida, Saúde 
Suplementar e Capitalização 
(CNseg), Dyogo Oliveira, parti-
cipou na sexta-feira (17), em 
Belo Horizonte, de Encontro 
Setorial com representantes 
do Sindseg MG/GO/MT/DF.

Na ocasião do evento, 
Dyogo apresentou deta-
lhes do Plano de Desen-
volvimento do Mercado de 
Seguros, Previdência Aberta, 
Saúde Suplementar e Capita-
lização (PDMS), lançado no 
dia anterior, em São Paulo, 
tendo como principais obje-
tivos aumentar a parcela da 
população atendida em 20% 
pelos diversos produtos do 
mercado de seguros, previ-
dência aberta, saúde suple-

mentar e capitalização e ele-
var o pagamento de indeni-
zações, benefícios, sorteios, 
resgates e despesas médicas 
e odontológicas dos atuais 
4,6% do PIB para 6,5% do PIB.  

No encontro com os 
representantes do sindicato 
das seguradoras da região, 
o presidente da CNseg des-
tacou que será necessário 
muito empenho e união de 
todos para que os objetivos 
do PDMS sejam alcançados.

Os corretores, afirmou, 
também terão um papel 
muito importante no Plano 
e, para isso, está previsto o 
fortalecimento da Escola de 
Negócios e Seguros (ENS) 
como instrumento de qua-
lificação dos corretores e 
demais trabalhadores da 
indústria de seguros. 

A Comissão da Mulher do 
Clube dos Corretores de Segu-
ros do Rio de Janeiro  realizará 
no dia 21, em parceria com a 
Porto, a celebração do Dia Inter-
nacional da Mulher com uma 
grande programação para as 
sócias e convidadas. 

O evento começa  às 14h30, 
seguida de uma extensa pro-
gramação, abrangendo talk 
show, palestra, sorteio e encer-
ramento com coquetel.

Para a presidente do CCS-
-RJ, Fátima Monteiro, “trata-se 
de uma oportunidade exce-
lente para comemorar esse 
mês dedicado às mulheres, 
confraternizar e aprimorar os 
conhecimentos em nosso mer-
cado, afinal hoje as mulheres 
contribuem e muito para o for-
talecimento do setor de segu-

ros”, afirma.
A presidente da Comissão, 

Sonia Marra, e a diretora de 
Produção Brasil da Porto, Eva 
Miguel, vão desenvolver o tema 
“Elas na liderança”. Segundo a 
líder da Comissão da Mulher 
“essa foi a forma de homena-
gear e reconhecer a impor-
tância da Mulher Corretora de 
Seguros e seu papel funda-
mental na sociedade”, acres-
centando:

_” O núcleo feminino do 
setor cresceu e, cada vez mais, 
a mulher vem destacando a sua 
liderança no mercado segura-
dor”.

As inscrições, limitadas a 80 
pessoas, podem ser feitas na 
secretaria do Clube com Mar-
cele, através do e-mail: secre-
taria@ccsrj.com.br.

O evento será realizado de 
14h30 às 18h na Churrascaria 
Fogo de Chão, em Botafogo.

14h30 - Recepção com 
coffee

15h - Abertura 
15h50 - Talk Show com a 

participação de Eva Miguel, 
diretora de produção Brasil 
da Porto

16h15 - Coffee break com 
sorteio de brindes da Porto 

16h40 - Palestra sobre 
Palheta de Cores. A Colorime-
tria (análise da coloração pes-
soal)

17h10 - Fazer a palheta com 
uma participante e sorteio de 
três mulheres para atendi-
mento futuro

17h50 - Encerramento
18h - Coquetel 

Presidente da CNseg participa 
de evento em Belo Horizonte
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Lucro do Grupo Vittia sobe 
e atinge R$ 49,3 milhões 

O Grupo Vittia, 
que produz fer-
tilizantes espe-
ciais e defensi-
vos biológicos, 
obteve lucro lí-

quido de R$ 49,3 milhões no 
quarto trimestre de 2022, cres-
cimento de 15,2% ante igual 
período do ano anterior. Em 
2022, a empresa teve lucro de 
R$ 147,5 milhões, aumento anu-
al de 36,9%. 

A companhia teve receita 
líquida de R$ 230,2 milhões 
no quarto trimestre, queda 
de 15,1% ante os últimos três 
meses do ano anterior. No 
ano, a receita foi de R$ 851,2 
milhões, aumento de 9,3% em 
relação a 2021. O Ebitda ajus-
tado atingiu R$ 59,9 milhões 
no quarto trimestre, queda 
de 0,3% na mesma base de 
comparação. Em 2022, o Ebi-
tda ajustado foi de R$ 217,9 
milhões, 23,8% maior do que 
o do ano anterior.

Segundo a Vittia, o quarto 
trimestre do ano mostrou “um 
maior conservadorismo do pro-
dutor em relação à investimen-
tos em insumos” em virtude do 
processo eleitoral brasileiro e 
também por causa de instabili-
dade climática em algumas regi-
ões que tiveram período de seca 
prolongado logo após o plantio 
da safra verão. 

O segmento de biológicos, 
que inclui defensivos e inocu-
lantes, cresceu 24,5% em receita 

FERTILIZANTES

Empresa afirma que produtor se mostrou mais conservador 
no quarto trimestre em relação à investimentos em insumos

Reprodução

O Grupo Vittia teve receita líquida de R$ 230,2 milhões no quarto trimestre, o que representou uma queda de 15,1%

líquida, representando 27,3% do 
total do trimestre. Conforme a 
empresa, em função da perfor-
mance nesse segmento, ape-
sar da queda no faturamento 
consolidado, foi possível obter 
Ebitda ajustado “praticamente 
estável” em relação a igual perí-
odo de 2021 e crescimento de 
lucro líquido.

“Durante o ano de 2022, 
seguimos com o foco no forta-
lecimento dos nossos relacio-
namentos comerciais com pro-
dutores rurais, revendas e coo-
perativas, aprimorando nossos 
processos de produção e de 
logística, e refinando nossa dis-

ciplina financeira e de contro-
les internos, ampliando assim, 
e de forma sustentável, nossos 
resultados”, disse o CFO e dire-
tor de Relações com Investido-
res da companhia, Alexandre Del 
Nero Frizzo, no comunicado de 
divulgação de resultados trimes-
trais e anuais.

A empresa destacou que o 
conflito Rússia/Ucrânia e a con-
sequente especulação do mer-
cado frente à possibilidade de 
escassez de NPK, usado na linha 
de condicionadores de solo e 
organominerais da empresa, 
exerceu forte pressão sobre os 
preços do fertilizante (que che-

garam a subir 400%). 
“No fim, o descompasso 

entre oferta e demanda não 
ocorreu, a indústria procurou 
garantir o máximo de supri-
mentos possível ao mercado, 
mas a alta dos preços fez com 
que os produtores rurais redu-
zissem a aplicação desses pro-
dutos na lavoura”, disse Frizzo, 
em nota. “Isso acabou refle-
tindo em algumas estruturas 
de custo, preços e timing de 
vendas, o que impactou de 
forma importante a nossa linha 
de organominerais - com redu-
ção de 28,1% no nosso fatura-
mento neste segmento.”

Delta vai operar a maior 
programação de voos

Os clientes dos Estados Uni-
dos que buscam se refugiar ao 
calor durante as férias de fim 
de ano, bem como aqueles 
que farão uma conexão no país 
para alcançar praias incríveis do 
Caribe e da América Central, 
já podem comemorar: a Delta 
está adicionando rotas sazo-
nais a partir de seus hubs de 
Atlanta, Nova York-JFK, Detroit 
e Minneapolis para vários des-
tinos tropicais.

Com mais de 20% a mais 
de assentos em relação à tem-
porada de férias de fim de ano 
de 2022, a programação da 
Delta para a América Latina 
em 2023 será a maior de sua 
história, com serviço expan-
dido no México, América Cen-
tral e Caribe. Esse crescimento 
ocorre conforme a Delta traba-
lha para a restauração completa 
de sua rede, depois de operar 
com 85% da capacidade total 
em 2022, com foco principal em 
seus hubs nos Estados Unidos.

Os nova-iorquinos poderão 
aproveitar mais voos com des-
tino aos três principais merca-
dos latino-americanos partindo 
do aeroporto JFK: San Juan (SJU), 
Santo Domingo (SDQ) e San-
tiago (STI)*. Com essas rotas adi-
cionadas, a Delta operará mais 
de 30 voos em dias de pico para 
19 destinos na América Latina 
a partir do JFK.

Além disso, a Delta refor-
çará sua posição de transpor-
tadora número 1 para a Amé-
rica Latina a partir de Atlanta e 
Detroit com a adição de frequ-
ências diárias para os destinos 
populares. 

Todos os voos estarão à 
venda em 18 de março e ope-
rarão sazonalmente de 16 de 
dezembro de 2023 a 07 de 
janeiro de 2024. 

Os clientes também podem 

viajar sem escalas para Cozu-
mel, no México, com o serviço 
diário e direto recém-adicio-
nado desde Atlanta, e o serviço 
sazonal três vezes por semana 
a partir de Minneapolis. O ser-
viço de Atlanta recomeça em 05 
de novembro e o de Minneapo-
lis retorna em 16 de dezembro, 
com ambos os voos operados 
com aeronaves A320.

Os clientes encontrarão 
wi-fi rápido e gratuito e telas de 
entretenimento individuais no 
encosto do assento com uma 
grande variedade de conteúdo 
premium, incluindo playlists e 
podcasts selecionados em par-
ceria com o Spotify, bem como 
uma seleção de bebidas inspira-
das na estação, como o espresso 
martíni da marca Tip Top. 

Além disso, a partir de 1º de 
abril as refeições para crianças 
retornarão, com opções sabo-
rosas e bem balanceadas para 
os viajantes mais jovens da 
Delta, que estarão disponíveis 
na First Class em voos com per-
cursos acima de 1.448 quilôme-
tros e em todas as cabines em 
voos internacionais de longa dis-
tância. Os clientes poderão sele-
cionar essas refeições a bordo 
por meio da opção “refeições 
especiais”, no site delta.com, 
com pelo menos 24 horas de 
antecedência ao voo.

Os clientes que estão pron-
tos para reservar suas férias de 
fim de ano podem fazê-lo por 
meio da Delta Vacations, o for-
necedor oficial de viagens da 
companhia aérea. Com paco-
tes de férias com tudo incluído 
desenvolvidos especialmente 
para membros SkyMiles, a Delta 
Vacations faz parceria com as 
melhores e mais reconheci-
das propriedades à beira-mar 
e oferece opções de hotéis para 
todos os bolsos.

AMÉRICA LATINA
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Tribunal Penal Internacional emite 
mandado de prisão contra Putin

Controladora do Silicon Valley Bank, 
SVB Financial pede recuperação judicial

O Tribunal Penal 
Internacional 
(TPI) anunciou 
na sexta-feira, 
17, que emitiu 
um mandado 

de prisão contra o presidente 
da Rússia, Vladimir Putin, por 
crimes de guerra por causa de 
seu suposto envolvimento em 
sequestros e deportação de 
crianças de partes da Ucrânia 
ocupadas pela Rússia durante 
a guerra.

A Corte disse em um comu-
nicado que Putin “é suposta-
mente responsável pelo crime 
de guerra de deportação ile-
gal de população (crianças) e 
transferência ilegal de popula-
ção de áreas ocupadas da Ucrâ-
nia para a Federação Russa”. 
Grupos de direitos humanos 
celebraram o movimento, mas 
a probabilidade de um julga-
mento enquanto Putin perma-
necer no poder é pequena, já 
que o tribunal não pode julgar 
réus à revelia e a Rússia disse 
que não entregará seus pró-
prios cidadãos.

Um pedido também foi emi-
tido, pelo mesmo motivo, contra 
a Comissária Presidencial para 
os Direitos da Infância na Rússia, 
Maria Alekseievna Lvova-Belova, 
informou o tribunal de Haia. A 
Presidência da Ucrânia reagiu, 
afirmando que essa ordem de 
prisão contra Putin é apenas o 
começo, enquanto a Rússia cha-
mou o pedido de sem sentido.

O presidente do tribu-
nal, Piotr Hofmanski, disse 
em uma declaração em vídeo 
que, embora os juízes do TPI 
tenham emitido os mandados, 
caberá à comunidade interna-
cional aplicá-los. O tribunal não 
tem força policial própria para 
cumprir os mandados. “O TPI 
está fazendo sua parte do traba-
lho como um tribunal. Os juízes 
emitiram mandados de prisão. 
A execução depende da coope-
ração internacional.”

O TPI não reconhece imu-
nidade para chefes de Estado 
em casos envolvendo crimes de 
guerra, crimes contra a huma-
nidade ou genocídio.

Mas as limitações do tribunal 
são bem conhecidas - embora 
possa indiciar chefes de Estado 
em exercício, não tem poder 
para prendê-los ou levá-los 
a julgamento, ao invés disso, 
depende de outros líderes e 

governos para agir como seus 
policiais em todo o mundo. O 
caso mais proeminente foi o 
do presidente do Sudão, Omar 
Hassan al-Bashir , que foi indi-
ciado pelo tribunal, mas não foi 
preso em outros países para 
onde viajou.

Além disso, Moscou não 
reconhece a jurisdição do tribu-
nal e não extradita seus nacio-
nais. Essa posição foi reafirmada 
pela porta-voz do Ministério das 
Relações Exteriores da Rússia, 
Maria Zakharova, em uma pri-
meira reação aos mandados. 
“As decisões do Tribunal Penal 
Internacional não têm nenhum 
significado para o nosso país, 
inclusive do ponto de vista jurí-
dico”, disse ela.

A Ucrânia também não é 
membro do tribunal, mas con-
cedeu ao TPI jurisdição sobre 
seu território e o promotor do 
TPI, Karim Khan, visitou o país 
quatro vezes desde que abriu 
uma investigação há um ano.

Uma investigação do New 
York Times publicada em outu-
bro identificou várias crianças 
ucranianas que foram levadas 
sob os esforços de reassenta-
mento da Rússia. Eles descre-
veram um processo de coerção 
e, ao chegarem à Rússia ou aos 
territórios ocupados pela Rússia, 
eram frequentemente colocados 
em locais voltados para torná-los 
cidadãos russos e submetidos a 
esforços de reeducação. A Rússia 
defendeu as transferências por 
motivos humanitários.

O TPI disse ter concluído 
que havia “motivos razoáveis 
para acreditar que cada sus-
peito é responsável pelo crime 
de guerra de deportação ilegal 
de população e de transferência 
ilegal de pessoas de áreas ocu-
padas da Ucrânia para a Federa-
ção Russa, especialmente crian-
ças ucranianas”.

E acrescenta que “Putin tem 
responsabilidade criminal indivi-
dual pelos sequestros de crian-
ças por ter cometido os atos 
diretamente, em conjunto com 
outros ou por meio de outros 
e por sua falha em exercer o 
controle adequadamente sobre 
subordinados civis e militares 
que cometeram os atos”.

Após sua visita mais recente, 
no início de março, o promotor 
do TPI disse que visitou uma 
casa de repouso para crianças 
a dois quilômetros das linhas de 

SEQUESTROS

ALTERNATIVA

A Corte disse que Putin é supostamente responsável pelo crime de guerra de 
deportação ilegal de crianças e transferência ilegal de população de áreas ocupadas 

Reuters

TPI: “Putin tem responsabilidade criminal individual pelos sequestros de crianças por ter cometido os atos diretamente”

Credit Suisse e 
UBS são contra 
fusão forçada 

O Credit Suisse e o banco 
UBS são contra fusão forçada, 
de acordo com a agência de notí-
cias Bloomberg. O UBS reluta a 
assumir riscos relacionados ao 
rival Credit Suisse e prefere se 
concentrar em sua estratégia 
de gestão de riqueza.

Diante de um cenário glo-
bal de crises no sistema bancá-
rio - nos EUA, Silicon Valley Bank 
(SVB) e o Signature Bank que-
braram na semana passada -, 
a aquisição do Credit Suisse por 
um sócio de peso é visto como 
uma saída para o conglomerado 
suíço superar a crise de credi-
bilidade que enfrenta há anos 
e que ganhou novo capítulo na 
quarta-feira, 15. 

Nomes como o do UBS e do 
J. Safra Sarasin, baseado na Suíça 
e controlado pela família Safra, 
são citados por analistas como 
possíveis compradores.  banco 
suíço enfrenta uma grande crise 
de desconfiança, com resulta-
dos ruins, desde o ano passado. 

No final de julho, anunciou 
que reformularia seu banco de 
investimento e sairia de alguns 
outros negócios para se tornar 
uma instituição mais enxuta e 
menos arriscada, após desas-
tres financeiros que incluíram 
um golpe de US$ 5,1 bilhões em 
2021 do cliente Archegos Capi-
tal Management.

Na terça, 14, o Credit Suisse 
havia dito ter identificado “fra-
quezas significativas” na divul-
gação de resultados financeiros 
dos últimos anos em função de 
controles internos ineficientes. 

Um relatório anual de 2022, 
o banco suíço disse que sua lide-
rança, incluindo o CEO Ulrich 
Körner e o diretor financeiro Dixit 
Joshi, que começaram a traba-
lhar na instituição no ano pas-
sado, concluiu que seus contro-
les não são eficientes.

Na quarta, 15, o banco anun-
ciou a intenção de acessar uma 
linha de liquidez adicional for-
necida à instituição pelo Banco 
Nacional da Suíça (SNB, o banco 
central do país) no valor de até 
50 bilhões de francos suíços, 
ou US$ 53,7 bilhões (R$ 285 
bilhões). 

A dirigente do Banco Central 
Europeu (BCE), François Villeroy 
de Galhau afirmou que a eleva-
ção nos juros em 50 pontos-base 
decidida na quinta-feira pela ins-
tituição foi uma “forte mensagem 
de confiança” nos bancos euro-
peus. Ele avaliou que os bancos 
europeus “não estão na mesma 
situação dos americanos”.

Os bancos franceses e euro-
peus “são extremamente sóli-
dos”, disse Villeroy de Galhau, 
também presidente do BC da 
França. Ele lembrou que as 
regras do setor são mais reforça-
das na Europa, sobretudo desde 
a crise financeira de 2009. 

De qualquer modo, ressaltou 
que, como dito na quinta pelo 
BCE, caso necessário serão usa-
dos os “instrumentos necessá-
rios para garantir a liquidez dos 
bancos” e a missão do banco 
central de zelar pela estabiliza-
ção financeira.

Villeroy de Galhau comen-
tou também o Credit Suisse. 
Segundo ele, trata-se de um 
“caso particular”, por ter dificul-
dades em seu modelo de negó-
cios e na lucratividade há vários 
anos. 

Mas ele lembrou que o 
Banco Central da Suíça (SNB, 
na sigla em inglês) já ofereceu 
ajuda ao banco do país, que foi 
aceita pelo Credit Suisse. 

O SVB Financial Group, con-
troladora do Silicon Valley Bank, 
entrou com pedido de recupe-
ração judicial (“chapter 11”) em 
um tribunal federal de Nova York, 
nos Estados Unidos. 

A companhia informou que 
tem cerca de US$ 2,2 bilhões em 
liquidez e avalia suas alternativas 
estratégicas para a SVB Capital, 
a SVB Securities e outros ativos 
e investimentos da empresa, os 
quais já estão “atraindo interesse 
significativo”. 

O presidente dos Estados 
Unidos, Joe Biden, exortou o 
Congresso a fortalecer a capaci-
dade do governo federal de res-
ponsabilizar a administração de 
bancos que entrem em colapso 
e sejam alvo de intervenção da 
Federal Deposit Insureance Cor-
poration (FDIC). Ele diz isso à luz 
dos casos do Silicon Valley Bank 

(SVB) e Signature Bank. 
Em nota à imprensa, Biden 

pede por penalidades “mais 
duras” a altos executivos de ban-
cos, além de um aumento na 
autoridade da FDIC para mul-
tar as gerencias da SVB e da 
Signature Bank, com o intuito 
de diminuir as chances de que 
outros casos semelhantes ocor-
ram futuramente. 

A Fitch Ratings manteve a 
observação negativa do rating 
de crédito do First Republic Bank, 
mesmo após o socorro de US$ 
30 bilhões de 11 grandes ins-
tituições financeiras ao banco. 
Segundo a agência, a franquia e 
o perfil de liquidez da empresa 
continuam “significativamente 
enfraquecidos”. 

A empresa afirmou que con-
tinuará monitorando o financia-
mento e a liquidez do First Repu-

blic Bank, analisando a estabili-
dade de diversos setores da ins-
tituição, como o impacto provo-
cado nos depósitos de clientes 
e as tendências de liquidez dis-
poníveis em fontes primárias e 
contingentes.

A agência comenta que a 
atual situação vista no banco 
americano já havia sido ante-
cipada pela agência desde ano 
passado, revisando sua perspec-
tiva do setor para “deterioração”. 

As bolsas da Europa fecha-
ram na sexta-feira, 17, em queda, 
apesar de terem iniciado o pre-
gão em alta, com bancos sob 
renovada pressão e deteriora-
ção em Wall Street. Em Londres, 
o FTSE 100, fechou em queda 
de 1,01%, em 7.335,40 pon-
tos, enquanto o índice DAX, em 
Frankfurt, fechou em baixa de 
1,33%, a 14.768,20 pontos. O 

CAC 40, em Paris, caiu 1,43%, a 
6 925,40 pontos, e o FTSE MIB, 
em Milão, registrou baixa de 
1,64%, a 25.494,54 pontos. Já 
em Madri, o índice Ibex 35 caiu 
2,01%, a 8.711,80 pontos. Por 
fim, na Bolsa de Lisboa, o PSI 20 
recuou 2,42%, a 5.724,12 pon-
tos. As cotações são prelimina-
res.

Mais uma vez, grandes ban-
cos lideraram as perdas no 
Velho Continente, como Bar-
clays, que teve queda de mais 
de 1,5% em Londres, e Commer-
zbank, que caiu mais de 3% em 
Frankfurt. A baixa foi motivada 
pelo aumento do pessimismo 
de investidores diante do setor 
bancário, que voltou a cair hoje, 
acompanhando as persistentes 
dúvidas quanto ao First Repu-
blic Bank, apesar do anúncio de 
ajuda de 11 instituições. 

A queda foi ainda acentuada 
pela notícia de que a controla-
dora do Silicon Valley Bank (SVB) 
pediu recuperação judicial em 
tribunal federal de Nova York, 
fazendo com que Wall Street 
amargasse perdas, levando os 
índices europeus consigo. 

Ainda, a notícia de que UBS 
e Credit Suisse seriam contrá-
rios a uma eventual fusão for-
çada fizeram com que o Credit 
Suisse caísse mais de 8%, em 
Zurique. Já o UBS teve queda 
de mais de 1%

No radar de investidores, tam-
bém está o índice de preços ao 
consumidor (CPI, pela sigla em 
inglês) da zona do euro, que desa-
celerou na comparação mensal 
de fevereiro. O núcleo, entre-
tanto, subiu 0,8% no mesmo perí-
odo, mas em linha com as previ-
sões de analistas. 

Reuters

Galhau: os bancos são sólidos

GESTÃO 

frente no sul da Ucrânia.
“Os desenhos pregados na 

parede falavam de um contexto 
de amor e apoio que já existiu. 
Mas esta casa estava vazia, resul-
tado da suposta deportação de 
crianças da Ucrânia para a Fede-
ração Russa ou sua transferên-
cia ilegal para outras partes dos 
territórios ocupados temporaria-
mente”, disse ele em um comu-
nicado. “Como observei ao Con-
selho de Segurança das Nações 
Unidas em setembro passado, 
esses supostos atos estão sendo 
investigados pelo meu escritório 
com prioridade. As crianças não 
podem ser tratadas como des-
pojos de guerra”.

E enquanto a Rússia rejei-
tou as alegações e mandados 
do tribunal como nulos e sem 
efeito, outros disseram que a 
ação do TPI terá um impacto 
importante.

“O TPI fez de Putin um 
homem procurado e deu seu 
primeiro passo para acabar com 

a impunidade que encorajou 
os perpetradores na guerra 
da Rússia contra a Ucrânia por 
muito tempo”, disse Balkees Jar-
rah, diretor associado de justiça 
internacional da Humans Rights 
Watch. “Os mandados enviam 
uma mensagem clara de que 
dar ordens para cometer, ou 
tolerar, crimes graves contra 
civis pode levar a uma cela de 
prisão em Haia.”

O professor David Crane, 
que indiciou o presidente da 
Libéria Charles Taylor há 20 
anos por crimes em Serra Leoa, 
disse que ditadores e tiranos 
em todo o mundo “estão agora 
cientes de que aqueles que 
cometem crimes internacio-
nais serão responsabilizados, 
incluindo chefes de estado”.

Taylor acabou sendo detido 
e levado a julgamento em um 
tribunal especial na Holanda. Ele 
foi condenado e sentenciado a 
50 anos de prisão. “Este é um 
dia importante para a justiça e 

para os cidadãos da Ucrânia”, 
disse Crane em um comentário 
por escrito à Associated Press 
na sexta-feira.

Na quinta-feira, uma investi-
gação apoiada pela ONU citou 
ataques russos contra civis na 
Ucrânia, incluindo tortura siste-
mática e assassinato em regi-
ões ocupadas, entre questões 
potenciais que equivalem a cri-
mes de guerra e possivelmente 
crimes contra a humanidade.

A investigação também 
encontrou crimes cometidos 
contra ucranianos em território 
russo, incluindo crianças ucra-
nianas deportadas que foram 
impedidas de se reunir com 
suas famílias, um sistema de 
“filtração” destinado a selecio-
nar ucranianos para detenção 
e tortura e condições de deten-
ção desumanas.

Mas na decisão de sexta-
-feira, o TPI colocou o rosto de 
Putin nas acusações de seques-
tro de crianças. 
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Empresários brasileiros dis-
putam vaga na comitiva que 
acompanhará a viagem do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva à 
China, no fim deste mês. A visita 
de Estado pretende intensifi-
car os negócios com o país asi-
ático, após um período de ruí-
dos diplomáticos no governo Jair 
Bolsonaro, e se tornou a mais 
cobiçada por agentes econô-
micos nos últimos anos. A lista 
da megacomitiva tem cerca de 
200 empresários, de 140 seto-
res, toda a cúpula do Congresso, 
governadores e ao menos seis 
ministros. 

O vice-presidente Geraldo 
Alckmin afirmou que Lula lhe 
perguntou quais eram os seto-
res mais relevantes para a via-
gem à China. “Eu disse: ‘Olha, 
é difícil saber qual área não é 
importante’”, respondeu Alck-
min, que também comanda o 
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços. 
Do agronegócio à mineração, 
passando por aeronáutica, 
indústria e tecnologia e cons-
trução civil, são muitos os seto-
res que querem acompanhar 
a comitiva ao país asiático, de 

26 a 30 deste mês. “É um over-
booking de empresários”, com-
parou Alckmin.

Desde 2009, a China é o 
principal parceiro comercial do 
Brasil, com superávit a favor do 
País de US$ 61,8 bilhões em 
2022. Mas há interesse brasi-
leiro em mudar o perfil, base-
ado na exportação de commo-
dities e importação de manufa-
turados, com o objetivo de gerar 
mais empregos para brasileiros. 
Diplomatas dizem que uma lista 
de acordos em diferentes áreas 
de cooperação está em discus-
são para ser firmada, entre elas 
uma iniciativa ambiental

Os chineses têm acenado 
com investimentos na indústria 
automobilística nacional, com 
a expectativa de aquisição da 
antiga fábrica da Ford em Cama-
çari (BA) pela BYD. Há interesse 
em ampliar as exportações de 
carne ao país, o que explica a 
presença na comitiva de gran-
des frigoríficos, a fim de ter novas 
plantas habilitadas. A Embraer 
reforçou a ofensiva para ven-
der a linhas aéreas chinesas seu 
mais moderno avião comercial, 
um jato de médio porte 190 E2.

A dimensão da comitiva 
expõe o interesse comercial e 
político. Lula será o primeiro 
líder político latino-americano 
recebido por Xi Jinping, recém-
-reeleito pelo Parlamento chi-
nês para um terceiro mandato 
inédito. O petista também será 
recebido pelo primeiro-minis-
tro Li Qiang. Do ponto de vista 
geopolítico, Lula quer discutir 
com Xi Jinping o fim da guerra 
na Ucrânia.

A reportagem apurou que a 
comitiva empresarial terá repre-
sentantes dos setores de infra-
estrutura, bancos, agronegócio, 
proteína animal, alimentos, rou-
pas e calçados, telecomunica-
ções, além de inovação digital. 
Entre as empresas que irão à 
China estão JBS, Marfrig, Vale, 
Embraer, Suzano e os bancos 
Bradesco e Marka.

“Vai se retomar com muita 
força essa relação Brasil-China, 
coisa que no governo Bolso-
naro foi tratada com negligên-
cia. O embaixador chinês pas-
sou mais tempo aqui tendo 
problemas com piadas de mau 
gosto, aquilo foi danoso à eco-
nomia”, disse Jorge Viana, pre-

sidente da Agência Brasileira 
de Promoção de Exportações 
e Investimentos (Apex Brasil). 
“Como a China pode ter US$ 2,6 
trilhões de investimento externo 
no mundo e só R$ 30 bilhões no 
Brasil? Agora vai ficar quanto? 
Vão ser R$ 100 bilhões? Vamos 
criar o ambiente para ter con-
versas de negócios, um encon-
tro empresarial”, afirmou.

Os pesos-pesados do PIB 
têm buscado três interlocuto-
res no governo para participar 
da missão. Lideram a montagem 
da comitiva - e a distribuição de 
vagas - Alckmin, Viana e Alexan-
dre Padilha, ministro da Secre-
taria de Relações Institucionais. 
São eles que recebem os pedi-
dos e filtram a lista.

A Apex Brasil chegou a abrir 
um formulário online para mani-
festação de interesses em par-
ticipar de um encontro de Lula 
com empresários chineses e 
brasileiros, em Pequim. A ideia 
é que levantem demandas e 
entraves ao avanço do comércio 
e de investimentos e possam dia-
logar entre si e diretamente com 
Lula. Parcerias podem ser con-
cluídas e anunciadas, embora o 

evento não tenha um formato 
de rodada de negócios.

Na prática, eles pagarão as 
próprias despesas, mas podem 
ser escalados pelo governo para 
falar em apresentações e ter 
assento em reuniões e seminá-
rio empresarial preparado pela 
Apex Brasil com empresários chi-
neses. O foco são os chefes das 
empresas estatais chinesas que 
podem fazer investimentos no 
Brasil. Além dos órgãos governa-
mentais, a preparação passa por 
interlocutores de entidades pri-
vadas, como o Lide China, o Con-
selho Empresarial Brasil-China e 
o Ibrachina.

A comitiva já tem 32 par-
lamentares brasileiros, além 
dos presidentes da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), e do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG). Do 
Senado, estarão presentes o 
presidente da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Renan Calheiros (MDB-AL), e 
Jaques Wagner (PT-BA), líder do 
governo. O presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), 
Aloizio Mercadante, também 
embarcará para Pequim.
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Visita de Lula à China abre disputa entre 
empresários por vaga em megacomitiva

Mendonça reage a Lewandowski 
e devolve processo ao Plenário

O julgamento sobre 
a indicação de 
políticos para es-
tatais teve mais 
uma reviravolta 
no Supremo Tri-

bunal Federal (STF). O novo ca-
pítulo passa por uma queda de 
braço entre os ministros Ricar-
do Lewandowski e André Men-
donça.

O processo pode flexibili-
zar as restrições para a nome-
ação de políticos a cargos de 
comando em empresas públi-
cas. As regras estão previstas 
na Lei das Estatais, aprovada no 
governo do ex-presidente Michel 
Temer (MDB) para impedir o uso 
das indicações como moeda de 
troca no jogo político. A ação é 
movida pelo PCdoB.

O relator do processo é o 
ministro Ricardo Lewandowski, 
que está prestes a deixar o tri-
bunal porque completa 75 anos 
- idade limite para ocupar uma 
cadeira na Corte. Ele suspendeu 
nesta quinta-feira, 16, o trecho 
da lei, abrindo caminho para as 
indicações políticas.

Na prática, ao decidir mono-
craticamente, Lewandowski 
‘furou’ o colega André Men-
donça. Isso porque Mendonça 
havia pedido mais tempo para 
analisar o caso. Ele fez isso por 
meio do instrumento chamado 
‘pedido de vista’, uma prerroga-
tiva de todos os ministros do tri-
bunal.

Quando há um pedido de 
vista, a análise do processo é tra-
vada. Via de regra, a ação só volta 
a ser pautada pela presidência 
do STF depois que o ministro 
libera os autos ou se passarem 
mais de 90 dias.

O pedido de vista de André 
Mendonça foi feito na semana 
passada, quando o julgamento 
da ação foi iniciado no plenário 
virtual do Supremo. Isso quer 
dizer que ele poderia engave-
tar a ação no próprio gabinete 
até junho, ou seja, até depois 
da aposentadoria de Lewando-
wski. O processo continuaria no 
acervo para o sucessor

Lewandowski decidiu usar 

os poderes de relator com a jus-
tificativa de que há ‘excepcio-
nal urgência’ no caso e ‘perigo 
de lesão irreparável’, porque as 
assembleias para eleição de dire-
tores e membros do conselho de 
administração das estatais estão 
marcadas para o final de abril.

O ministro também subme-
teu a própria decisão ao plená-
rio, o que na prática força a reto-
mada da discussão no colegiado, 
ainda que em caráter liminar 
(provisório). O julgamento da 
decisão monocrática de Lewan-
dowski foi marcado no plenário 
virtual para os dias 31 de março 
a 14 de abril.

Em um intervalo de menos 
de quatro horas veio a reação: 
André Mendonça liberou o 
processo para julgamento, no 
mérito, o que significa que a deci-
são do plenário não será provi-
sória, sobre a suspensão nas 
normas da Lei das Estatais, mas 
definitiva, sobre a constituciona-
lidade dessas regras. 

A manobra não é usual: os 
pedidos de vista tendem a ser 
consideravelmente mais demo-
rados, tanto que o STF alterou 
o regimento interno no final do 
ano passado para determinar 
que os processos serão libera-
dos automaticamente para inclu-
são em pauta se o prazo de 90 
dias para devolução da vista não 
for respeitado

Há ainda uma outra variável 
em disputa: a modalidade do 
julgamento. Interlocutores do 
ministro Ricardo Lewandowski 
avaliam que ele gostaria de man-
ter a votação no plenário virtual, 
longe da TV Justiça e da opinião 
pública. Mas se algum ministro 
pedir destaque, a votação pre-
cisa ser transferida para o ple-
nário físico.

Lewandowski tirou da pauta 
na quinta também um julga-
mento que pode resultar na 
anulação dos mandatos de sete 
deputados federais. A análise 
teria início na sexta, 17, no ple-
nário virtual, mas foi remarcada 
para a próxima sexta-feira, 24.

Lewandowski é relator de 
três ações sobre o tema que 

LEI DAS ESTATAIS

A manobra não é usual: os pedidos de vista tendem a ser consideravelmente mais 
demorados, tanto que o STF alterou o regimento interno no final do ano passado

José Cruz - ABr

O pedido de vista de André Mendonça foi feito na semana passada, quando o julgamento da ação foi iniciado 

serão julgadas em conjunto. 
O PP, a Rede, o PSB e o Pode-
mos questionam mudanças no 
Código Eleitoral que tornaram 
mais rígida a distribuição das 
sobras eleitorais. Eles pedem 
que todos os partidos que par-
ticiparam das eleições, indepen-
dentemente do quociente eleito-
ral, sejam incluídos na distribui-
ção das vagas das sobras elei-
torais. 

Se as mudanças forem con-
sideradas inconstitucionais pela 
Corte, devem perder o mandato 
os deputados Sílvia Waiãpi (PL), 
Sonize Barbosa (PL), Profes-
sora Goreth (PDT) e Dr. Pupio 
(MDB) no Amapá, além de Gil-
van Máximo (Republicanos-
-DF), Lebrão (União Brasil-RO) 
e Lázaro Botelho (PP-TO).

As sobras são vagas não pre-
enchidas pelos critérios do sis-

tema proporcional. Para os car-
gos proporcionais (deputados 
federais, estaduais e vereado-
res), os votos são contabilizados 
para os partidos, não somente 
para os candidatos. Mesmo se 
tiver votação expressiva, um can-
didato só será eleito se o par-
tido angariar votos equivalen-
tes a 10% do quociente eleito-
ral - divisão do total de votos váli-
dos pelo número de cadeiras em 
disputa (no caso da Câmara dos 
Deputados, 513).

Desde 2022, para ocupar 
uma dessas vagas, é preciso 
que o partido atinja pelo menos 
80% do quociente eleitoral, e o 
candidato deve ter atingido pelo 
menos 20%. Antes, todos os par-
tidos que participaram das elei-
ções podiam participar da distri-
buição das sobras, independen-
temente do número de votos. 

A Rede alega que as mudan-
ças impõem um “distritão à 
força” - sistema rejeitado pelo 
Congresso em 2021. O PSB e o 
Podemos também argumentam 
que essa forma de cálculo pode 
levar a distorções do sistema 
proporcional, como um par-
tido ficar com todas as vagas. As 
legendas apontam que apenas 
28 dos 513 deputados se elege-
ram com seus próprios votos ou 
atingiram o quociente eleitoral, 
e os 485 restantes se beneficia-
ram dos votos dos “puxadores” 
de seus partidos.

Na última quarta-feira, a 
ministra Cármen Lúcia rece-
beu no STF o deputado Gilvan 
Máximo, que pode ser afetado 
pelo julgamento, e os advoga-
dos que representam a Rede, 
o PSB e o Podemos, para falar 
sobre o tema. 

Alckmin e 
representante 
da UE falam em 
acelerar acordo

O vice-presidente da Repú-
blica, Geraldo Alckmin, se reuniu 
na sexta-feira (17) com a vice-
-presidente executiva da Comis-
são Europeia, Margrethe Ves-
tager, para tratar das relações 
entre o Brasil e o bloco euro-
peu, além do acordo multilate-
ral com o Mercosul. Na ocasião, 
as duas lideranças reafirmaram 
a intenção de acelerar o acordo 
entre os blocos econômicos. O 
encontro ocorreu durante o 
lançamento do Mapa Bilateral 
de Investimentos Brasil-União 
Europeia, estudo publicado pela 
Agência Brasileira de Promoção 
de Exportações e Investimentos 
(ApexBrasil), em Brasília.  

Alckmin destacou que a 
União Europeia (UE) é o maior 
investidor do mundo no Brasil 
e que pretende fortalecer essa 
parceria por entender que os 
europeus compartilham valores 
e princípios, como o do desen-
volvimento sustentável, inclusivo 
e com estabilidade. A negocia-
ção entre os países do Merco-
sul e da União Europeia come-
çou em 1999, mas só avançou 
em 2019, após a conclusão das 
questões comerciais e de aspec-
tos políticos e de cooperação.

Atualmente, o tratado 
comercial está em fase de revi-
são. Segundo Margrethe Ves-
tager, a conclusão do acordo é 
uma prioridade para a Comissão 
Europeia. “Para nós, finalizar as 
negociações do acordo Mercosul 
União Europeia é absolutamente 
prioritário. É um momento muito 
importante para acelerar a finali-
zação e este é o momento para 
fazer as coisas acontecerem”, 
afirmou a enviada da Comissão 
Europeia.

A vice-presidente executiva 
disse ainda que 50% do investi-
mento estrangeiro direto no Bra-
sil é de origem europeia e que 
se orgulha em ver a quantidade 
de empresas do continente 
atuando no país. “Esperamos 
desenvolver parcerias estraté-
gicas, entre elas a de minera-
ção sustentável. Vamos deixar 
pra trás a mineração antiga, em 
que ocorria a exploração franca 
e clara da natureza e das pes-
soas, em particular deslocando 
e retirando as matérias-primas 
dos locais explorados, agora em 
busca de um equilíbrio muito 
mais adequado, no qual o com-
partilhamento do valor agregado 
obtido seja feito de modo mais 
adequado e justo”, disse.

Nesse contexto, Alckmin des-
tacou os esforços do governo 
brasileiro para recolocar o país 
“no combate às mudanças cli-
máticas, desmatamento ile-
gal zero, transição energética, 
descarbonização e hidrogênio 
verde”. Nas próximas semanas 
deve ser agendada uma visita da 
presidente da Comissão Euro-
peia, Ursula von der Leyen, ao 
Brasil. Segundo o Ministério das 
Relações Exteriores, as negocia-
ções deverão ser “intensificadas” 
a partir de agora.

O Mapa de Investimentos 
Bilaterais Brasil - União Euro-
peia, publicado durante o encon-
tro entre o vice-presidente e a 
representante da UE, consiste 
no levantamento e na análise de 
dados oficiais e de anúncios de 
novos projetos que traçam um 
panorama da relação de inves-
timentos entre as duas regiões. 
O estudo mostra a distribuição 
desses investimentos entre os 
Estados-Membros do bloco e, 
também, nos estados brasilei-
ros, provendo informações de 
nível setorial.

Esta é a segunda versão do 
levantamento que, a partir de 
uma análise de cenário reali-
zada pelo setor de Inteligência de 
Mercado da ApexBrasil, mapeia 
as oportunidades de negócios 
mais promissoras entre o bloco 
e o país. Nessas análises, são 
encontradas informações relati-
vas a projetos, valores e empre-
gos decorrentes de operações 
de investimento de empresas 
estrangeiras no Brasil e brasilei-
ras no exterior. O objetivo é tra-
çar um panorama da relação de 
investimentos. 
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A Polícia Federal (PF) abriu 
na manhã de sexta-feira, 17, a 
oitava fase da Operação Lesa 
Pátria, com o objetivo de pren-
der 32 investigados pelos atos 
golpistas do dia 8 de janeiro, 
quando as sedes dos três Pode-
res foram invadidas e depreda-
das. Agentes ainda vasculham 
46 endereços de nove Estados 
e do Distrito Federal.

Entre os alvos da nova etapa 
ostensiva das investigações está 
uma mulher apontada como 
responsável por pichar a está-
tua da Justiça localizada em 
frente ao Supremo Tribunal 
com a frase ‘perdeu, mané’. A 
inscrição faz referência à res-

posta do ministro Luís Roberto 
Barroso a bolsonaristas que o 
hostilizaram durante viagem 
aos Estados Unidos.

Ela foi alvo de mandado de 
prisão, assim como um homem 
apontado como responsável 
por levar, da Câmara dos Depu-
tados, a bola assinada pelo joga-
dor Neymar. É a maior etapa 
ostensiva do inquérito, em 
volume de mandados. 

As ordens de prisão e auto-
rizações de busca e apreensão 
foram expedidas pelo minis-
tro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

A operação acontece 
simultaneamente nos Esta-

dos da Bahia, Espírito Santo, 
Goiás, Maranhão, Minas Gerais, 
Paraná, Rondônia, Rio Grande 
do Sul e São Paulo e no Dis-
trito Federal.

Os investigados podem res-
ponder pelos crimes de aboli-
ção violenta do Estado Demo-
crático de Direito, golpe de 
Estado, dano qualificado, asso-
ciação criminosa, incitação ao 
crime, destruição e deterioração 
ou inutilização de bem especial-
mente protegido.

A primeira fase da Operação 
Lesa Pátria, no dia 20 de janeiro, 
prendeu cinco suspeitos de par-
ticipação, incitação e financia-
mento nos atos golpistas. Entre 

eles ‘Ramiro dos Caminhoneiros’, 
Randolfo Antonio Dias, Renan 
Silva Sena e Soraia Baccio.

Na segunda etapa da força-
-tarefa, policiais prenderam, em 
Uberlândia (MG), o extremista 
Antônio Cláudio Alves Ferreira, 
filmado destruindo um relógio 
histórico no Palácio do Planalto.

A terceira fase da opera-
ção prendeu cinco pessoas, 
incluindo a idosa Maria de 
Fátima Mendonça, de 67 anos, 
que viralizou ao dizer em um 
vídeo que ia ‘pegar o Xandão’. 
O sobrinho do ex-presidente 
Jair Bolsonaro, conhecido como 
Léo Índio, foi alvo de buscas na 
mesma etapa.

No dia 3 de fevereiro, a PF 
abriu a quarta fase ostensiva da 
investigação e prendeu o empre-
sário conhecido como Márcio 
Furacão, que se filmou ao par-
ticipar da invasão ao Palácio do 
Planalto, e o sargento da Polícia 
Militar William Ferreira da Silva, 
conhecido como ‘Homem do 

Tempo’, que fez vídeos subindo 
a rampa do Congresso Nacional 
e dentro do STF.

Na quinta etapa da ope-
ração, quatro oficiais da Polí-
cia Militar do Distrito Federal 
foram presos suspeitos de 
convivência com os bolsona-
ristas radicais que invadiram 
os prédios do Planalto, Con-
gresso e STF. Um deles é o 
coronel Jorge Eduardo Naime 
Barreto, que era chefe do 
Departamento Operacional da 
corporação, setor responsável 
pelo planejamento da opera-
ção de segurança para o 8 de 
janeiro. Ele estava de licença 
no dia do ataque e foi afastado 
do cargo pelo então interven-
tor federal Ricardo Cappelli.

A sexta fase da ofensiva 
foi aberta no último dia 14 
e prendeu preventivamente 
seis radicais, além de vascu-
lhar 13 endereços de Goiás, 
Minas Gerais, Paraná, Sergipe 
e São Paulo.

ATO GOLPISTA

Comissão do Senado vai chamar 
embaixador da Arábia Saudita

AComissão de 
Relações Exte-
riores e Defesa 
Nacional (CRE) 
do Senado de-
cidiu chamar o 

embaixador da Arábia Saudita 
para ajudar a esclarecer o caso 
das joias de diamantes que o 
regime saudita deu para o en-
tão presidente Jair Bolsonaro e 
a primeira-dama Michelle Bol-
sonaro, em outubro de 2021, e 
que acabaram retidos pela al-
fândega do aeroporto de Gua-
rulhos, em São Paulo, durante 
a tentativa do governo Bolso-
naro de ingressar ilegalmente 
com os itens no País.

O senador Renan Calhei-
ros (MDB-AL), que vai presidir 
a comissão pelos próximos dois 
anos, afirmou que vai apresen-
tar o requerimento nos próxi-
mos dias, para convidar o 
embaixador da Arábia Saudita 
para prestar esclarecimento. 
Desde dezembro do ano pas-
sado, o embaixador do Reino da 
Arábia Saudita no Brasil passou 
a ser Faisal bin Ibrahim Ghulam.

Quando os presentes sau-
ditas avaliados em cerca de 
R$ 16,5 milhões foram dados 
pelo regime árabe aos Bolso-
naro, o embaixador do Ará-
bia Saudita no Brasil era Ali 
Abdullah Bahitham. No dia 25 
de outubro de 2021, enquanto 
o então ministro de Minas e 
Energia Bento Albuquerque 
e sua comitiva recebiam os 
pacotes de presentes no lobby 
de um hotel em Riade, antes 
de partirem para o aeroporto, 
Bolsonaro estava na casa de Ali 
Abdullah Bahitham. A comis-
são quer entender, por exem-
plo, por que a entrega dos pre-
sentes não seguiu o tradicional 
rito diplomático, com a liturgia 
que essas tradições sempre 
envolvem, e foi realizada em 
uma saída de hotel, quando 
a comitiva do governo Bolso-
naro partia, improvisando a 
alocação daqueles itens em 
suas bagagens.

“Queremos botar um foco 
nessa questão e fazer o que for 
recomendável. O ideal é que seja 
uma audiência pública. Eu vou 
olhar atentamente para que essa 
providência seja apresentada”, 
disse Renan. “Dentro do limite 
de competência destama região 
nobre de Brasília, acompanhado 
de seu filho Flávio Bolsonaro, 
diplomatas de países do Oriente 
Médio e membros do Conselho 
de Cooperação do Golfo.

A comissão quer entender, 
por exemplo, por que a entrega 
dos presentes não seguiu o tra-
dicional rito diplomático, com 
a liturgia que essas tradições 
sempre envolvem, e foi reali-

Renan quer saber por que a entrega dos presentes não seguiu o tradicional 
rito diplomático, com a liturgia que essas tradições normalmente envolvem

 Pedro França - Agência Senado

Renan Calheiros: “queremos botar um foco nessa questão e fazer o que for recomendável. O ideal é que seja uma audiência pública”

Nova denúncia pede apuração de 
crime de peculato por Bolsonaro

Uma nova representação apre-
sentada ao Ministério Público Federal 
(MPF) no Distrito Federal pede a aber-
tura de investigação para que seja apu-
rado possível crime de peculato pelo 
ex-presidente Jair Bolsonaro. A notícia-
-crime também mira a ex-primeira-dama 
Michelle Bolsonaro, o ex-ministro de 
Minas e Energia Bento Albuquerque e o 
ex-chefe da Receita Federal, Julio Cesar 
Vieira Gomes.

O pedido de investigação foi enca-
minhado no dia 7 de março ao MPF-DF 
pela deputada Luciene Cavalcante (PSOL-
-SP). É provável que essa representação 
da parlamentar seja encaminhada para 
o MPF de Guarulhos (SP), que já tinha 
sido acionado pela deputada Erika Hil-
ton (PSOL-SP). Os procuradores de São 
Paulo já receberam documentos e pro-
vas colhidas sobre o caso e, agora, ava-
liam a abertura de um procedimento de 
investigação.

Ambas as acusações se baseiam em 
todas as iniciativas que Bolsonaro mobi-
lizaria para tentar, de alguma forma, reti-
rar as joias de diamantes estimadas em 
cerca de R$ 16,5 milhões e que acaba-
ram retidas na alfândega do aeroporto de 
Guarulhos, quando a comitiva do governo 
tentava entrar ilegalmente com os itens 
no País.

“Há duas versões dos fatos: a primeira, 
na qual os presentes recebidos seriam 
personalíssimos da ex-primeira-dama e 
do ex-Presidente da República; a segunda, 
na qual seriam os presentes destinados 
ao acervo do Governo Brasileiro”, afirma 
a deputada Luciene Cavalcante, na notí-
cia-crime enviada à 5ª Câmara de Com-
bate à Corrupção do MPF.

Caso se confirme a primeira versão, 
diz Cavalcante, houve crime de descami-
nho (artigo 334 do Código Penal), quando 
da não declaração dos bens na entrada 
do país com o pagamento dos impos-

tos devidos, além dos crimes de advoca-
cia administrativa (artigo 321 do Código 
Penal) e tráfico de influência (artigo 332 
do Código Penal), por causa da utilização 
de cargo público pelos assessores, minis-
tros e secretário da Receita Federal para 
favorecimento pessoal.

“Caso se confirme a segunda versão, 
de que as joias eram destinadas ao acervo 
da Presidência da República, pode-se 
citar o crime de peculato (artigo 312 do 
Código Penal), quando da tentativa de 
apropriação pessoal de bens públicos”, 
declarou a parlamentar, pedindo que os 
denunciados sejam investigados pelas 
“condutas descritas eivadas de imorali-
dade, desarrazoabilidade e prejuízo aos 
cofres públicos”.

O caso é apurado paralelamente pela 
Polícia Federal, Controladoria Geral da 
União, Comissão de Ética da Presidên-
cia da República, Tribunal de Contas da 
União e Receita Federal.

JOIAS

zada em uma saída de hotel, 
quando a comitiva do governo 
Bolsonaro partia, improvisando 
a alocação daqueles itens em 
suas bagagens

“Queremos botar um foco 
nessa questão e fazer o que 
for recomendável. O ideal é que 
seja uma audiência pública. Eu 
vou olhar atentamente para que 
essa providência seja apresen-
tada”, disse Renan. “Dentro do 
limite de competência desta 
comissão, vamos botar um lupa 
sobre essa assunto e ajudar a 

esclarecer as dúvidas.”
Desde o dia 3 de março, 

a reportagem procurou um 
posicionamento da embai-
xada árabe no Brasil e, tam-
bém, da embaixada brasileira 
em Raide, mas não obteve 
nenhum retorno.

A tentativa do governo Bol-
sonaro de entrar ilegalmente 
no País com joias milionárias 
presenteadas pelo regime da 
Arábia Saudita será investigada 
pela Comissão de Transparên-
cia, Governança, Fiscalização e 

Controle e Defesa do Consumi-
dor (CTFC) do Senado. A infor-
mação foi dada pelo presidente 
da comissão CTFC, Omar Aziz 
(PSB-AM). O parlamentar pre-
tende direcionar os esforços 
da comissão para apurar negó-
cios que foram fechados entre 
empresas do Oriente Médio 
durante a gestão Bolsonaro.

“É papel do Senado Federal 
a responsabilidade de apurar 
qualquer desvio de conduta de 
servidores públicos, seja ele um 
ministro ou presidente”, disse 

Aziz. “Essa é uma história mal 
contada, em que um ministro foi 
o portador de uma joia valiosa, 
que deveria ser do povo brasi-
leiros, mas que ele disse que iria 
para a primeira-dama. Temos 
que apurar isso.”

Fora do Congresso, o caso 
já é apurado pela Polícia Fede-
ral, Ministério Público Federal, 
Controladoria Geral da União, 
Comissão de Ética da Presi-
dência da República, Tribunal 
de Contas da União e Receita 
Federal. 

PF prende mulher que 
pichou estátua da Justiça

Juízes querem 
boicotar volta 
ao trabalho 
presencial

Em reação à volta do traba-
lho presencial, um grupo de juí-
zes passou a colher assinatu-
ras para uma “carta aberta” con-
tra a medida. Eles defendem o 
descumprimento de determi-
nações do Conselho Nacional 
de Justiça e de tribunais de todo 
o País. Os magistrados preten-
dem fazer uma manifestação 
na frente do conselho, em Bra-
sília, e estudam judicializar nor-
mas com restrições ao home 
office após a redução drástica 
de casos de covid-19. 

O movimento preocupa 
ministros das Cortes Superio-
res e conselheiros do CNJ, que 
avaliam abrir apuração discipli-
nar sobre a conduta dos envolvi-
dos. A carta, que tem sido com-
partilhada em grupos no What-
sApp, não tem um autor decla-
rado. As assinaturas são man-
tidas em segredo. O grupo se 
denomina “Respeito à Magistra-
tura” e afirma ser integrado por 
800 juízes estaduais, federais e 
trabalhistas.

O manifesto foi elaborado 
coletivamente pelos participan-
tes. O grupo afirma ter delibe-
rado por “orientar” que se dei-
xem de cumprir “atos adminis-
trativos manifestamente ilegais 
que violem a Lei Orgânica da 
Magistratura”.

A reportagem apurou que 
um dos juízes do grupo é Farley 
Roberto Rodrigues de Carvalho 
Ferreira, da 71ª Vara do Traba-
lho de São Paulo. Ele confirmou a 
articulação e disse que “qualquer 
manifestação do grupo somente 
será realizada após a adesão 
mínima de 500 juízes”.

Professor e ex-presidente da 
Associação de Magistrados do 
Trabalho de São Paulo (Amatra-2), 
Farley defendeu publicamente 
o trabalho remoto - em artigo 
no Consultor Jurídico (ConJur) e 
em redes sociais. Na internet, ele 
divulgou foto de uma sentença 
prolatada às 4h30: “O Judiciário 
não é um prédio, é um serviço”

No formulário do “Respeito 
à Magistratura”, juízes dizem 
“denunciar” que a independên-
cia funcional foi violada pelas 
regras do CNJ, por se exigir, 
“sem observância das peculia-
ridades inerentes às mais diver-
sas características de cada juris-
dição, uma agenda de compa-
recimento dos magistrados à 
unidade jurisdicional”.

Os magistrados afirmam 
no documento que vão acio-
nar associações de classe para 
contratar advogado e enviar 
parecer ao Supremo Tribunal 
Federal (STF). Há menção à pos-
sibilidade de mover ações na 
Corte, caso não haja uma solu-
ção “negociada”. Os juízes falam 
em convocar “assembleias regio-
nalizadas para debater possível 
alerta de paralisação dos servi-
ços judiciários”.

O corregedor nacional de Jus-
tiça, Luis Felipe Salomão, disse 
que essa resistência é “intole-
rável”. Segundo ele, 96% dos 
magistrados e 82,8% dos ser-
vidores estão trabalhando de 
forma presencial. “O retorno 
físico dos magistrados e servi-
dores atende a demandas da 
sociedade e dos tribunais, sendo 
intolerável qualquer resistência 
por parte de agentes de Estado 
ao comando exarado pelo CNJ”, 
afirmou Salomão. A reportagem 
apurou que a carta chegou à 
cúpula do Judiciário.

Na visão do presidente do 
Tribunal de Justiça de Goiás e 
do Conselho dos Presidentes 
dos TJs, Carlos França, o grupo é 
minoria entre os mais de 15 mil 
membros do Judiciário no Brasil. 
“O magistrado tem de estar na 
comarca, conhecer sua unidade 
judiciária, conviver com a socie-
dade local, estar disponível para 
falar com advogados e para audi-
ências na sua comarca”, afirmou 
o desembargador. “Ele (o juiz) 
representa o Estado naquela 
localidade.”

A Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB) defendeu 
“um modelo híbrido, que leve 
em consideração as particulari-
dades de cada região e permita 
que a tecnologia seja usada em 
favor do cidadão e para dar efi-
ciência à Justiça”.

MOVIMENTOESCLARECIMENTO
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BNDES bloqueia o financiamento de 
proprietários rurais que desmataram
Mercadante adiantou que os bloqueios de financiamentos vão ser a linha do banco daqui para frente, 
que será implacável e não aceitará mais empresários criminosos que desmatam e têm crédito

OBanco Nacional 
de Desenvolvi-
mento Econô-
mico e Social 
(BNDES) blo-
queou R$ 25 

milhões em recursos de fi-
nanciamento de 58 proprie-
tários rurais envolvidos com 
desmatamentos irregulares.  

Para verificar quem são os 
desmatadores ilegais, o banco 
tem usado dados de monito-
ramento do desmatamento 
do MapBiomas desde feve-
reiro deste ano. A ferramenta 
dotada de mapas de georrefe-
renciamento aponta com pre-
cisão como está a cobertura 
e o uso do solo, em cada um 
dos biomas do país. A tecno-
logia permite detectar diaria-
mente a derrubada de árvores.

O BNDES cruza, então, as 
informações do MapBiomas 
com os registros do Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) para loca-
lizar os imóveis rurais. Antes 
de determinar o bloqueio, o 
BNDES confere, também, se 
existe autorização do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama) para o desma-
tamento legal da área identifi-
cada. Em caso negativo, o blo-
queio do financiamento é rea-
lizado imediatamente.

O presidente do BNDES, 
Aloizio Mercadante, avaliou 
as vantagens da tecnologia 
empregada. “É inquestioná-
vel porque é imagem. Como 
questionar? É muito mais efi-
ciente usar a tecnologia do que 
simplesmente mandar o fiscal 
descer na área, andar na pro-
priedade, identificar proble-
mas. A imagem de satélite é 
um salto revolucionário, é uma 
tecnologia disruptiva”.

Mercadante adiantou que 
os bloqueios de financiamen-
tos vão ser a linha do banco, 
daqui para frente. “O BNDES 
vai ser implacável. Nós não 
aceitamos mais empresários 
criminosos que desmatam e 
têm financiamento em ban-
cos públicos e também priva-
dos, porque estamos traba-
lhando com vários parceiros”.

Somente no primeiro mês 
da parceria com o MapBiomas, 
o BNDES bloqueou cerca de R$ 

SALTO REVOLUCIONÁRIO 

Amanda Perobelli - Reuters

Desmatamento: os estados com os maiores bloqueios de crédito rural foram Tocantins, Pará, Rondônia, Paraná e Minas Gerais, com ocorrências em outras unidades da federação

INVESTIMENTOS

25 milhões destas 58 proprieda-
des rurais, equivalentes a 1,3 mil 
campos de futebol. Os nomes 
dos proprietários não foram 
divulgados porque os proces-
sos seguem em sigilo bancário.

Contudo, o BNDES con-
firma que a maior parte das 
terras são unidade produtoras 
de soja e milho. De acordo com 
o banco, em fevereiro, os esta-
dos com os maiores bloqueios 
de crédito rural foram Tocan-
tins, Pará, Rondônia, Paraná 
e Minas Gerais, com ocorrên-
cias em outras unidades da 
federação.

Do total de proprietários 
que perderam a concessão de 
crédito rural, três recorreram 
da decisão. As defesas alegam 
que possuíam licenças estadu-
ais para desmatar. O BNDES 
vai analisar as documentações 

apresentadas nos recursos. 
Se houver fundamento legal, 
o financiamento volta a ser 
autorizado.

O presidente Mercadante 
destaca que a próxima etapa 
é, justamente, firmar parce-
rias com os governos estadu-
ais para receber essas infor-
mações.

“Temos o desafio de ter 
acesso às informações de 
autorizações de desmata-
mento dos órgãos estaduais. 
Na próxima etapa, em um pri-
meiro momento, vamos fazer 
um acordo com os estados 
da Amazônia, depois, com os 
outros biomas para a gente 
ter uma checagem completa”.

O BNDES envia ao Ibama as 
imagens de satélite do Map-
Biomas com a identificação 
das irregularidades. O obje-

tivo é dar suporte ao instituto 
para tomar as providencias 
cabíveis para enfrentar o des-
matamento ilegal, como mul-
tas e exigência de reparação 
dos danos.

Para voltar a ter acesso ao 
crédito rural, a propriedade 
onde foi detectada a ilegali-
dade precisará regularizar e 
reparar os danos à área devas-
tada, perante os órgãos de 
controle ambiental.

Mercadante revelou que o 
pioneirismo da ação está sendo 
apresentado pela diretoria do 
BNDES, durante assembleia 
anual do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), que 
ocorre no Panamá entre 16 e 
19 de março.

“Nós estamos dispostos a 
assessorar, repassar e traba-
lhar em parceria. Seria muito 

bom, por exemplo, para os paí-
ses da região amazônica usas-
sem o mesmo instrumento. 
Isso seria um impacto muito 
grande, inclusive muito bem 
recebido pela comunidade 
internacional”.

“A crise climática não vai ser 
revertida, se o sistema finan-
ceiro não mudar. Se quem tem 
dinheiro e financia a econo-
mia não mudar os critérios de 
financiamento, a humanidade 
está em risco”.

Em sua gestão à frente do 
BNDES, Aloizio Mercadante 
quer aumentar os investimen-
tos do BNDES para o Brasil 
reduzir os impactos ambien-
tais das mudanças climáticas. 
Ele citou o Fundo Amazônia, 
gerido pelo BNDES.

“Nós temos uma respon-
sabilidade única. Ao mesmo 

tempo que nós temos que ter 
rigor e combater o desmata-
mento no Brasil, as emissões 
dos gases de efeito estufa, 
isso vai permitir atrair mais 
financiamentos, investimen-
tos e alternativas. É o caso do 
Fundo Amazônia”.

O Fundo Amazônia já rece-
beu R$ 3,3 bilhões em doa-
ções, com R$ 1 bilhão da 
Noruega e R$ 200 milhões vin-
dos da Alemanha. Mercadante 
ressalta que o Reino Unido e 
os Estados Unidos já manifes-
taram interesse em colaborar 
para o fundo.

No total, o fundo acumula 
cerca de R$ 5,4 bilhões, com 
R$ 1,8 bilhão já contratados 
para financiar projetos de pre-
servação socioambiental. O 
restante ainda está disponí-
vel, conforme edital do banco).

Ministra da Saúde afirma que é preciso 
discutir logo o financiamento do SUS

A ministra da Saúde, Nísia 
Trindade, disse na sexta-feira 
(17), no Rio de Janeiro, que é pre-
ciso discutir o financiamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
Para ela, o tema é importante 
para que se garanta a efetiva-
ção do direito de toda a popu-
lação à saúde.  

“O gasto per capita da ini-
ciativa privada é quatro vezes 
superior ao gasto per capita 
público do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Esse fato torna-
-se mais agudo com os apren-
dizados da pandemia, em que 
o próprio papel do sistema foi 
tão abordado de forma posi-
tiva”, disse, durante evento na 
Fundação Getúlio Vargas (FGV).

“Temos um sistema de 
saúde universal com problema 
de financiamento e com os 
desafios de estar encarando 
uma transição demográfica e 

epidemiológica”.
A ministra disse que é impor-

tante também haver investi-
mentos contínuos em ciência, 
tecnologia e inovação em saúde.

“Em todo o mundo, falou-
-se muito que as vacinas con-
tra a covid-19 foram desenvolvi-
das em tempo recorde. Na ver-
dade, se não houvesse investi-
mentos anteriores não haveria 
essas vacinas. O caso da Univer-
sidade de Oxford - que produ-
ziu a vacina com o laboratório 
AstraZeneca - foi fruto de inves-
timentos de dez anos contínuos 
no desenvolvimento de vaci-
nas”, explicou.

Para Nísia Trindade é neces-
sário que os cientistas mudem 
a forma de se comunicar com 
as pessoas, a fim de diminuir 
a desconfiança que parcelas 
da população têm em relação 
à ciência.

“Há uma necessidade de 
mudarmos a própria forma de 
comunicarmos a ciência. Ciên-
cia não é matéria de opinião. É 
matéria de construção a partir 
de evidências e consensos entre 
os pares cientistas. Isso é fun-
damental para a relação entre 
saúde e democracia. Nós nos 
baseamos na evidência cientí-
fica, mas precisamos fazer uma 
construção coletiva”.

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) divul-
gou uma nota na sexta-feira 
(17) na qual atesta que as vaci-
nas bivalentes BA.1 e BA.4/BA.5 
contra a covid-19, produzidas 
pela empresa Pfizer, estão den-
tro do prazo de validade e, por-
tanto, podem ser utilizadas com 
segurança. No documento, a 
Anvisa destaca que os imuni-
zantes podem ser utilizados 
dentro do prazo de 18 meses, 

a partir da data de fabricação 
dos produtos.  

“Anteriormente aprovadas 
para uso em até 12 meses, 
essas vacinas passaram por um 
rigoroso processo de avaliação 
técnica da agência de estudos 
de estabilidade, antes da apro-
vação da ampliação do prazo de 
validade”, diz a nota.  

A avaliação dos dados dos 
estudos demonstrou ainda, 
segundo a Anvisa, não haver 
alteração nas especificações de 
qualidade das vacinas no perí-
odo adicional ao prazo anterior-
mente autorizado. 

“As vacinas são seguras, efi-
cazes e podem ser utilizadas 
pelo Programa Nacional de 
Imunizações do Ministério da 
Saúde, conforme os estudos de 
estabilidade avaliados e apro-
vados pela Agência”, garante a 
diretora Meiruze Sousa Freitas.  

Sobre a ampliação do prazo 
de validade, a Anvisa ressalta que 
ela é permitida mediante medi-
das de comunicação e de ras-
treabilidade dos lotes, adotadas 
pela Pfizer. Entre essas medidas 
está a inclusão, no portal eletrô-
nico da Pfizer e no portal eletrô-
nico Comirnaty Education, da lis-
tagem de todos os lotes dispo-
níveis no Brasil e dos seus res-
pectivos prazos de validade, para 
consulta dos cidadãos e profis-
sionais de saúde envolvidos na 
aplicação das vacinas. Os cuida-
dos de conservação não sofre-
ram alterações.

As vacinas bivalentes da Pfi-
zer oferecem proteção contra 
a variante original do vírus cau-
sador da covid-19 e contra as 
cepas que surgiram posterior-
mente, incluindo a Ômicron, 
variante de preocupação no 
momento.

Essas vacinas foram autori-
zadas para uso como dose de 
reforço na população a partir de 
12 anos. A Anvisa reforça que 
a imunização continua sendo 
essencial no combate à covid-
19, especialmente na preven-
ção de casos graves e mortes.

Essa semana o Ministério 
da Saúde divulgou nota infor-
mando que perdeu de milhões 
doses de vacinas contra a covid-
19. Segundo a pasta, isso acon-
teceu pelo fato de o governo do 
ex-presidente Jair Bolsonaro ter 
negado à equipe de transição 
informações sobre estoques e 
validade de vacinas.

“Ao todo, incluindo o quanti-
tativo perdido em 2023, o des-
perdício de vacinas contra a 
covid-19 chegou a 38,9 milhões 
de doses desde 2021. Um pre-
juízo de cerca de R$ 2 bilhões 
aos cofres públicos”, informou 
a pasta.

Segundo a secretária de Vigi-
lância em Saúde e Ambiente 
do Ministério da Saúde, Ethel 
Maciel, a gestão do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro não com-
partilhou dados sobre os esto-
ques com a equipe do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
durante a transição de governo.
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INDÚSTRIAS DE BEBIDAS JOAQUIM THOMAZ DE AQUINO FILHO S.A.
CNPJ/ME nº 31.901.382/0002-39 - NIRE nº 33.3.0010185-3

AvISO AOS AcIONISTAS
Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, em 
nossa Matriz, à Rua Hugo Aquino nº 1, Centro, São João da Barra, RJ, 
em nossa Filial Rio, à Avenida Paisagista José Silva de Azevedo Neto nº 
200, bloco 2, salas 203/204, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, em nossa 
Filial Recife/PE, à Rua Fernando de Noronha nº 41, Muribeca, Jaboatão dos 
Guararapes, PE, e na Filial Valinhos/SP, à Rua Ezequiel Benedito Silva, nº 

77, sala 10, Chácara São Francisco, Valinhos, SP, os documentos a que 
se refere o Artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2022. São João da Barra, RJ, 15 de março de 2023.  
HUGO AQUINO FILHO - Presidente do conselho de Administração.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS FERROVIÁRIAS DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA - 
INFRA S/A: O Presidente do SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS FERROVIÁRIAS DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 
Atribuições Estatutárias, convoca os Trabalhadores da Empresa Engenharia 
e Construções e Ferrovias S.A. - INFRA S/A (VALEC) - para apreciação 
e aprovação da pauta de proposta para o Acordo Coletivo de Trabalho da 
Categoria pertinente ao período de 2023/2024, bem como Suscitar Dissídio 
coletivo se necessário, em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no 
dia 24 de março de 2023 na Associação dos Engenheiros, cito Av. Pres. 
Vargas, 1733 - Centro, Rio de Janeiro/RJ, às 10:00h, em 1ª Chamada e 
2ª Chamada às 10:30h, com qualquer número de presentes. Desde já 
fica a categoria em Estado de Convocação permanente para qualquer 
eventualidade até a assinatura do ACT. Rio de Janeiro/RJ, 16 de março de 
2023. PAULO DE TARSO PESSANHA FERREIRA - PRESIDENTE.

GEARBULK MARÍTIMA LTDA.
CNPJ/MF nº 30.502.678/0001-33 - NIRE nº 33.2.0022761-8

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE 
2023. 1. Data, Hora e Local: No dia 10 de fevereiro de 2023, às 10:00 horas, 
em formato exclusivamente digital, por meio de sala de reunião virtual, em 
conformidade com a Lei nº 14.030, de 28 de julho de 2020, e com a Seção 
VIII, Anexo V da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 
(adiante denominada “IN DREI 81”). Em conformidade com o disposto na IN 
DREI 81, o presente conclave considera-se realizado na sede da Gearbulk 
Marítima Ltda., localizada no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, à Rua Lauro Muller, nº 116, salas 3106 (parte), 3201 (parte), 3205 
(parte), 3206 (parte) e 3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-160 (adiante de-
nominada “Sociedade”). 2. Presença: Presentes sócios quotistas represen-
tando 100% (cem porcento) do capital social, a seguir indicados e qualifica-
dos. GEARBULK HOLDING AG, sociedade limitada existente de acordo 
com as leis da Suíça, com número de registro CHE 232.059.725, com ende-
reço de registro localizado em Zentrum Staldenbach 5,8808, Pfãffikon SZ, 
Suíça, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.723.842/0001-47, no presente re-
presentada de acordo com seus atos constitutivos por sua procuradora, a 
Sra. BEATRIZ BARROS VILLAS BOAS PASSOS, brasileira, casada, advo-
gada, portadora da cédula de identidade nº 164.593, emitida pela OAB/RJ e 
inscrita no CPF/ME sob o nº 014.126.307-54, com domicílio comercial loca-
lizado no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à Rua 
Lauro Müller, nº 116, salas 3106 (parte), 3201 (parte), 3205 (parte), 3206 
(parte) e 3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-160, conforme instrumento de 
mandato emitido em 06 de dezembro de 2021, devidamente registrado na 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob o nº 
00004767001, em 11 de fevereiro de 2022 (adiante denominada “GB HOL-
DING”); e GRANÉIS DO BRASIL MARÍTIMA LTDA., pessoa jurídica de direi-
to privado, sede no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.509.520/0001-73, com seus atos constitu-
tivos registrados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro-JUCER-
JA, sob o NIRE 33.2.0753744-2, com 28ª e última alteração e consolidação 
do Contrato Social realizada em 30 de junho de 2022 está devidamente re-
gistrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob o 
nº 00005027716, em 02 de agosto de 2022, neste ato representada na for-
ma da seus atos constitutivos por sua Diretora Sra. BEATRIZ BARROS 
VILLAS BOAS PASSOS, brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF/ME 
sob o nº 014.126.307-54, e inscrita na OAB/RJ sob o nº 164.593, e por seu 
procurador Sr. ALUÍSIO JOSÉ MACEDO JUNIOR, brasileiro, casado, enge-
nheiro civil, portador da carteira de identidade nº 18.859.962-9, expedida 
pela SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob nº 128.844.888-04, ambos com domi-
cílio comercial localizado no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, à Rua Lauro Muller, nº 116, salas 3106 (parte), 3201 (parte), 3205 
(parte), 3206 (parte) e 3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-160 (adiante de-
nominada “GRANÉIS”). 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos a Sra. 
Beatriz Barros Villas Boas Passos, que convidou o Sr. Aluísio José Macedo 
Junior para secretariar a Reunião. 4. Convocação: Convocação dispensada 
tendo em vista a presença da totalidade dos sócios quotistas da sociedade, 
na forma do artigo 1.072, parágrafo 2º do Código Civil (Lei nº 10.406/2002). 
5. Ordem do dia: Examinar, discutir e deliberar sobre (i) a aprovação, depois 
de lido e discutido, do instrumento particular de Protocolo de Justificação de 
Incorporação da Sociedade pela GRANÉIS; (ii) a ratificação da nomeação e 
contratação dos peritos, adiante denominado “Peritos”, que realizaram a 
avaliação patrimonial da Sociedade; (iii) a aprovação do laudo de avaliação 
do patrimônio da Sociedade, realizada pelos Peritos; (iv) a aprovação da 
incorporação propriamente dita; e (v) a autorização, para prática de todos os 
atos necessários à implementação e formalização da incorporação. 6. Deli-
berações: Instalada a reunião, a Presidente da Mesa esclareceu aos pre-
sentes que a presente reunião é feita em formato exclusivamente digital, por 
meio de sala de reunião virtual, em conformidade com a Lei nº 14.030, de 28 
de julho de 2020 e a IN DREI 81, e os sócios quotistas da Sociedade, GB 
HOLDING e GRANÉIS, reconhecem expressamente a validade da presente 
Reunião. O Secretário da Mesa atesta a presença, por meio virtual, de todos 
os indicados no item 2 acima. Os sócios quotistas da Sociedade, GB HOL-
DING e GRANÉIS, declaram terem dispensado expressamente a gravação 
do presente conclave, bem como declaram ter tido tempo para analisar o 
instrumento particular de Protocolo de Justificação de Incorporação da So-
ciedade. Ato contínuo, a Presidente colocou em discussão as matérias 
constantes da Ordem do Dia, e os sócios quotistas da Sociedade, GB HOL-
DING e GRANÉIS, deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, o que segue: (i) Aprovar, depois de lido e discutido, 
o Protocolo de Justificação de Incorporação da Sociedade, ora incorporada, 
pela empresa Incorporadora, a GRANÉIS. A operação de incorporação já foi 
igualmente aprovada pelos sócios da empresa Incorporadora, a GRANÉIS, 
nesta mesma data. O Protocolo de Justificação de Incorporação da Socieda-
de integra o presente instrumento na forma de seu Anexo I; (ii) Ratificar a 
aprovação da nomeação e contratação, como Peritos, da IRKO HIRASHIMA 
AUDITORES INDEPENDENTES, com sede no município de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, à Rua Arcoverde nº 2450,11º andar, conjunto 1101 a 
1105, Pinheiros, CEP 05408-003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.878.522/0001-16, para a elaboração do laudo de avaliação do patrimônio 
líquido da Sociedade a ser incorporados pela GRANÉIS. Os Peritos, previa-
mente avisados, acordaram e aceitaram a nomeação, e declararam-se em 
condições de apresentar o laudo de avaliação do patrimônio da Sociedade, 
pelo critério de valor contábil, na DATA BASE de 31 de dezembro de 2022 
(“DATA BASE”); (iii) Aprovar, depois de lido e discutido, o Laudo de Avaliação 
do patrimônio líquido da Sociedade, elaborado pelos Peritos, o qual integra 
o Protocolo de Justificação de Incorporação da Sociedade na forma de seu 
Anexo I e integra a presente ata na forma de seu Anexo II; (iii.1) Consignar 
que, conforme indicado no Laudo de Avaliação, os Peritos apuraram que, na 
DATA BASE, o valor contábil do patrimônio líquido da Sociedade, ora Incor-
porada, a ser vertido para a GRANÉIS, ora Incorporadora, era de R$ 
7.616.005,77 (sete milhões, seiscentos e dezesseis mil, cinco reais e seten-
ta e sete centavos). (iv) Aprovar a incorporação propriamente dita da Socie-
dade pela GRANÉIS, a qual sucederá a Sociedade em todos os seus bens, 
direitos e obrigações, extinguindo-se, portanto, a Sociedade, de pleno direi-
to; e (v) Autorizar a Sra. BEATRIZ BARROS VILLAS BOAS PASSOS e o Sr. 
ALUÍSIO JOSÉ MACEDO JUNIOR, ambos já qualificados, a procederam 
com a realização de todos os atos necessários e/ou convenientes à efetiva-
ção e implementação das deliberações ora aprovadas. 7. Encerramento e 
Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi declarada encerra-
da a Reunião de Sócios da Sociedade, da qual se lavrou a presente ata, que 
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Os sócios quo-
tistas da Sociedade, GB HOLDING e GRANÉIS reconhecem que a presente 
Ata é equiparada a documento físico para todos os efeitos legais, reconhe-
cendo e declarando os signatários, à vista do disposto no artigo 10, § 2º, da 
Medida Provisória nº 2002-5, de 24 de agosto de 2001, que a execução e 
assinatura da presente Ata em meio eletrônico e suas assinaturas por meio 
de certificado digital emitidos pela ICP-Brasil é o meio escolhido de mútuo 
acordo como apto para comprovar a autoria e integridade do documento, e 
conferir-lhe pleno efeito legal, como se documento físico fosse. Todas as 
assinaturas apostas a este instrumento são certificadas digitalmente e têm 
plena validade e são suficientes para a autenticidade, integridade, existên-
cia e validade deste instrumento. Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 2023. 
Mesa. Beatriz Barros Villas Boas Passos - Presidente da Mesa, Aluísio José 
Macedo Junior - Secretário da Mesa. Sócias Quotistas presentes. GEAR-
BULK HOLDING AG - pp. Beatriz Barros Villas Boas Passos, Granéis do 
Brasil Marítima Ltda. - pp Beatriz Barros Villas Boas Passos, Granéis do 
Brasil Marítima Ltda.  pp. Aluísio José Macedo Junior. Jucerja em 08/03/2023 
sob o nº 00005360211. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

LEMVIG RJ INFRAESTRUTURA E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.
CNPJ/ME 36.741.993/0001-08 - NIRE 33.3.0033410-6

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Foi 
realizada Assembleia Geral Extraordinária da Companhia no dia 28/02/2023, 
às 15h, na sede social da Companhia, com a presença da acionista 
detentora de 100% do capital social, onde foram deliberados e aprovados 
os seguintes temas: (i) retificar as deliberações aprovadas nos itens 5.(iii) 
e 5.(iv) da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 
2 de janeiro de 2023, às 15h (“AGE”); (ii) ratificar as demais deliberações 
aprovadas na AGE; (iii) examinar, discutir e votar o balanço levantado com 
relação ao período de 2 (dois) meses encerrado em 28 de fevereiro de 2023; 
e (iv) examinar, discutir e votar a proposta de declaração de dividendos 
à conta de lucros acumulados apurados no balanço relativo ao período 
encerrado em 28 fevereiro de 2023. Assinaturas Mesa: Rodrigo Modesto 
de Abreu - Presidente de Mesa; e Daniella Geszikter Ventura - Secretária. 
AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 289, 
inciso I (A íntegra da ata está disponível no endereço eletrônico do Jornal 
Diário Comercial do Estado do Rio de Janeiro. JUCERJA nº 00005363934 
em 10/03/2023.

GARLIAVA RJ INFRAESTRUTURA E 
REDES DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.

CNPJ nº 37.178.485/0001-18 - NIRE 33.3.0033444-1
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 1º DE FEVEREIRO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 1º de fevereiro de 2023, às 09:00 
horas, na sede social da Garliava RJ Infraestrutura e Redes de 
Telecomunicações S.A., na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de 
Janeiro, na Rua Lavradio, n° 71, sala 201/801, Centro, CEP 20.230-070 
(“Companhia” ou “Garliava”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da única acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme o 
disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e de acordo com as assinaturas 
constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Verificado, 
portanto, quórum legal para instalação desta assembleia e para deliberação 
das matérias constantes da ordem do dia. Presentes, ainda, o Sr. Breno 
Rodrigo Pacheco de Oliveira, Secretário Geral e Diretor Jurídico da 
Companhia; e o Sr. Sérgio Eduardo Zamora, representante da empresa 
especializada PriceWaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., 
abaixo qualificada, responsável por elaborar o Laudo de Avaliação (abaixo 
definido), para prestar eventuais esclarecimentos necessários. 3. MESA: 
Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira – Presidente da Assembleia; e Nathalia 
Pereira Leite – Secretária da Assembleia. 4. ORDEM DO DIA: Apreciar e 
deliberar sobre: (i) a ratificação da nomeação da empresa de avaliação 
especializada PriceWaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., 
inscrita no CNPJ sob o nº 61.562.112/0001-20, responsável pela elaboração 
do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Companhia (“Laudo de 
Avaliação”), para fins de sua incorporação pela Telefônica Brasil S.A., 
sociedade por ações, inscrita no CNPJ sob o nº 02.558.157/0001-62, com 
sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1.376, bairro Cidade 
Monções, cidade de São Paulo, estado de São Paulo (“Telefônica Brasil”); 
(ii) o Protocolo e Instrumento de Justificação de Incorporação firmado entre 
as administrações da Companhia e da Telefônica Brasil em 16 de dezembro 
de 2022 (“Protocolo de Incorporação”), tendo por objeto a incorporação da 
Companhia pela Telefônica Brasil (“Incorporação”); (iii) o Laudo de 
Avaliação elaborado para fins da Incorporação; (iv) a Incorporação da 
Companhia pela Telefônica Brasil e a sua implementação, com a 
consequente extinção da Companhia, cuja eficácia, para todos os fins, 
estará condicionada a deliberação do Conselho de Administração da 
Telefônica Brasil, em reunião a ser realizada especialmente para este fim, 
para verificação da ocorrência da prévia anuência da ANATEL e das 
condições operacionais aplicáveis, conforme previstas no Protocolo de 
Incorporação; e (v) a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todos os atos que se fizerem necessários à 
formalização da Incorporação perante os órgãos públicos e terceiros em 
geral, uma vez verificada a sua eficácia pelo Conselho de Administração da 
Telefônica Brasil. 5. DELIBERAÇÕES: A única acionista da Companhia, 
Telefônica Brasil, analisou as matérias constantes da Ordem do Dia e 
deliberou, sem quaisquer ressalvas: 5.1. Ratificar a nomeação da empresa 
especializada PriceWaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., 
inscrita no CNPJ sob o nº 61.562.112/0001-20, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade (CRC) do Estado de São Paulo sob o nº 
2SP000160/O-5, tendo como responsável técnico Sérgio Eduardo Zamora, 
portador do RG nº 17.457.928 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
107.092.038-02, registrado no CRC sob o nº 1SP168728/O-4 , para a 
elaboração do Laudo de Avaliação, para fins da incorporação do patrimônio 
líquido da Companhia pela Telefônica Brasil. 5.2. Aprovar todos os termos e 
condições do Protocolo de Incorporação, constante desta ata como seu 
Anexo I. O Protocolo de Incorporação estabelece os termos e condições 
gerais da Incorporação pretendida, as suas justificativas e o critério de 
avaliação do patrimônio líquido da Companhia a ser incorporado pela 
Telefônica Brasil. 5.3. Aprovar o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido 
da Companhia, avaliado com base no seu valor contábil na data de 31 de 
outubro de 2022, o qual estabelece que o valor do patrimônio líquido da 
Companhia a ser incorporado pela Telefônica Brasil é de R$84.165.098,62 
(oitenta e quatro milhões, cento e sessenta e cinco mil, noventa e oito reais 
e sessenta e dois centavos), tudo em conformidade com o previsto no 
Protocolo de Incorporação. O Laudo de Avaliação é parte integrante do 
Protocolo de Incorporação como seu Anexo I. 5.4. Aprovar, em conformidade 
com o Protocolo de Incorporação, já aprovado e anexo à presente ata, a 
incorporação da Companhia pela Telefônica Brasil, que a sucederá em 
todos os direitos e obrigações, na forma da Lei das S.A. Foi consignado 
pela Mesa que, nos termos do Protocolo de Incorporação, a eficácia da 
Incorporação depende da obtenção da anuência prévia da ANATEL e da 
conclusão de procedimentos operacionais relacionados à parametrização 
sistêmica. Em vista disso, a eficácia da presente deliberação assemblear 
estará condicionada à deliberação do Conselho de Administração da 
Telefônica Brasil, em reunião a ser realizada especialmente para este fim, 
para verificação da ocorrência das referidas condições, quando, então, a 
Incorporação se tornará eficaz (“Data de Eficácia”). Também foi registrado 
que, em razão da Incorporação ora aprovada, e tão somente após a 
verificação de sua eficácia pelo Conselho de Administração da Telefônica 
Brasil, dar-se-á a extinção da Companhia de pleno direito, na forma do 
disposto no artigo 227 da Lei das S.A. 5.5. Autorizar, uma vez verificada a 
eficácia da Incorporação pelo Conselho de Administração da Telefônica 
Brasil nos termos esclarecidos acima, os administradores da Companhia a 
praticarem todos os atos que se fizerem necessários à formalização da 
Incorporação perante os órgãos públicos e terceiros em geral. 6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da 
Assembleia declarou encerrados os trabalhos, ficando ciente o 
representante da acionista da sua lavratura em forma de sumário dos fatos 
ocorridos, nos termos facultados pelo artigo 130, §1º da Lei das S.A. A ata 
lavrada no livro foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Rio de 
Janeiro, 1º de fevereiro de 2023. Mesa: Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira, 
Presidente da Assembleia; Nathalia Pereira Leite, Secretária da Assembleia. 
Acionista: Telefônica Brasil S.A., por Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira, 
Cargo: Secretário Geral e Diretor Jurídico. Representante da Empresa 
Especializada: PriceWaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda, 
Nome: Sérgio Eduardo Zamora, CRC: 1SP168728/O-4. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Garliava 
RJ Infraestrutura e Redes de Telecomunicações S.A., realizada em 1º de 
fevereiro de 2023, lavrada em livro próprio e registrada perante a Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 00005350600 de 
02/03/2023. Daniela Valente Junqueira Ayres - Secretária da Assembleia.

MIRIAM MINAS RIO AUTOMÓVEIS E MÁQUINAS S/A. 
CNPJ: 33.050.816/0001-89 - NIRE: 333.0011219-7

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA
CONVOCAÇÃO: Ficam os senhores acionistas convocados para se reuni-
rem em assembleia geral ordinária, conjuntamente, no dia 17/04/2023, às 
14:00 horas em primeira convocação com a totalidade dos acionista, ou às 
14:30 horas em segunda convocação, em nossa sede social na Avenida 
Brasil, 7600, Ramos, RJ, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: As-
sembleia Ordinária - a) aprovação do relatório da diretoria e demonstra-
ções financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022; b) destinação do resultado do exercício; c) eleição da diretoria 
e a fixação de seus honorários. Informamos que os documentos a que se 
refere o art. 133 da lei 6.404/76, encontra-se a disposição dos senhores 
acionistas na sede da Sociedade. A Diretoria.

SYNERGY S.A.
CNPJ/MF Nº. 30.278.527/0001-43

CONVOCAÇÃO
Conforme previsto no Art. 11º do Estatuto Social da Cia., combinado com o 
disposto no Art. 123 da Lei 6.404/76, convocamos os Srs. Acionistas para 
a Assembleia Geral Ordinária da Synergy S.A., a realizar-se em sua sede, 
na Rua Barão de Piraí nº. 172, sala 04, Centro, Cidade de Piraí, RJ, às 
14:00 horas do dia 28/04/2023, em 1ª convocação, visando deliberar sobre 
as matérias elencadas no art. 132 da Lei 6.404/76. Piraí, RJ, 16 de março de 
2023. Fernando Lana de Noronha - Diretor Presidente.

COMUNICADO
Comunicamos que se encontra à disposição dos senhores cotistas do 
SHOPPING CENTER DO MÉIER, à Rua Dias da Cruz, 255, subsolo, o 
rendimento da cota do mês corrente no valor de R$ 2,00 (dois reais) a partir 
do dia 20/03/2023. Rio de Janeiro, 19 de março de 2023.

Shopping Center do Brasil S/A. Síndico

REQUERIMENTO DE LICENÇA
TGRJ-19 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA CNPJ 
27.873.242/0001-46 torna público que requereu à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação - SMDEIS, através 
do processo nº EIS-PRO-2022/01906.02, Licença Ambiental Municipal 
Prévia (LMP) para a Construção de Grupamento Residencial Multifamiliar 
situado na Avenida Prefeito Dulcídio Cardoso, Lt 1 do PAL a ser aprovado 
(nº 2900, antigo lote 12 do PAL 38.182) - Barra da Tijuca.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS FERROVIÁRIAS DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA - CBTU: 
O Presidente do SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS 
FERROVIÁRIAS DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas Atribuições 
Estatutárias, convoca os Trabalhadores da Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos - CBTU - para apreciação e aprovação da pauta de proposta 
para o Acordo Coletivo de Trabalho da Categoria pertinente ao período 
de 2023/2024, bem como o Suscitar Dissídio coletivo se necessário, 
em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 24 de março 
de 2023, sede da Federação Nacional dos Trabalhadores Ferroviários, 
sito a Av. Passos, 90, 9º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, às 13:30h, 
1ª Chamada e em 2ª Chamada às 14:00h, com qualquer número de 
presentes. Fica a categoria em Estado de Convocação permanente para 
qualquer eventualidade até a assinatura do ACT. Rio de Janeiro/RJ, 16 de 
março de 2022. PAULO DE TARSO PESSANHA FERREIRA - PRESIDENTE.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS FERROVIÁRIAS DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA / 
SUPERVIA: O Presidente do SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS FERROVIÁRIAS DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 
Atribuições Estatutárias, convoca os Trabalhadores da SUPERVIA Trens 
Urbanos - para apreciação e aprovação da pauta de proposta para o Acordo 
Coletivo de Trabalho da Categoria pertinente ao período de 2023/2024, 
bem como Suscitar Dissídio coletivo se necessário, em Assembleia Geral 
Extraordinária, em concordância com as leis e o Estatuto desta entidade, a 
realizar-se no dia 25 de março de 2023, no refeitório de Deodoro. Primeira 
chamada às 09:30 e a segunda às 10:00, com qualquer número de 
presentes. Fica a categoria em Estado de Convocação permanente para 
qualquer eventualidade até a assinatura do ACT. Rio de Janeiro/RJ,16 de 
março de 2023. PAULO DE TARSO PESSANHA FERREIRA - PRESIDENTE.

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS FERROVIÁRIAS DO RIO DE JANEIRO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA - 
Central Logística: O Presidente do SINDICATO DOS TRABALHADORES 
EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas Atribuições Estatutárias, convoca os Trabalhadores da Companhia 
Estadual de Engenharia de Transportes e Logística - Central Logística 
- para apreciação e aprovação da pauta de proposta para o Acordo 
Coletivo de Trabalho da Categoria pertinente ao período de 2023/2024, 
bem como Suscitar Dissídio coletivo se necessário, em Assembleia 
Geral Extraordinária. A realizar-se no dia 23 de março de 2023, na sede 
da Federação Nacional dos Trabalhadores Ferroviários, sito a Av. Passos, 
nº 90 / 9º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, às 14:00h, em 1ª Chamada e 
2ª Chamada às 14:30h, com qualquer número de presentes. Fica a categoria 
em Estado de Convocação permanente para qualquer eventualidade até a 
assinatura do ACT. Rio de Janeiro/RJ, 16 de março de 2023. PAULO DE 
TARSO PESSANHA FERREIRA - PRESIDENTE.

Escolas começam a 
instalar câmeras para 
controlar faltas de alunos

RECONHECIMENTO FACIAL

Sob o argumento de 
aumentar a segurança dos 
alunos e combater a evasão, 
escolas públicas começa-
ram a instalar equipamen-
tos de reconhecimento 
facial, à semelhança do que 
já ocorre em aeroportos e 
outras áreas de grande cir-
culação. A iniciativa ainda é 
incipiente, mas já chegou a 
redes de ensino em cida-
des da Bahia, de Santa Cata-
rina, do Rio e outros Esta-
dos. Apesar das promessas 
de eficiência contra a prática 
de “matar aulas”, especialis-
tas alertam sobre os riscos.

Levantamento elabo-
rado pela InternetLab - cen-
tro independente que pes-
quisa ações nas áreas de 
tecnologia, direitos e políti-
cas públicas - apontou que 
ao menos 15 cidades, em 
todas as regiões do País, já 
usam a tecnologia. O grupo 
mapeou utilização de sis-
temas de reconhecimento 
facial em escolas de cida-
des de Bahia, Ceará, Goiás, 
Minas, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Santa Cata-
rina, São Paulo, Pernam-
buco e Tocantins.

Segundo o trabalho, 
quase todas as iniciativas 
partem dos municípios, “por 
meio de contratos públicos 
firmados com empresas 
nacionais que oferecem ser-
viços de tecnologia”. A exce-
ção é o Estado de Tocantins, 
que investiu no recurso para 
a capital, Palmas. 

Um dos exemplos vem 
de Angra dos Reis, na Costa 
Verde, no sul fluminense. 
Lá, a rede municipal reto-
mou as atividades no início 
de fevereiro, quando pas-
sou a cadastrar os rostos 
de todos os alunos. A par-
tir daí, para ingressarem nas 
unidades de ensino, preci-
sam fazer check-in em um 
equipamento de reconhe-
cimento facial.

A Secretaria de Educa-
ção, Juventude e Inovação 
informou ter investido R$ 
1,17 milhão na implemen-
tação do sistema. Ao todo, 
89 escolas compõem a rede 
de Angra. 

O reconhecimento facial 
deverá atingir 17,3 mil alu-
nos do ensino fundamental 
e da educação de jovens e 
adultos. Segundo a pasta, o 
sistema visa a combater a 
ausência das aulas e a eva-
são escolar. “Os estudantes 
são cadastrados no equi-
pamento que chamamos 
de ‘coletor de imagens’ e 
diariamente se reportam a 
ele para cômputo de sua 
chegada. Caso o estudante 
não registre sua frequên-
cia até o fim do período de 
tolerância, o equipamento 
emite mensagem SMS para 
o telefone do responsável 

que está cadastrado no sis-
tema, informando a ausên-
cia”, diz o secretário de Edu-
cação, Paulo Fortunato. A 
reportagem questionou o 
Ministério da Educação, que 
não soube informar sobre 
o assunto.

Mas a ausência de estu-
dos prévios em casos de 
cidades que adotaram a 
tecnologia é criticada por 
Bárbara Simão, coordena-
dora da área de Privacidade 
e Vigilância do InternetLab. 
“A falta de estudos demons-
tra que é uma aposta, sem 
um respaldo técnico que 
aponte porque o reconhe-
cimento facial é melhor do 
que outras possibilidades 
para sanar os problemas 
apresentados”, afirma a pes-
quisadora. “Seria impor-
tante que o poder público 
fizesse essa avaliação de 
impacto de antemão. O que 
a gente percebe não é que 
o poder público está mal 
intencionado ao usar essa 
tecnologia. Acho que é um 
desconhecimento em rela-
ção a esses riscos que apre-
senta”, diz. 

O InternetLab alerta que 
“tecnologias de reconheci-
mento facial não são imu-
nes a erros e falhas signifi-
cativas”. “Há diversos estu-
dos que pontuam como são 
menos precisas quando o 
público-alvo da ferramenta 
são pessoas não pertencen-
tes ao gênero masculino ou 
não brancas, uma vez que 
são treinadas por meio de 
bancos de dados fracos em 
termos de diversidade de 
gênero, raça e registros cul-
turais”.

Já para Luiz Felipe 
Ribeiro, pesquisador espe-
cializado em computação 
visual e simulações intera-
tivas em tempo real do Ins-
tituto Tércio Pacitti da UFRJ 
e favorável ao sistema, isso 
deve se tornar uma tendên-
cia. “Em outros países, como 
Estados Unidos e Israel, já 
é bastante difundido princi-
palmente pela questão da 
segurança”, afirma. “Mas há 
algumas discussões que 
devem ser consideradas, 
como a salvaguarda des-
ses sistemas, como eles 
estão sendo tratados à luz 
da Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) e, no caso das 
escolas, à luz do Estatuto da 
Criança e do Adolescente 
(ECA)”, diz.

Por isso, deve-se ter 
a segurança como priori-
dade. “Imagine um banco 
de dados com crianças, com 
identificação delas, nomes, 
rostos. Eventual vaza-
mento disso seria gravís-
simo”, alerta ele. “Esses sis-
temas, ainda mais quando 
se fala de crianças, devem 
ser extremamente seguros.” 
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GRANÉIS DO BRASIL MARÍTIMA LTDA. 
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ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 10 DE FEVEREIRO DE 
2023. 1. Data, Hora e Local: No dia 10 de fevereiro de 2023, às 11:00 horas, 
em formato exclusivamente digital, por meio de sala de reunião virtual, em 
conformidade com a Lei nº 14.030, de 28 de julho de 2020, e da Seção VIII, 
Anexo V da Instrução Normativa DREI n.º 81, de 10 de junho de 2020 (adiante 
denominada “IN DREI 81”). Em conformidade com o disposto na IN DREI 81, 
o presente conclave considera-se realizado na sede da Granéis do Brasil 
Marítima Ltda., localizada no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, à Rua Lauro Muller, nº 116, salas 3106 (parte), 3201 (parte), 3205 
(parte), 3206 (parte) e 3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-160 (adiante 
denominada “Sociedade”). 2. Presença: Presentes sócios quotistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social, a seguir indicados e 
qualificados. GEARBULK HOLDING AG, sociedade limitada existente de 
acordo com as leis da Suíça, com número de registro CHE 232.059.725, com 
endereço de registro localizado em Zentrum Staldenbach 5, 8808, Pfaffikon 
SZ, Suíça, inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 44.723.842/0001-47, no presente 
representada de acordo com seus atos constitutivos por sua procuradora, a 
Sra. BEATRIZ BARROS VILLAS BOAS PASSOS, brasileira, casada, 
advogada, portadora da cédula de identidade nº 164.593, emitida pela OAB/
RJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 014.126.307-54, com domicílio comercial 
localizado no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à Rua 
Lauro Müller, nº 116, salas 3106 (parte), 3201 (parte), 3205 (parte), 3206 
(parte) e 3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-160, conforme instrumento de 
mandato emitido em 06 de dezembro de 2021, devidamente registrado na 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob o n.º 
00004767001, em 11 de fevereiro de 2022 (adiante denominada “GB 
HOLDING”); e GEARBULK MARÍTIMA LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado, sede no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à 
Rua Lauro Muller, nº 116, salas 3106 (parte), 3201 (parte), 3205 (parte), 3206 
(parte) e 3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-160, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 30.502.678/0001-33, com seus atos constitutivos registrados na Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob o NIRE 33.200.227.618, 
em sessão de 14 de janeiro de 1980 e 82- e última alteração e consolidação 
do contrato social realizada em 23 de setembro de 2022 devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob o 
n.º 00005121341, em 05 de outubro de 2022, neste ato representada na 
forma de seus atos constitutivos por sua diretora Sra. BEATRIZ BARROS 
VILLAS BOAS PASSOS, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula 
de identidade nº 164.593, emitida pela OAB/RJ e inscrita no CPF/ME sob o nº 
014.126.307-54 e por seu procurador Sr. ALUÍSIO JOSÉ MACEDO JUNIOR, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da carteira de identidade nº 
18.859.962-9, emitida pela SSP-SP, inscrito no CPF sob nº 128.844.888 04, 
ambos com endereço comercial localizado no município do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, à Rua Lauro Muller, nº 116, salas 3106 (parte), 3201 
(parte), 3205 (parte), 3206 (parte) e 3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-160 
(adiante denominada “GBM”). 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos 
a Sra. Beatriz Barros Villas Boas Passos, que convidou o Sr. Aluísio José 
Macedo Junior para secretariar a Reunião. 4. Convocação: Convocação 
dispensada tendo em vista a presença da totalidade dos sócios quotistas da 
sociedade, na forma do artigo 1.072, parágrafo 2º do Código Civil (Lei nº 
10.406/2002). 5. Ordem do dia: Examinar, discutir e deliberar sobre (i) a 
aprovação, depois de lido e discutido, do instrumento particular de protocolo 
de justificação de incorporação da GBM, pela Sociedade; (ii) a ratificação da 
nomeação e contratação dos peritos, adiante denominado “Peritos”, que 
realizaram a avaliação patrimonial da empresa Incorporada; (iii) a aprovação 
do laudo de avaliação do patrimônio da GBM realizada pelos Peritos; (iv) a 
aprovação da incorporação propriamente dita da GBM; (v) a autorização para 
determinadas alterações no Contrato Social da Sociedade, necessárias em 
decorrência da incorporação da GBM pela Sociedade; (vi) a autorização, para 
prática de todos os atos necessários à implementação e formalização da 
incorporação. 6. Deliberações: Instalada a reunião, a Presidente da Mesa 
esclareceu aos presentes que a presente reunião é feita em formato 
exclusivamente digital, por meio de sala de reunião virtual, em conformidade 
com a Lei n.º 14.030, de 28 de julho de 2020 e a IN DREI 81, e os sócios 
quotistas da Sociedade, GB HOLDING e GBM, reconhecem expressamente 
a validade da presente Reunião. O Secretário da Mesa atesta a presença, por 
meio virtual, de todos os indicados no item 2 acima. Os sócios quotistas da 
Sociedade, GB HOLDING e GBM, declaram terem dispensado expressamente 
a gravação do presente conclave, bem como declaram ter tido tempo hábil 
para analisar o instrumento particular de protocolo e justificação de 
incorporação total da empresa Incorporada GBM, pela Sociedade, bem como 
o laudo de avaliação do patrimônio da empresa Incorporada. Ato contínuo, a 
Presidente colocou em discussão as matérias constantes da Ordem do Dia, e 
os sócias quotistas da Sociedade, GB HOLDING e GBM, deliberaram, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o que 
segue. (i) Aprovar, depois de lido e discutido, o Protocolo de Justificação de 
Incorporação da GBM pela Sociedade, empresa Incorporadora nesta 
operação. A operação de incorporação já foi igualmente aprovada pelos 
sócios da empresa Incorporada, a GBM, nesta mesma data. O Protocolo de 
Justificação de Incorporação integra o presente instrumento na forma de seu 
Anexo I; (ii) Ratificar a aprovação da nomeação, como Peritos, da IRKO 
HIRASHIMA AUDITORES INDEPENDENTES, com sede no município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Arcoverde n.º 2450, 11º andar, conjunto 
1101 a 1105, Pinheiros, CEP 05408-003, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
02.878.522/0001-16, para a elaboração do laudo de avaliação do patrimônio 
líquido da GBM. Os Peritos, previamente avisados, acordaram e aceitaram a 
nomeação, e declararam-se em condições de apresentar o laudo de avaliação 
do patrimônio da GBM pelo critério de valor contábil, na DATA BASE de 31 de 
dezembro de 2022 (“DATA BASE”); (iii) Aprovar, depois de lido e discutido, o 
Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da GBM, elaborado pelos Peritos, o 
qual integra o Protocolo de Justificação de Incorporação da GBM na forma de 
seu Anexo I e integra a presente ata na forma de seu Anexo II; (iii.1) Consignar 
que, conforme indicado no Laudo de Avaliação, os Peritos apuraram que, na 
DATA BASE, o valor contábil do patrimônio líquido da GBM, ora Incorporada, 
a ser vertido para a Sociedade, ora Incorporadora, era de R$ 7.616.005,77 
(sete milhões, seiscentos e dezesseis mil, cinco reais e setenta e sete 
centavos). (iv) Aprovar a incorporação propriamente dita da empresa Gearbulk 
Marítima Ltda., a GBM, pela Sociedade, que a sucederá em todos os seus 
bens, direitos e obrigações, extinguindo-se, portanto, a empresa Incorporada, 
GBM, de pleno direito; e (v) A operação de incorporação ora aprovada da 
empresa GBM pela Sociedade se traduz também nos investimentos da GBM 
na Sociedade e vice-versa. No âmbito da referida incorporação e consequente 
extinção da GBM, conforme deliberações acima e anexos à presente ata, 
ficam aprovadas as seguintes alterações no Contrato Social da Sociedade. a. 
A transformação da Sociedade em sociedade limitada unipessoal. 
Considerando o disposto no artigo 41 da Lei Federal n.º 14.195/2021, a única 
sócia da Sociedade, GB Holding, resolve, sem quaisquer reservas e/ou 
ressalvas, transformar a Sociedade em uma sociedade limitada unipessoal. b. 
O aumento do capital social da Sociedade em decorrência da Incorporação. 
O capital social da Sociedade será aumentado em R$ 1.772.626,00 (um 
milhão, setecentos e setenta e dois mil e seiscentos e vinte e seis reais), 
passando o capital social da Sociedade de R$ 49.378.362,00 (quarenta e 
nove milhões, trezentos e setenta e oito mil e trezentos e sessenta e dois 
centavos) para R$ 51.150.988,00 (cinquenta e um milhões, centos e cinquenta 
mil e novecentos e oitenta e oito centavos), dividido 51.150.988 (cinquenta e 
uma milhões, cento e cinquenta mil e novecentas e oitenta e oito) quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, no valor individual de R$ 1,00 (um real) 
cada, passando a Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade a vigorar com 
a seguinte redação. Cláusula 5ª O capital social da Sociedade é de R$ 
51.150.988,00 (cinquenta e um milhões, centos e cinquenta mil e novecentos 
e oitenta e oito centavos), dividido 51.150.988 (cinquenta e uma milhões, 
cento e cinquenta mil e novecentas e oitenta e oito) quotas, totalmente 
integralizadas, no valor individual de R$ 1,00 (um real), conforme estabelecido 
abaixo:
Sócio Quotista Quotas R$
GEARBULK HOLDING AG 51.150.988 51.150.988,00

(vi) Autorizar a Sra. BEATRIZ BARROS VILLAS BOAS PASSOS e o 
Sr. ALUÍSIO JOSÉ MACEDO JUNIOR, ambos já qualificados, a pro-
cederam com a realização de todos os atos necessários e/ou conve-
nientes à efetivação e implementação das deliberações ora aprovadas.  
7. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
declarada encerrada a Reunião de Sócios da Sociedade, da qual se lavrou a 
presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presen-
tes. Os sócios quotistas da Sociedade, GB HOLDING e GBM, reconhecem 
que a presente Ata é equiparada a documento físico para todos os efeitos 
legais, reconhecendo e declarando os signatários, à vista do disposto no arti-
go 10, § 2º, da Medida Provisória nº. 2002-5, de 24 de agosto de 2001, que a 
execução e assinatura da presente Ata em meio eletrônico e suas assinatu-
ras por meio de certificado digital emitidos pela ICP-Brasil é o meio escolhido 
de mútuo acordo como apto para comprovar a autoria e integridade do docu-
mento, e conferir-lhe pleno efeito legal, como se documento físico fosse. To-
das as assinaturas apostas a este instrumento são certificadas digitalmente 
e têm plena validade e são suficientes para a autenticidade, integridade, exis-
tência e validade deste instrumento. Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 2023. 
Mesa: Beatriz Barros Villas Boas Passos - Presidente da Mesa, Aluísio 
José Macedo Júnior - Secretário da Mesa. Sócias Quotistas presentes: 
GEARBULK HOLDING AG - pp. Beatriz Barros Villas Boas Passos, Gear-
bulk Marítima Ltda. Pp. Aluísio José Macedo Junior, Gearbulk Marítima 
Ltda - Beatriz Barros Villas Boas Passos. Jucerja em 16/03/2023 sob o nº 
00005373693. Jorge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

GRANÉIS DO BRASIL MARÍTIMA LTDA. 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
29ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito. GEAR-
BULK HOLDING AG, sociedade limitada existente de acordo com as leis da 
Suíça, com número de registro CHE 232.059.725, com endereço de registro 
localizado em Zentrum Staldenbach 5, 8808, Pfaffikon SZ, Suíça, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 44.723.842/0001-47, no presente representada de acordo 
com seus atos constitutivos por seus procuradores Sra. BEATRIZ BARROS 
VILLAS BOAS PASSOS, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula 
de identidade nº 164.593, emitida pela OAB/RJ e inscrita no CPF/MF sob o 
nº 014.126.307-54, e Sr. ALUÍSIO JOSÉ MACEDO JÚNIOR, brasileiro, por-
tador da cédula de identidade RG nº 18.859.962-9, inscrito no CPF/ME sob 
nº 128.844.888-04, ambos com domicílio comercial localizado no município 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à Rua Lauro Müller, nº 116, 
salas 3106 (parte), 3201 (parte), 3205 (parte), 3206 (parte) e 3207 (parte), 
Botafogo, CEP 22290-160, conforme instrumento de mandato emitido em 06 
de dezembro de 2021, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado 
do Rio de Janeiro - JUCERJA sob o n.º 00004767001, em 11 de fevereiro de 
2022 (adiante denominada “GB Holding”), Na qualidade de única Sócia da 
sociedade empresária limitada unipessoal GRANÉIS DO BRASIL MARÍTIMA 
LTDA., com sede no município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, à 
Rua Lauro Müller, nº 116, salas 3106 (parte), 3201 (parte), 3205 (parte), 3206 
(parte) e 3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-160, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 07.509.520/0001-73, com seus atos constitutivos registrados na Junta Co-
mercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA sob o NIRE 33.2.0753744-2, 
em sessão de 11 de julho de 2005 e com 28ã e última alteração do Contrato 
Social registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCER-
JA sob o nº 00005027716, em 02 de agosto de 2022, adiante denominada 
“Sociedade” ou “Incorporadora”; Conforme ata de reunião de sócios da So-
ciedade realizada nesta data, foi deliberada e aprovada a incorporação da 
GEARBULK MARÍTIMA LTDA. (“Incorporada”) pela Sociedade, e consequen-
te extinção da Incorporada. A operação de incorporação aprovada se traduz 
também nos investimentos da Incorporada na Incorporadora e vice-versa. 
A referida incorporação e consequente extinção da Incorporada acarretará. 
a. Na transformação da Sociedade em sociedade limitada unipessoal. 
Considerando o disposto no artigo 41 da Lei Federal n.º 14.195/2021, a úni-
ca sócia da Sociedade, GB Holding, resolve, sem quaisquer reservas e/ou 
ressalvas, transformar a Sociedade em uma sociedade limitada unipessoal. 
b. No aumento do capital social da Sociedade em decorrência da Incor-
poração. O capital social da Sociedade será aumentado em R$ 1.772.626,00 
(um milhão, setecentos e setenta e dois mil e seiscentos e vinte e seis reais), 
passando o capital social da Sociedade de R$ 49.378.362,00 (quarenta e 
nove milhões, trezentos e setenta e oito mil e trezentos e sessenta e dois cen-
tavos) para R$ 51.150.988,00 (cinquenta e um milhões, centos e cinquenta 
mil e novecentos e oitenta e oito centavos), dividido 51.150.988 (cinquenta 
e uma milhões, cento e cinquenta mil e novecentas e oitenta e oito) quotas, 
totalmente subscritas e integralizadas, no valor individual de R$ 1,00 (um real) 
cada. Considerando o disposto acima, a única Sócia da Sociedade decide al-
terar a redação do caput da Cláusula 5 do Contrato Social da Sociedade, bem 
como a tabela exemplificativa da composição do capital social da Sociedade 
que consta na referida cláusula, que passa a vigorar com a seguinte redação. 
Cláusula 5g O capital social da Sociedade é de R$ 51.150.988,00 (cinquenta 
e um milhões, centos e cinquenta mil e novecentos e oitenta e oito centavos), 
dividido 51.150.988 (cinquenta e uma milhões, cento e cinquenta mil e nove-
centas e oitenta e oito) quotas, totalmente integralizadas, no valor individual 
de R$ 1,00 (um real), conforme estabelecido abaixo:

Sócio Quotista Quotas R$
GEARBULK HOLDING AG 51.150.988 51.150.988,00

c. Consolidação do Contrato Social da Sociedade. Em consequência das 
alterações realizadas no Contrato Social da Sociedade, conforme disposto 
acima, a única sócia da Sociedade, GB Holding, resolve, sem quaisquer 
reservas e/ou ressalvas consolidar o Contrato Social da Sociedade, 
acrescendo ajustes imateriais de gramática e ortografia, o qual, por vontade 
própria da única sócia da Sociedade, será executado em formato eletrônico 
e assinado digitalmente pelos seus representantes legais por meio de certi-
ficado digital devidamente certificado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP Brasil, que passa a vigorar com a seguinte redação. 

“CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA
GRANÉIS DO BRASIL MARÍTIMA LTDA. 

CNPJ/MF nº 07.509.520/0001-73 - NIRE 33.2.0753744-2
CAPÍTULO I DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Cláusula 1ª 
GRANÉIS DO BRASIL MARÍTIMA LTDA. é uma sociedade limitada unipes-
soal regida pelo presente Contrato Social e pelas disposições legais que lhe 
forem aplicáveis (“Sociedade”). Cláusula 2ª A Sociedade tem sede na Capital 
do Estado do Rio de Janeiro, na Rua Lauro Müller, nº 116, salas 3106 (parte), 
3201 (parte), 3205 (parte), 3206 (parte) e 3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-
160, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.509.520/0001-73, que atua somente 
como escritório de apoio administrativo. Parágrafo 1º A Sociedade possui 
uma filial, localizada no endereço Avenida Governador Mario Covas Junior, 
s/n, Armazém Interno 31, Estuário, Santos, Estado de São Paulo, CEP 11020-
300. Parágrafo 2º Por determinação dos sócios, a Sociedade poderá abrir 
e extinguir filiais, escritórios, depósitos e outras dependências em qualquer 
ponto do território nacional. Cláusula 3 ª A Sociedade terá por objeto (i) a 
exploração dos serviços de navegação de longo curso, cabotagem, interior e 
apoios marítimo e portuário; (ii) o exercício de atividades acessórias, inclusive 
os serviços de operadora portuária, de estiva, de carga e descarga de navio; 
(iii) a importação e exportação de materiais e equipamentos correlatos aos 
serviços previstos e; (iv) atividades administrativas de apoio ao cumprimento 
de seu objeto social. Cláusula 4 ª O prazo de duração da Sociedade é indeter-
minado. CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL. Cláusula O capital social da Socie-
dade é de R$ 51.150.988,00 (cinquenta e um milhões, cento e cinquenta mil 
e novecentos e oitenta e oito centavos), dividido 51.150.988 (cinquenta e uma 
milhões, cento e cinquenta mil e novecentas e oitenta e oito) quotas, total-
mente integralizadas, no valor individual de R$ 1,00 (um real), integralmente 
detidas pela GEARBULK HOLDING AG, conforme estabelecido abaixo:

Sócio Quotista Quotas R$
GEARBULK HOLDING AG 51.150.988 51.150.988,00

Parágrafo 1º O capital social encontra-se totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente do país. Parágrafo 2º A responsabilidade dos sócios é li-
mitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. Cláusula 6ª As quotas são indivisíveis em 
relação à Sociedade e cada uma delas confere a seu titular o direito a 01 (um) 
voto nas deliberações sociais. Cláusula 7ª É vedado aos sócios caucionar, 
empenhar ou de qualquer forma onerar, no todo ou em parte, as quotas de 
sua titularidade, salvo com expressa autorização do outro sócio. A alienação 
de quotas da Sociedade dependerá de prévia aprovação de sócios represen-
tando a maioria do capital social. Cláusula 8ª Serão ineficazes perante a So-
ciedade e os sócios os atos e negócios praticados em violação ao disposto na 
Cláusula 7ª deste Contrato Social. CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO. Cláu-
sula 9ª A Sociedade será gerida e administrada por sua sócia majoritária que 
ficará responsável pela indicação da diretoria, respeitando as disposições le-
gais e o presente Contrato Social. Cláusula 10ª A Diretoria será composta por 
um ou mais membros, com prazo de mandato de 3 (três) anos, a encerrar-se 
em 14.02.2025, que poderá(ão) ser ou não sócio(s) da Sociedade, o(s) 
qual(is) será(ão) eleito(s) e destituído(s) a qualquer momento por deliberação 
dos sócios representando a maioria do capital social votante. Cláusula 11ª 
Além das atribuições necessárias à realização dos fins sociais, os Diretores 
ficam investidos de poderes para representar a Sociedade, ativa e passiva-
mente, em Juízo ou fora dele, podendo transigir, renunciar a quaisquer direi-
tos, desistir de ações, firmar compromissos, confessar dívidas, fazer acordos, 
contrair quaisquer obrigações em geral, celebrar quaisquer contratos e ou 
assinar quaisquer documentos em nome da Sociedade, incluindo, mas não 
limitado, a contratos com quaisquer instituições financeiras e bancárias públi-
cas e privadas; e adquirir, onerar ou alienar bens de qualquer natureza, obser-
vadas as demais disposições deste Capítulo. Cláusula 12ª A Sociedade 
considerar-se-á obrigada sempre que representada. (i) por 2 (dois) Direto-
res, em conjunto; ou (ii) por 1 (um) Diretor, em conjunto com 1 (um) pro-
curador, observado o disposto no parágrafo 2º abaixo; ou (iii) por 2 (dois) 
procuradores, em conjunto, observado o disposto no parágrafo 2º abaixo; 
ou, ainda, (iv) isoladamente por 1 (um) Diretor, por um procurador, ou 
preposto, observado o disposto nos parágrafos 1º e 2º abaixo. Parágrafo 1º 
A representação da Sociedade isolada por 1 (um) Diretor, por 1 (um) procu-
rador, ou por 1 (um) preposto, está limitada aos seguintes atos. a) Por 1 
(um) Diretor ou por 1 (um) procurador, perante Repartições Públicas Fede-
rais, Estaduais e Municipais, Cartórios de Registros de Imóveis, de Protestos, 
de Notas e Registro de Títulos e Documentos, entidades de classes, Ministé-
rio da Justiça e do Trabalho, Juntas Comerciais de todos os Estados Brasilei-
ros; b) Por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador, perante a Justiça do 
Trabalho e Sindicatos, inclusive para matéria de admissão ou demissão de 
empregados, acordos bilaterais ou indicação de preposto; e c) Por 1 (um) 
Diretor, ou por 1 (um) procurador, ou 1 (um) preposto, perante a Justiça do 
Trabalho, em quaisquer de seus Juízos, instâncias ou Tribunais, podendo pra-
ticar todos os atos no âmbito das ações trabalhistas em que a Sociedade for 
demandante ou demandada, notadamente prestar declarações em audiên-
cias a serem realizadas nos referido processos. Parágrafo 2º Os procurado-
res e prepostos atuarão de acordo com a extensão dos poderes que lhe forem 
conferidos no respectivo instrumento de mandato e cartas de preposição, res-
pectivamente. Salvo quando para fins judiciais, os demais mandatos outorga-
dos pela Sociedade terão prazo de vigência determinado, não superior a 3 
(três) anos. Parágrafo 3º A prática dos seguintes atos depende de aprovação 
prévia, expressa e por escrito da quotista Gearbulk Holding AG. (i) a venda, 
locação, doação ou qualquer forma de disposição de itens do ativo permanen-
te da Sociedade de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (ii) 
qualquer transação entre a Sociedade e seus Diretores, seus cônjuges e pa-
rentes até terceiro grau, ou sociedades controladas por seus Diretores, seus 
cônjuges e parentes até terceiro grau. Independentemente do valor envolvido, 
todas as transações entre a Sociedade e as pessoas acima previstas devem 
ser realizadas em termos e condições de mercado (“arm’s lenght”); (iii) a re-
presentação da Sociedade em controladas ou coligadas; e (iv) a prestação de 
garantias de qualquer natureza a obrigações de terceiros, inclusive aquelas 
contraídas por Diretores e funcionários da Sociedade, excetuado o disposto 
no § 4º desta Cláusula 12. Parágrafo 4º A Sociedade poderá prestar fiança 
em contratos de aluguel celebrados por seus funcionários. A prestação de 
fiança dependerá da assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores e a prévia auto-
rização dos sócios será dispensada nos casos em que o valor mensal do 
contrato de aluguel não supere R$ 10.000,00 (dez mil reais) por mês. Cláusu-
la 13ª A Sociedade não terá conselho fiscal. CAPÍTULO IV REUNIÃO DE 
SÓCIOS. Cláusula 14a As deliberações sociais serão tomadas pela sócia 
majoritária, em reunião de sócios, respeitados os procedimentos e quóruns de 
instalação e deliberação previstos neste Contrato Social. Cláusula 15ª A Só-
cia majoritária aprovará as contas pelo menos uma vez por ano, nos quatro 

meses seguintes ao término do exercício social, com o objetivo de deliberar 
sobre as demonstrações financeiras da Sociedade, tomar as contas da admi-
nistração e tratar de outros assuntos constantes da ordem do dia. Parágrafo 
1º A convocação para a reunião de sócios será realizada por qualquer Diretor 
ou pela sócia majoritária, mediante carta com protocolo de recebimento, com 
5 (cinco) dias corridos de antecedência da realização da referida reunião, in-
dicando local, data e horário da reunião, bem como a ordem do dia a ser ob-
jeto de deliberação. Parágrafo 2º Dispensam-se as formalidades de convoca-
ção previstas no Parágrafo 1º se (i) todos os sócios comparecerem à reunião; 
ou (ii) se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 
Parágrafo 3º As reuniões de quotistas serão instaladas, em primeira convoca-
ção, com a presença da sócia que representa a maioria do capital social. Pa-
rágrafo 4º Uma vez instalada a reunião de quotistas, será eleito, dentre os 
presentes e por sócios que representem a maioria simples do capital social 
reunido, o presidente da reunião, o qual designará outro dentre os presentes 
para secretariar os trabalhos. Parágrafo 5º Todas as deliberações sociais, 
com exceção das matérias que exijam quórum qualificado previsto em lei ou 
neste Contrato Social, serão tomadas pelo voto dos sócios que representem 
a maioria do capital social. Parágrafo 6º Salvo disposição diversa prevista em 
lei, dependem de deliberação dos sócios representando, ao menos, % (três 
quartos) do capital social, além de outras matérias indicadas na lei ou no pre-
sente Contrato Social. (i) a incorporação, fusão, cisão e dissolução da Socie-
dade; (ii) a cessação do estado de liquidação; (iii) a abertura e o fechamento 
de filiais, agências e escritórios; e (iv) a alteração do Contrato Social. Pará-
grafo 7º Caso as deliberações havidas nas reuniões de quotistas produzam 
efeitos sobre as relações entre a Sociedade e terceiros, ou alterem o presente 
Contrato Social, deverão as respectivas atas ou instrumentos de alteração de 
Contrato Social serem levados a registro no órgão competente, no prazo e na 
forma da lei. Parágrafo 8º Serão válidos, para registro e demais efeitos legais, 
os instrumentos de alteração referidos no Parágrafo 7º desta Cláusula, assi-
nados por sócios que representem o quórum necessário para aprovação das 
matérias nele decididas. Parágrafo 9º A realização da reunião dos sócios 
poderá ser dispensada caso todos os sócios decidam, por escrito, sobre as 
matérias da ordem do dia. Cláusula 16ª Sem prejuízo da periodicidade míni-
ma estabelecida na Cláusula 15 deste Contrato Social, qualquer Diretor, ou 
quotistas representando pelo menos 20% (vinte por cento) do capital social, 
poderá convocar extraordinariamente reunião de sócios para deliberar sobre 
qualquer assunto de interesse da Sociedade, observadas as disposições le-
gais e as constantes deste Contrato Social. Cláusula 17a O sócio dissidente 
de qualquer decisão majoritária poderá retirar-se da Sociedade, notificando 
deste propósito o outro sócio, por escrito, contra recibo. Parágrafo Único Os 
haveres devidos ao sócio dissidente serão apurados nos termos do disposto 
no Capítulo VI, infra, tomando-se como data-base de apuração a data do re-
cebimento da notificação de dissidência pelo outro sócio. CAPÍTULO V - SU-
CESSÃO DOS SÓCIOS. Cláusula 18a A Sociedade não se dissolverá por 
morte, falência ou insolvência de qualquer dos sócios, e continuará com o 
quotista remanescente e com os herdeiros ou sucessores do sócio falecido, 
observadas as disposições legais e as condições estipuladas neste Capítulo 
V. Parágrafo 1º Caso os herdeiros ou sucessores do sócio falecido não sejam 
sócios da Sociedade, poderão ingressar na mesma, desde que comuniquem 
aos demais sócios essa intenção, por escrito, contra recibo, no prazo de 90 
(noventa) dias a contar da data do falecimento, observado disposto no Pará-
grafo 2º, infra. No caso de herdeiros ou sucessores de quotista controlador, o 
interesse no ingresso na Sociedade é presumido e a notificação de que trata 
este parágrafo é dispensada. Parágrafo 2º Por decisão do sócio representan-
do a maioria do capital social, poderá ser recusada a admissão dos referidos 
herdeiros ou sucessores na Sociedade. Nesta hipótese, nos 30 (trinta) dias 
seguintes ao recebimento da notificação referida no Parágrafo 1º, supra, de-
verão ser apurados os haveres do sócio pré-morto, na forma prevista no Ca-
pítulo VI, infra, tomando-se como data base de apuração a data do falecimen-
to do sócio ou a data da sentença que decretar a falência de sócia. Parágrafo 
3º Para a deliberação a respeito da admissão dos herdeiros ou sucessores, o 
direito de voto das quotas de capital do sócio pré-morto será exercido pelos 
respectivos herdeiros ou sucessores, participando, portanto, da formação do 
quórum de deliberação de que trata a Cláusula 15 deste Contrato Social. Pa-
rágrafo 4º O procedimento previsto nesta Cláusula aplicar-se-á, no que cou-
ber, aos casos de incapacidade ou interdição de sócio. CAPÍTULO VI - APU-
RAÇÃO DE HAVERES. Cláusula 19ª Na hipótese de se fazer necessária a 
apuração de haveres dos sócios, o valor de reembolso das quotas será deter-
minado da seguinte forma: (i) na data base da apuração, será levantado um 
balanço especial da Sociedade, apurando-se o valor do patrimônio líquido 
contábil desta e o valor proporcional das quotas a serem reembolsadas; (ii) os 
haveres assim apurados serão pagos a quem de direito em 36 (trinta e seis) 
prestações mensais, iguais e sucessivas, acrescidas de correção monetária 
calculada com base no IGP-M/FGV - Índice Geral de Preços - Mercado divul-
gado pela Fundação Getúlio Vargas, com a menor periodicidade permitida 
pela legislação vigente na ocasião, ou em qualquer outro índice que venha a 
substituí-lo e reflita a desvalorização da moeda no período, desde a data do 
balanço de apuração de haveres até a data de cada pagamento, vencendo-se 
a primeira 30 (trinta) dias após a data do mesmo balanço e as demais em igual 
dia dos meses subsequentes, até o final pagamento dos haveres; e (iii) na 
avaliação a ser procedida nos termos desta cláusula não serão considerados 
os lucros ou as perdas posteriores à data de apuração fixada para cada caso. 
Parágrafo Único Em qualquer dos casos previstos para a apuração dos ha-
veres dos sócios, as quotas reembolsadas poderão ser adquiridas pela pró-
pria Sociedade, nas condições previstas em lei, pelos sócios remanescentes, 
ou ainda por terceiros, desde que respeitados os direitos de preferência pre-
vistos neste Contrato Social. Cláusula 20ª Caso o pagamento dos haveres 
apurados torne inviável a continuação normal da Sociedade, o sócio ou sócios 
representando % (três quartos) do capital social poderão proceder à dissolu-
ção total da Sociedade, caso em que se procederá a liquidação e partilha do 
patrimônio social entre os sócios, na proporção das respectivas participações 
no capital social, observadas as disposições legais pertinentes. Cláusula 21ª 
Em caso de dissolução parcial da Sociedade, o capital social será proporcio-
nalmente reduzido, salvo se os quotistas remanescentes adquirirem as quotas 
de titularidade do quotista excluído, dissidente ou retirante, conforme o caso, 
observado o direito de preferência estabelecido neste Contrato Social, ou se 
tais quotas forem adquiridas pela própria Sociedade, nas condições previstas 
em lei. CAPÍTULO VII - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINAN-
CEIRAS. Cláusula 22ª O exercício social terá início em 1º de janeiro e termi-
nará em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social 
serão levantadas as Demonstrações Financeiras da Sociedade e os Diretores 
deverão prestar contas de sua administração, submetendo aos sócios o Ba-
lanço Patrimonial e o Balanço do Resultado econômico da Sociedade. Cláu-
sula 23ª Nos exercícios em que for apurado resultado líquido positivo, os 
quotistas reunidos na forma do Capítulo IV deste Contrato Social poderão: (i) 
deliberar pela distribuição entre si de todo ou de parte do resultado apurado, 
na proporção das respectivas participações no capital social ou em qualquer 
outra proporção aprovada por sócios que representem a maioria do capital 
social; e/ou (ii) deliberar pela retenção, total ou parcial, de tal resultado, que 
poderá ser destinado a conta de reserva ou de lucros ou de lucros acumula-
dos; e/ou (iii) deliberar pela capitalização de todo ou de parte do resultado 
verificado via aumento do capital social, sendo as quotas resultantes distribu-
ídas aos sócios na proporção de suas participações no capital social. Pará-
grafo único. A qualquer tempo poderão ser levantados balanços intermediá-
rios e distribuídos os resultados apurados nesses balanços, podendo ser 
também, em qualquer periodicidade, distribuídos resultados que estejam re-
gistrados em conta de lucros acumulados. CAPÍTULO VIII - DISSOLUÇÃO, 
LIQUIDAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO. Cláusula 24ª A dissolução da Socie-
dade ocorrerá nos casos previstos em lei ou por decisão de sócios que repre-
sentem, ao menos, % (três quartos) do capital social da Sociedade, em reu-
nião especialmente convocada para esse fim. Cláusula 25ª Em caso de dis-
solução da Sociedade, por qualquer motivo, os sócios estabelecerão o modo 
de liquidação e nomearão o liquidante, a fim de que este proceda na forma da 
lei. Cláusula 26ª A Sociedade poderá ser transformada em sociedade por 
ações mediante a deliberação dos sócios que representem % (três quartos) 
do capital social. Os sócios desde já renunciam expressamente ao direito de 
retirada no caso de transformação da Sociedade em sociedade por ações re-
gida pela Lei nº 6.404/1976, ou pelo diploma que a suceder. CAPÍTULO IX - 
EXCLUSÃO DE SÓCIO. Cláusula 27ª Quando sócios representando a maio-
ria do capital social entenderem que um ou mais sócios estão pondo em risco 
a continuidade da empresa, em virtude atos de inegável gravidade, poderão 
os demais sócios excluí-los da Sociedade, por justa causa, mediante altera-
ção do Contrato Social. Parágrafo 1º A exclusão somente poderá ser determi-
nada em reunião especialmente convocada para esse fim, devendo o sócio 
acusado ficar ciente em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o 
exercício do direito de defesa, sob pena de revelia. Parágrafo 2º Efetuado o 
registro da alteração contratual, os haveres do sócio excluído serão pagos de 
acordo com o disposto no Capítulo VI deste Contrato Social. CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS. Cláusula 28ª Todas as convocações, avisos e noti-
ficações aos sócios deverão ser feitas por escrito, mediante carta registrada 
ou protocolada com aviso de recebimento ou notificação extrajudicial, e dirigi-
das pessoalmente a cada um dos sócios nos endereços que estes indicarem 
à Sociedade. Cláusula 29ª No caso de sobrevirem litígios ou divergências 
oriundos deste Contrato Social, os sócios, administradores e conselheiros 
concordam em envidar seus melhores esforços no sentido de dirimi-los de 
maneira amigável e de acordo com os princípios da boa-fé. Parágrafo 1º Para 
dirimir as questões oriundas deste contrato social de caráter cautelar prepara-
tório e executório, fica eleito o foro da Capital do Estado do Rio de Janeiro, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. Cláusula 30ª Nas omissões deste Contrato Social, aplicar-se-ão as re-
gras do Código Civil relativas às sociedades limitadas e, na omissão destas, 
as da Lei nº 6.404/1976. Cláusula 31 A administração da Sociedade compe-
tirá aos administradores indicados pela sócia majoritária, não sócios, a saber: 
Sra. Beatriz Barros Villas Boas Passos, brasileira, casada, advogada, por-
tadora da cédula de identidade nº 164.593, emitida pela OAB/RJ e inscrita no 
CPF/ME sob o nº 014.126.307-54, que representará a Sociedade em estrita 
conformidade com as regras de representação indicadas na Cláusula 12 des-
te Contrato Social. Parágrafo 1º Todos os diretores eleitos declaram que tem 
domicílio comercial na Capital do Estado do Rio de Janeiro, na Rua Lauro 
Müller, nº 116, salas 3106 (parte), 3201 (parte), 3205 (parte), 3206 (parte) e 
3207 (parte), Botafogo, CEP 22290-160. Parágrafo 2º Os Diretores indicados 
no caput desta cláusula, sob as penas da Lei, declaram não estarem impedi-
dos por lei especial a exercer cargo de administração desta Sociedade, bem 
como não estarem sujeitas à pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o siste-
ma financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, não estando impedida 
de exercer o comércio ou a administração de sociedade em virtude de qual-
quer condenação criminal ou administrativa (artigo 1.011, § 1º, do Código Ci-
vil). Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 2023. Gearbulk Holding AG - pp. Be-
atriz Barros Villas Boas Passos, Gearbulk Holding AG -  pp. Aluísio José 
Macedo Junior. Visto do advogado. Flavia Bornéo da Silveira Alves - OAB/
RJ 141.220.  Jucerja em 16/03/2023 sob o nº 00005373698. Jorge Paulo Mag-
daleno Filho - Secretário Geral.

COPAPA – COMPANHIA PADUANA DE PAPÉIS
CNPJ nº 31.590.862/0001-45 - NIRE nº 3330014720-9

AVISO AOS ACIONISTAS
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da empresa, 
Avenida José Homem da Costa, nº 635/693, Bairro São Luiz, em Santo 
Antônio de Pádua - RJ, os documentos referidos no artigo 133 da Lei  
nº 6.404/76 relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da COPAPA – COMPANHIA 
PADUANA DE PAPÉIS a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, na 
sede social da empresa, Avenida José Homem da Costa, nº 635/693, Bairro 
São Luiz, em Santo Antônio de Pádua - RJ, às 10h00 do dia 19/04/2023, 
a fim de examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: a) Aprovação 
das contas do exercício de 2022; b) Destinação do resultado do exercício 
encerrado; c) Eleição dos membros do Conselho de Administração para 
o período de 01/05/2023 a 30/04/2026; d) Fixação da remuneração dos 
Administradores (Conselho de Administração e Diretoria) e dos Conselheiros 
Fiscais para o exercício de 2023; e, e) Outros assuntos de interesse da 
sociedade. Santo Antônio de Pádua, 14 de março de 2023. JOSÉ MAURÍCIO 
SILVA PADILHA - Presidente do Conselho de Administração.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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 BANCO KOMATSU DO BRASIL S.A. CNPJ nº 23.903.068/0001-86

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2022 E DE 2021 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado

Relatório da Administração: Apresentamos as demonstrações financeiras do Banco Komatsu do Brasil S.A., correspondente às atividades desenvolvidas 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, elaboradas em conformidade com a legislação vigente, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes. Ouvidoria: O Banco Komatsu, em conformidade com as disposições da Resolução CMN nº4.860/20, 
do Conselho Monetário Nacional, mantém o componente organizacional de ouvidoria. Trata-se de um canal de comunicação entre o Banco e seus clientes, 
que busca o aprimoramento de nossos procedimentos e rotinas, assim como o aperfeiçoamento de nossos produtos e serviços. Desempenho: O Banco 
Komatsu tem suas operações voltadas ao financiamento para aquisição de máquinas e equipamentos distribuídas pelo grupo Komatsu no Brasil. O valor 
da carteira de operações de crédito e arrendamento financeiro no encerramento do exercício de 2022, foi de R$ 714 milhões (R$ 480 milhões em 2021). 
O lucro líquido no exercício de 2022, após a dedução da provisão para imposto de renda e da contribuição social, foi de R$ 10 milhões (R$ 10 milhões em 

2021). O patrimônio líquido no final do exercício de 2022 totalizava R$ 172 milhões (R$ 169 milhões em 2021), com o índice de Basileia de 22,74% (32,96% 
em 2021). Conforme disposições estatutárias, aos acionistas estão assegurados dividendos e juros sobre o capital próprio que somados, correspondam, no 
mínimo, a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da lei societária. Os Juros sobre o capital próprio são calculados com base nas contas do 
patrimônio líquido, limitando-se à variação da taxa de juros de longo prazo (TJLP), condicionados à existência de lucros computados antes de sua dedução 
ou de lucros acumulados e reservas de lucros. Em 31 de dezembro de 2022, houve uma provisão de 50% do lucro do exercício para dividendos no valor de 
R$ 5.167 milhões. Agradecimentos: Agradecemos aos acionistas e clientes pelo apoio e confiança e aos nossos colaboradores pelo seu comprometimento 
e dedicação. A Administração

São Paulo, 16 de março de 2023

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL

O Banco Komatsu do Brasil S.A. (Banco) está focado em oferecer financiamentos para a aquisição de 
máquinas e equipamentos produzidos pela Komatsu Brasil International Ltda. e comercializados por sua 
rede de distribuidores no Brasil, através das modalidades de financiamento Finame (BNDES), CDC e 
Arrendamento Financeiro. Como não está envolvido com outros produtos bancários de crédito ou de 
investimentos, é capaz de concentrar seus esforços na oferta de produtos e serviços específicos para 
seus clientes em condições de excelência.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as normas e instruções 
expedidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (BACEN) 
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, com as 
diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 e com as mudanças 
introduzidas pelas Leis nº 11.638/07, nº 11.941/09 e nº 13.818/19. Em aderência ao processo de 
convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações 
foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às 
Instituições Financeiras somente quando aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos contábeis já 
aprovados pelo BACEN são:
Resolução CMN nº 4.924/21 Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro CPC 00
Resolução CMN nº 4.924/21 Redução ao Valor Recuperável de Ativos CPC 01

Resolução CMN nº 4.524/16
Efeitos das mudanças taxas câmbio e conversão de 
demonstrações finaceiras CPC 02

Resolução CMN nº 4.910/21 Demonstração dos Fluxos de Caixa CPC 03
Resolução CMN nº 4.534/16 Ativo intangível CPC 04
Resolução CMN nº 4.818/20 Divulgação sobre Partes Relacionadas CPC 05
Resolução CMN nº 3.989/11 Pagamento Baseado em Ações CPC 10

Resolução CMN nº 4.924/21
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro CPC 23

Resolução CMN nº 4.818/20 Evento Subsequente CPC 24

Resolução CMN nº 3.823/09
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes CPC 25

Resolução CMN nº 4.535/16 Ativo Imobilizado CPC 27
Resolução CMN nº 4.877/20 Benefícios a Empregados CPC 33
Resolução CMN nº 3.989/11 Resultado por Ação CPC 41
Resolução CMN nº 4.924/21 Mensuração do valor justo CPC 46
Resolução CMN nº 4.924/21 Receita de Contrato com Cliente CPC 47
Essas demonstrações financeiras foram concluídas e aprovadas em reunião de Diretoria em 16/03/2023.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a. Apuração do Resultado: As receitas e despesas das operações ativas e passivas são apropriadas 
pelo regime de competência, e reconhece os efeitos das operações sujeitas à variação monetária em 
base pro rata die. Não são apropriadas as receitas de operações de crédito que apresentarem atraso 
igual ou superior a 60 dias no pagamento de parcela de principal e/ou encargos. Adicionalmente, as 
receitas e despesas foram reconhecidas segundo a Portaria MF nº 140/84 que estabelece normas às 
contraprestações de arrendamento mercantil que considera: • As receitas de arrendamento mercantil, 
calculadas e apropriadas mensalmente pela exigibilidade das contraprestações no período; • Ajuste do 
valor presente das operações de arrendamento mercantil; e • Os rendimentos, encargos e variações 
monetárias, a índices e taxas oficiais incidentes sobre ativos e passivos circulantes e a longo prazo. b. 
Caixa e Equivalentes de Caixa: São representados por Disponibilidades em moeda nacional e 
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros com prazo original igual ou inferior a 90 dias (entre a data de 
aplicação e vencimento do ativo) e quando de um resgate antecipado, apresentam risco insignificante 
de mudança do valor justo, sendo utilizado pelo Banco para gerenciamento de seus compromissos de 
curto prazo (Nota 5). c. Instrumentos Financeiros Derivativos: Os Instrumentos Financeiros 
Derivativos integrantes da carteira do Banco são utilizados para hedge (proteção) e seguem as 
orientações da Resolução CMN nº 4.966/21. Esses instrumentos são avaliados pelo seu valor de 
mercado, com critérios consistentes e verificáveis, considerando o preço médio de negociação no dia 
da apuração, ou, na falta deste, metodologias convencionais. Os Instrumentos Financeiros Derivativos 
são classificados de acordo com a intenção da Administração, levando-se em consideração a sua 
finalidade. Os Instrumentos Financeiros Derivativos utilizados para compensar, no todo ou em parte, os 
riscos decorrentes das exposições às variações no valor de mercado de ativos ou passivos são 
considerados instrumentos de proteção hedge e são classificados de acordo com a sua natureza em: 
(i) Hedge de Risco de Mercado - Os Instrumentos Financeiros Derivativos classificados nessa 
categoria, bem como o item objeto de hedge, têm seus ajustes a valor de mercado registrados em 
contrapartida ao resultado do período; (ii) Hedge de Fluxo de Caixa - Os Instrumentos Financeiros 
Derivativos classificados nesta categoria, bem como o item objeto de hedge, têm seus ajustes a valor 
de mercado da parcela efetiva do hedge registrados em conta destacada do patrimônio líquido, 
deduzidos dos efeitos tributário, e qualquer outra variação em contrapartida à adequada conta de 
receita e despesa, no resultado do período (Nota 6). Os Instrumentos Financeiros Derivativos que não 
atendam aos critérios do hedge têm seus ajustes a valor de mercado registrados diretamente no 
resultado do período. d. Operações de Crédito - Operações de Crédito, de Arrendamento 
Financeiro e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: A carteira de crédito, 
contemplando as operações de crédito, de arrendamento financeiro são classificadas de acordo com o 
julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura 
econômica, e experiência passada e os riscos específicos em relação a operação, aos devedores e 
garantidores, aos períodos de atraso e ao grupo econômico, observando os parâmetros estabelecidos 
pelo CMN, que requer a análise da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) 
e H (risco máximo), bem como a classificação das operações com atraso superior a 14 dias como 
operações em curso anormal. As rendas das operações de crédito deixam de ser apropriadas para 
resultado enquanto as operações apresentarem atraso igual ou superior a 60 dias. As operações 
classificadas como nível H permanecem nessa classificação por 180 dias, quando então são baixadas 
contra a provisão existente e controladas em conta de compensação. As operações renegociadas são 
mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de operações 
de crédito já baixadas contra a provisão são classificadas como nível H. Os eventuais ganhos 
provenientes de renegociações de contrato em atraso igual ou superior a 60 dias ou em prejuízo são 
reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos. A provisão para perdas associadas ao risco 
de crédito, é calculada individualmente por devedor, considerada suficiente pela Administração, atende 
aos requisitos estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99 (Nota 7). e. Outros Ativos - Outros 
Valores e Bens: Ativos não Financeiros Mantidos para Venda: Registram-se como Ativos não 
Financeiros Mantidos para Venda do Banco, os bens adjudicados, recebidos por dação em pagamento 
ou por qualquer outra forma recepcionados para a liquidação ou amortização de dívidas, tomando-se 
por base os seguintes critérios de reconhecimento desses ativos: O valor dos bens é registrado 
considerando os seguintes critérios: • Bens com valor superior a R$ 51.100 - são registrados pelo valor 
obtido através de laudo técnico de empresa terceirizada e não ligada do Banco; • Bens com valor entre 
R$ 25.551 e R$ 51.099 - são registrados pelo valor obtido através de laudo técnico de empresa 
terceirizada e não ligada do Banco; e • Bens com valor inferior a R$ 25.550 - são registrados pelo saldo 
médio obtido nas vendas dos últimos 6 meses, levando em consideração as características do bem.
Adicionalmente, no caso de recuperação de créditos mediante dação de bens em pagamento, são 
observados os seguintes procedimentos: • Quando a avaliação dos bens for superior ao valor contábil 
dos créditos, o valor registrado é igual ao montante de crédito, uma vez que não é permitida a 
contabilização do diferencial como receita; e • Quando a avaliação dos bens for inferior ao valor contábil 
dos créditos, o valor registrado limita-se ao montante da avaliação dos bens. O Banco avalia 
periodicamente, se há alguma indicação de que esses bens possam ter sofrido desvalorização. Se 
houver alguma indicação, o Banco estima o seu valor recuperável. Se o valor recuperável for inferior que 
o seu valor contábil, o ativo é reduzido ao seu valor recuperável por meio de uma provisão para perda 
por imparidade, que é reconhecida na Demonstração do Resultado em “Resultado de Provisão para 
Perdas associadas ao risco de crédito” (Nota 3g). f. Despesas Antecipadas: São contabilizadas as 
aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviço que 
ocorrerão em períodos futuros. As despesas antecipadas são registradas ao custo e amortizadas à 
medida que forem sendo realizadas (Nota 9). g. Imobilizado de Uso: Até dezembro de 2016 o 
imobilizado de uso foi registrado pelo custo de aquisição e depreciado pelo método linear, utilizando as 
taxas anuais de 20% para veículos, processamento de dados e 10% nos demais itens (Nota 10). A 
partir de janeiro de 2017 de acordo com a Resolução CMN nº 4.535/16 do BACEN, os novos 
imobilizados são reconhecidos pelo valor de custo que compreende o preço de aquisição, acrescido de 
eventuais impostos que impactem sobre a compra, demais custos diretamente atribuíveis a alocação e 
condição para seu funcionamento. Adicionalmente, a depreciação corresponde ao valor depreciável 
dividido pela vida útil do ativo calculada de forma linear, e reconhecida mensalmente em contrapartida 

BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO Nota 2022 2021
Disponibilidades 5a 26.010 22.973
Ativos Financeiros 712.881 533.506
 Títulos e valores Mobiliários 6a – 50.614
 Instrumentos Financeiros Derivativos 6b 3.048 7.684
Operações de Crédito 7a 703.735 474.834
 Operações de Crédito 714.342 480.320
 Operações de Arrendamento Mercantil – 722
 (Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito) 7g (10.607) (6.208)
Outros Ativos Financeiros 8 6.098 374
Ativos Fiscais 15.930 14.394
 Ativos Tributários Correntes 10.163 10.346
 Crédito Tributário 17b 5.767 4.048
Imobilizado de Uso 10 568 563
 Outras imobilizações de uso 1.085 1.167
 (Depreciação acumulada) (517) (604)
Outros Ativos 9 5.859 2.648
TOTAL DO ATIVO 761.248 574.084

PASSIVO Nota 2022 2021
Passivos Financeiros 549.344 383.017
 Depósitos 11 204.078 226.996
 Obrigações p/Empréstimos no Exterior e no País 12 289.270 135.431
 Obrigações p/ Repasses País - Instituições Oficiais 13 43.540 18.314
 Instrumentos Financeiros Derivativos 6b 12.456 2.276
Outros Passivos 14 27.487 9.099
Passivos Fiscais 11.804 12.835
 Passivos Tributários Correntes 11.804 11.335
 Obrigações Fiscais Diferidas 17b – 1.500
Patrimônio Líquido 172.613 169.133
 Capital Social 15a 150.000 150.000
 Ajuste de Avaliação Patrimonial 6d (856) 832
 Reserva Legal 1.514 997
 Reserva de Expansão – 17.304
 Reserva Estatutária 21.955 –
TOTAL DO PASSIVO 761.248 574.084

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Nota
2º Semestre  

2022 2022 2021
Receitas da Intermediação Financeira 73.851 141.679 97.472
 Operações de Crédito e Arrendamento Mercantil 7b 47.375 84.738 62.796
 Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 5b 2.228 4.411 1.328
 Rendas de Títulos de Renda Fixa – 11 –
 Rendas c/ Instrumentos Financeiros Derivativos 6e 24.248 52.519 33.348
Despesas da Intermediação Financeira (71.772) (155.880) (92.063)
 Operações de Captação de Mercado (11.002) (20.720) (10.163)
 Operações de Empréstimos e Repasses (25.015) (56.774) (38.858)
 Operações de Arrendamento Financeiro (346) (4.000) (15.484)
 Operações de Instrumentos Financeiros Derivativos 6e (35.409) (74.386) (27.558)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 2.079 (14.201) 5.409
Resultado de Provisão para Perdas (2.438) (4.477) (1.993)
 (Provisão) para perdas associadas ao risco de crédito (2.438) (4.477) (1.993)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais 10.097 38.589 15.419
 Receitas de Prestação de Serviços 21a 264 402 434
 Despesas Tributárias 21a (943) (1.795) (2.127)
 Outras Receitas Operacionais 21a 16.829 51.947 27.923
 Despesas de Pessoal 21d (2.083) (3.900) (3.713)
 Despesas de Honorários de Diretoria 21d (1.921) (3.926) (3.553)
 Despesa Contingência Trabalhista – (243) –
 Outras Despesas Administrativas 21c (2.049) (3.896) (3.545)
Resultado Operacional 9.738 19.911 18.835
Outras Receitas e (Despesas) 21b 119 414 73
Resultado antes da Tributação 9.857 20.325 18.908
Imposto de Renda e Contribuição Social 17 (4.172) (9.599) (8.620)
 Provisão para Imposto de Renda (2.888) (6.560) (6.409)
 Provisão para Contribuição Social (2.439) (4.724) (4.741)
 Impostos Diferidos 1.155 1.685 2.530
Participação nos Lucros (276) (391) (223)
Resultado do Período 5.409 10.335 10.065
Lucro líquido por ação 0,5409 0,10335 0,10065

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reservas de Lucros

Capital  
Social

Reserva  
Legal

Reserva  
Estatutária

Reserva de  
Expansão

Outros  
Resultados  

Abrangentes
Lucros  

Acumulados Total
Saldos em 31 de
 dezembro de 2020 100.000 494 – 7.742 (203) – 108.033
Lucro Líquido do
 Exercício – – – – – 10.065 10.065
Aumento de Capital 50.000 – – – – – 50.000
Destinação do Lucro:
Reserva Legal – 503 – – – (503) –
Reserva de 
 Expansão – – – 9.562 – (9.562) –
Ajuste de Avaliação
 Patrimonial – – – – 1.035 – 1.035
Saldos em 31 de
 dezembro de 2021 150.000 997 – 17.304 832 – 169.133
Lucro líquido do
 exercício – – – – – 10.335 10.335
Destinação do Lucro:
Reserva Legal – 517 – – – (517) –
Reserva de
 Estatutária – – 9.818 – – (9.818) –
Reserva de 
 Expansão – – 17.304 (17.304) – – –
Dividendos – – (5.167) – – – (5.167)
Ajuste de Avaliação
 Patrimonial – – – – (1.688) – (1.688)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 150.000 1.514 21.955 – (856) – 172.613
Saldos em 30 de 
 junho de 2022 150.000 1.243 21.984 – (20) – 173.207
Lucro Líquido do 
 2º Semestre – – – – – 5.409 5.409
Destinação do Lucro:
Reserva Legal – 271 – – – (271) –
Reserva Estatutária – – 5.138 – – (5.138) –
Dividendos – – (5.167) – – (5.167)
Ajuste de Avaliação
 Patrimonial – – – – (836) – (836)
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 150.000 1.514 21.955 – (856) – 172.613

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

2º Semestre 
 2022 2022 2021Nota

Resultado do Período 5.409 10.335 10.065
Ajustes ao Resultado: 599 7.366 (1.062)
 Depreciação de Imobilizado 21c 94 179 174
 Depreciação de Arrendamento Financeiro 133 428 4.211
  Provisão/(reversão) de provisão
   para perdas associadas a carteira de crédito 7g 2.438 4.477 1.993
 Insuficiência de Depreciação 82 3.145 (4.039)
 Reversão p/Desvalor. de Ativos não Finan. Mantidos p/venda – (90) 90
 Resultado Alienação de Ativos não Finan. Mantidos p/venda (119) (325) (68)
 Resultado MTM dos Inst. Finan. Derivativos (869) 602 (1.035)
 Impostos Diferidos (1.155) (943) (1.520)
 Recuperação de Créditos (5) (107) (810)
 Recuperação de Ativos não Financeiros Mantidos p/venda – – (95)
 Perda operacional – – 37
Lucro/(Prejuízo) Ajustado do Período 6.006 17.700 9.003
 Variações Patrimoniais
(Aumento)/Redução em Ativos Operacionais (140.973) (189.242) (178.891)
 Instrumentos Financeiros Derivativos (386) 55.250 (55.754)
 Operações de Crédito e Arrendamento Financeiro (125.307) (234.022) (116.251)
 Outros Ativos (15.280) (10.470) (6.886)
Aumento/(Redução) em Passivos Operacionais 127.446 174.496 119.610
 Depósitos Interfinanceiros 4.410 (22.708) 74.396
 Depósitos a Prazo – (211) (5.448)
 Instrumentos Financeiros Derivativos 6.023 10.180 (6.907)
 Obrigações p/ Empréstimos e Repasses 3.062 25.226 35.353
 Obrigações p/ Empréstimos no Exterior e no País 98.489 153.839 14.616
 Outros Passivos 15.462 8.170 7.600
Atividades Operacionais - Caixa Líquido (Aplicado) (7.519) 2.955 (50.278)
Atividades de Investimento - Caixa Líquido (Aplicado) (18) 82 (91)
 (Aquisição) de Imobilizado de Uso (183) (195) (173)
 Baixa de Imobilizado de Uso 165 277 82
Atividades de Financiamento - Caixa Líquido Gerado – – 50.000
 Aumento de Capital – – 50.000
Aumento/(Redução) Líquido de Caixa E Equivalentes de Caixa (7.537) 3.037 (369)
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 33.547 22.973 23.342
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 26.010 26.010 22.973
Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (7.537) 3.037 (369)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

2º Semestre 
 2022 2022 2021

Resultado Líquido do Período 5.409 10.335 10.065
Outros resultados abrangentes que serão reclassificados
 subsequentemente para o resultado: (836) (1.688) 1.035
Hedge de fluxo de caixa (836) (1.688) 1.035
 Ajuste ao valor justo contra o patrimônio líquido (1.520) (3.221) 2.034
 Efeito fiscal 684 1.533 (999)
Resultado Abrangente 4.573 8.647 11.100

a conta específica de despesa operacional, considera-se vida útil do bem no período do tempo durante 
o qual o Banco espera utilizar o ativo. h. Ajustes aos Valores Recuperáveis dos Ativos (Impairment): 
O Banco adota a prática de executar testes nos valores de recuperação dos seus Ativos não financeiros 
de acordo com a Resolução CMN nº 4.924/21, no mínimo uma vez a cada exercício, com o objetivo de 
verificar a existência de evidências de desvalorizações desses Ativos e consequente ajustes contábeis 
desses Ativos aos seus valores de realização. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não foram 
identificadas perdas por Impairment. i. Imposto de Renda e Contribuição Social (Ativos e Passivos):  
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, calculados sobre prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, são registrados na rubrica “Ativos Fiscais” e realizados de acordo com 
a geração de lucros tributáveis. Com base na Resolução CMN nº 4.842/20, os resultados tributáveis 
históricos e projeções de prazo preparado pelo Banco, possibilitam uma estimativa razoável de prazo de 
realização desses ativos. A provisão para o imposto de renda é calculada à alíquota de 15% sobre o 
lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre a parcela do lucro real que exceder a R$ 240 
anuais. A provisão para a contribuição social é calculada à alíquota de 20%, a Medida Provisória nº 
1.115/22, majorou a alíquota de Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido para os Bancos, de 20% 
para 21% para o período de agosto à dezembro de 2022, retornando a 20% a partir de 1º de janeiro de 
2023. j. Rendas de Exercícios Futuros: Entende-se como rendas antecipadas as receitas de exercícios 
futuros correspondente a um acréscimo no ativo da entidade que ocorreu antes do cumprimento da 
obrigação contratual (prestação do serviço), sobre os quais não haja quaisquer perspectivas de 
exigibilidade e cuja apropriação, como renda efetiva, dependa apenas, da fluência do prazo. k. Moeda 
Funcional e de Apresentação: As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em Reais 
(R$) mil, que é a moeda funcional do Banco. Exceto quando indicado, as demonstrações financeiras 
expressas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo. l. Ativos e Passivos 
Contingentes: O reconhecimento, mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas 
e passivas e das obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, o 
qual foi aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09. Em 31 de dezembro de 2022 o Banco não possui 
Ativos e Passivos Contingentes. m. Benefícios a Empregados: O reconhecimento, a mensuração e a 
divulgação de benefícios a empregados de curto e longo prazo, são efetuados, de acordo com os 
critérios definidos pelo CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados, aprovado pela Resolução CMN 
nº 4.877/20. Em consonância com o Regime de competência, o pronunciamento requer que a entidade 
reconheça um passivo em contrapartida no resultado do período. Os valores referentes a participação 
nos lucros (PLR) de diretores e empregados são reconhecidos em “Outros Passivos - Provisão para 
Participação nos Lucros” em contrapartida ao resultado, em “Participação de Empregados e 
Administradores nos Lucros e Resultado”. n. Depósitos e Obrigações por Empréstimos e Repasses: 
Os depósitos e captações no mercado são demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, 
quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do Balanço, reconhecidos em base pro rata die. Os 
custos incorridos na emissão de títulos ou outras formas de captação que se enquadram como custos 
de transação são reconhecidos no resultado com base no regime de competência pelo prazo das 
operações originárias, e são apresentados como redutores do passivo correspondente. As captações 
que são objeto de hedge de Fluxo de Caixa são avaliadas pelo seu valor justo, utilizando critério 
consistente e verificável. Os ajustes de avaliação a valor justo dessas operações são registrados na 
mesma linha que abriga o instrumento financeiro, em contrapartida de “Resultado com Instrumentos 
Financeiros Derivativos”. o. Outros Ativos e Passivos: Os demais ativos estão demonstrados pelos 
valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais 
auferidas em base pro rata die e provisão para perdas, quando julgada necessária. Os demais passivos 
estão demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos em base pro rata die. p. Resultado 
Recorrente/Não Recorrente: As políticas internas do exercício de 2022 consideram como recorrentes 
e não recorrentes os resultados oriundos e/ou não, das operações realizadas de acordo com o objeto 
social do Banco previsto em seu Estatuto Social, ou seja, “a prática de operações ativas, passivas e 
acessórias e serviços autorizados aos bancos múltiplos com carteira comercial, de investimento, de 
crédito, financiamento e investimento e de arrendamento mercantil, inclusive câmbio, e o exercício de 
administração da carteira de valores mobiliários, bem como participar de outras sociedades, de acordo 
com as disposições legais e regulamentares aplicáveis à sua espécie de instituição financeira”. Além 
disto, a Administração do Banco considera como não recorrentes os resultados sem previsibilidade de 
ocorrência nos anos seguintes. Observado esse regramento, salienta-se que o lucro líquido do Banco 
do exercício de 2022, no montante de R$ 10.335, foi obtido com base em resultados recorrentes, a não 
ser a majoração da Contribuição Social que no segundo semestre, passou de 20% para 21% para os 
Bancos, e voltará para 20% em janeiro de 2023.

2022 2021
Lucro líquido dos exercícios 10.335 10.065
Resultado não recorrente
 Majoração da alíquota da CSLL no Corrente (135) (503)
Lucro líquido recorrente 10.200 9.562

4. PRINCIPAIS JULGAMENTOS E ESTIMATIVAS CONTÁBEIS

A elaboração das demonstrações financeiras exige a aplicação de certas premissas e julgamentos 
relevantes que envolvem alto grau de incerteza e que podem produzir impacto material sobre essas 
demonstrações. A Administração aplica estimativas que podem alterar significativamente os montantes 
apresentados nas demonstrações financeiras, sendo que os valores podem ser divergentes em 
cenários em que são empregadas tais proposições. A seguir, estão descritas políticas contábeis 
adotadas que possuem elevada complexidade e norteiam aspectos relevantes na apuração de nossas 
operações. a. Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de operações de 
crédito e arrendamento financeiro: Além de observar os requisitos para constituição de provisão em 
função do atraso no pagamento de parcela de principal ou encargos das operações, a provisão é 
calculada com base no julgamento da Administração quanto ao nível de risco, considerando a 
conjuntura econômica, os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, aos 
períodos de atraso e ao grupo econômico, seguindo o disposto na Resolução CMN nº 2.682/99. 
O Banco constitui provisão adicional para perdas de crédito, mediante ao cenário de crise no mercado 
de crédito, a qual segue os critérios da política interna de operações de créditos, que cita inclusive, 
eventos extraordinários que impliquem em maior risco de inadimplência da carteira de crédito. Maiores 
detalhes sobre os critérios utilizados na mensuração das perdas associadas ao risco de crédito são 
apresentados na (Nota 7). b. Créditos tributários: A realização de créditos tributários está suportada 
pelas projeções orçamentárias do Banco, devidamente aprovada pela diretoria. Referidas projeções 
estão embasadas no planejamento estratégico vigente, que considera premissas de plano de negócios, 
estratégias corporativas, cenário macroeconômico como inflação e taxa de juros, desempenho histórico 
e expectativa de crescimento futuro, dentre outros. Este item é apontado especialmente por conta da 
representatividade dos saldos de créditos tributários ativados, pela utilização de estimativas de 
rentabilidade futura que incorrem em alto grau de julgamento e pelos impactos relevantes que mudanças 
de premissas podem trazer para as demonstrações financeiras. O detalhamento para a realização de 
créditos tributários está apresentado na (Nota 17). c. Mensuração do Valor Justo: A metodologia 
aplicada para mensuração do valor justo dos ativos financeiros e instrumentos financeiros derivativos 
avaliados a valor justo é baseada no cenário econômico e nos modelos de precificação desenvolvidos 
pela Administração, que incluem a captura de preços médios praticados no mercado aplicáveis para a 
data-base do balanço. Assim, quando da efetiva liquidação financeira destes itens, os resultados 
poderão vir a ser diferentes dos estimados. O modelo de mensuração do valor justo de instrumentos 
financeiros ativos e passivos, incluindo os derivativos, desenvolvidos pela Administração, leva em 
consideração o cenário econômico, a coleta de indicadores e preços praticados no mercado, aplicáveis 
a estes instrumentos na data do balanço. O valor da liquidação destes instrumentos financeiros poderá 
ser diferente dos valores estimados.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

O caixa e equivalentes de caixa do Banco, conforme Resolução CMN nº 4.818/20, apresentado no 
Balanço está constituído por: 
a) Disponibilidades:

2022 2021
Disponibilidade 5.936 19
Aplicação em Depósitos Interfinanceiros (1) 20.074 22.954
TOTAL 26.010 22.973
(1) Referem-se a operações com prazo original igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco 
insignificante de mudança de valor de mercado.
b. Rendas de Aplicações em Depósitos Interfinanceiros

2º Semestre 
 2022 2022 2021

Rendas de Aplicações em Depositos Interfinanceiros 2.228 4.411 1.328
TOTAL 2.228 4.411 1.328

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

a. Composição da Carteira de Títulos e Valores Mobiliários:
Ativo 2022 2021

Valor de  
Custo

Valor de  
Mercado

Valor 
de  

Custo
Valor de  
Mercado

Título de Renda Fixa
Letras do Tesouro Nacional - LTN – – 50.625 50.614
b. Composição dos montantes de diferenciais a receber e a pagar, na rubrica de instrumentos 
financeiros derivativos:

2022
Ativo

Valor de  
Custo

Ajuste ao  
Valor de Mercado  

(no Resultado/ 
Patrimônio Líquido)

Diferencial  
a Receber CustódiaDerivativos

Operações de swap - diferencial a receber 3.951 (903) 3.048 Cetip
Total Contratos a receber 3.048

2022
Passivo

Valor de 
 Custo

Ajuste ao  
Valor de Mercado  

(no Resultado/ 
Patrimônio Líquido)

Diferencial  
a Pagar CustódiaDerivativos

Operações de swap - diferencial a pagar (10.104) (2.352) (12.456) Cetip
Total Contratos a Pagar (12.456)

2021
Ativo

Valor de  
Custo

Ajuste ao  
Valor de Mercado  

(no Resultado/ 
Patrimônio Líquido)

Diferencial  
a Receber CustódiaDerivativos

Operações de swap - diferencial a receber 83.885 (76.201) 7.684 Cetip
Total Contratos a receber 7.684

2021
Passivo

Valor de  
Custo

Ajuste ao 
 Valor de Mercado  

(no Resultado/ 
Patrimônio Líquido)

Diferencial  
a Pagar CustódiaDerivativos

Contrato NDF - Non Deliverable Forward (a) -
 diferencial a pagar (26.117) 25.009 (1.108) Cetip
Operações de swap - diferencial a pagar (25.429) 24.261 (1.168) Cetip
Total Contratos a Pagar (2.276)
(a) Os Contratos NDF-Non Deliverable Forward não apresentaram efetividade do hedge de acordo com 
a Resolução nº 4.966/21, portanto não impactaram o Patrimônio Líquido do Banco no período,
Para “Instrumentos Financeiros Derivativos”, o valor de mercado foi apurado com base nos seguintes 
critérios: Com base nos valores referenciais de cada um dos parâmetros dos contratos, considerando o 
fluxo de caixa descontado a valor presente pelas taxas no mercado futuro de juros, destina-se a atender 
as necessidades próprias, no sentido de reduzir sua exposição e riscos de mercado, moeda e juros. Em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, o Banco não apresentava títulos classificados como “Títulos 
Disponíveis para Venda e Negociação”. c. Hedge de Fluxo de Caixa: Conforme a Resolução CMN nº 
4.966/21 as operações classificadas como Hedge são realizadas com instrumentos derivativos com o 
objetivo de mitigar os riscos decorrentes da exposição às variações no valor de mercado ou no fluxo de 
caixa de qualquer ativo, passivo, compromisso ou transação futura prevista e são classificadas como 
Hedge de risco de mercado caso se destinem a compensar riscos decorrentes de variação no valor de 
mercado ou classificadas como Hedge de fluxo de caixa quando se destinam a compensar variação no 
fluxo de caixa estimado da instituição. O Hedge é considerado efetivo quando compensam as variações 
no valor de mercado ou no fluxo de caixa do objeto de Hedge num intervalo entre 80% à 125% de 
acordo com a Resolução CMN nº 4.966/21. As efetividades das estruturas dos Hedges de risco de 
fluxos de caixa são medidas mensalmente, e estão em conformidade com o padrão estabelecido pelo 
BACEN. A estrutura de hegde contábil das operações abaixo foram constituídas associando-se a um 
contrato de Swap do tipo fluxo de caixa, para cada fluxo de pagamento das captações, seja de juros ou 
de principal e juros, sendo a posição ativa do Banco idêntica à remuneração dos contratos de captação.
Composição da estrutura de hedge de risco de fluxo de caixa

2022
Objetos de Hedge

Valor 
 Nominal

Valor na 
 Curva

Valor de Mercado
Ajuste  

ao MTM
Ativos Passivos

Hedge de Fluxo de Caixa
Hedge de Captações
Empréstimos no Exterior/País 283.750 (290.968) – (289.270) (1.698)

2022
Instrumentos de Hedge

Valor  
Nominal

Valor na 
 Curva

Valor de  Mercado Ajuste  
ao MTMAtivos Passivos

Derivativos
Contratos de Swap 187.918 (6.153) 3.048 (12.456) (3.255)

2021
Objetos de Hedge

Valor 
Nominal

Valor na 
 Curva

Valor de Mercado Ajuste 
 ao MTMAtivos Passivos

Hedge de Fluxo de Caixa
Hedge de Captações
Empréstimos no Exterior/País 102.275 (109.024) – (109.314) 290
Empréstimos no Exterior/País 25.004 (25.004) – (26.117) –
Total 127.279 (134.028) – (135.431) 290

2021
Instrumentos de Hedge

Valor 
Nominal

Valor na 
 Curva

Valor de Mercado Ajuste 
 ao MTMAtivos Passivos

Derivativos
Contratos de Swap 102.275 (5.400) 7.684 (1.168) 1.116
Contrato NDF - Non Deliverable Forward 26.442 (1.082) – (1.108) (26)
Total 128.717 (6.482) 7.684 (2.276) 1.090
d. Composição dos Instrumentos Financeiros Derivativos Ajuste ao Patrimônio Líquido

2022 2021
Saldo anterior 832 (203)
Ajuste ao PL MTM - Diferencial Derivativos (5.208) 5.723
Ajuste ao PL MTM - Empréstimos no Exterior 1.987 (3.689)
Ajuste ao PL MTM antes dos impostos (3.221) 2.034
Impostos IR/CS Ajuste PL MTM 1.449 (915)
Impostos IR/CS Ajuste NDF inefetiva (1) 84 (84)
Total Impostos IR/CS 1.533 (999)
Movimento do Ajuste de Avaliação Patrimonial (1.688) 1.035
Total do Ajuste de Avaliação Patrimonial (856) 832
(1) O valor do imposto IR/CS composto por 45% a base antes dos impostos é de R$ 1449 em 2022 e 
R$ 915 em 2021 e R$ 84 de ajuste NDF em 2022 e 2021, totalizando R$ 1.533 em 2022 e R$ 999 em 
2021. O resultado da marcação a mercado da estrutura designada como Hedge de risco de fluxo de 
caixa está contabilizado no patrimônio líquido, correspondendo um débito no montante de (R$ 856) e 
um crédito no montante de R$ 832, líquidos dos efeitos tributários em 31 de dezembro de 2022 e 31 de 
dezembro de 2021, respectivamente. 
e. Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos:

2º Semestre 
 2022 2022 2021

Rendas com Operações com Derivativos 24.248 52.519 33.348
Despesas com Operações com Derivativos (35.409) (74.386) (27.558)

(11.161) (21.867) 5.790

7.  CARTEIRA DE CRÉDITO E PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO 
DE CRÉDITO

a. Composição das Operações de Crédito e Arrendamento Financeiro:
2022 2021

Valor % Valor %
Operações Financiamento - CDC 670.679 93,9 461.919 96,0
Operações Financiamento - FINAME 43.663 6,1 18.401 3,8
Operações de Arrendamento Financeiro (1 ) – – 722 0,2
TOTAL 714.342 100,0 481.042 100,0
(1) A carteira está representada pelas operações de arrendamento mercantil pelo método financeiro, 
demonstradas pelo valor presente dos contratos, R$ 722 em 31 de dezembro de 2021, em 31 de 
dezembro de 2022 a carteira foi totalmente liquidada, conforme abaixo:

2022 2021
Arrendamento a Receber – 117
(Renda a apropriar de Arrendamento Financeiro) – (117)
Imobil. de Arrend. Líquido de Depreciação – 4.742
Credores por Antecipação de Valor Residual – (4.020)
Valor Presente de Arrendamento Financeiro – 722
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b. Rendas de Operações de Crédito e Arrendamento Financeiro:

2º Semestre 
 2022Operações de Crédito 2022 2021

Operações Financiamento - CDC 43.197 74.080 45.617
Financiamento - FINAME 3.816 6.600 511
Operações de Arrendamento Financeiro 362 4.058 16.668
TOTAL 47.375 84.738 62.796
c. Composição por Setor de Atividade de Operações de Crédito e Arrendamento Financeiro:

2022 2021
Setor Privado Valor % Valor %
Pessoa Física 51.180 7,2 37.356 7,8
Pessoa Jurídica 663.162 92,8 443.686 92,2
Serviços 255.304 35,7 157.164 32,7
Comércio 328.942 46,0 235.128 48,9
Rural 7.177 0,9 1.984 0,4
Indústria 60.263 8,4 44.613 9,2
Empresariais 11.476 1,6 4.797 1,0
TOTAL 714.342 100,0 481.042 100,0
d. Concentração dos principais devedores: 

2022 2021
Valor % Valor %

Principal Devedor 31.543 4,4 22.520 4,7
10 Maiores Devedores 95.322 13,3 80.725 16,8
50 Maiores Devedores 194.468 27,2 132.642 27,6
100 Maiores Devedores 147.416 20,6 94.987 19,7
Demais Devedores 245.593 34,5 150.168 31,2
TOTAL 714.342 100,0 481.042 100,0
Os valores apresentados por Maiores Devedores não são acumulativos entre si. 
e. Composição da Carteira de Operações de Crédito e Arrendamento Financeiro por Faixas de
Vencimentos: 2022 2021

Valor % Valor %
Vencidas (1 ) 2.523 0,4 457 0,1
A Vencer até 30 Dias 29.173 4,1 18.813 3,9
A Vencer de 31 a 60 Dias 30.586 4,3 19.555 4,1
A Vencer de 61 a 90 Dias 28.354 4,0 18.568 3,9
A Vencer de 91 a 180 Dias 78.193 10,9 52.841 11,0
A Vencer de 181 a 360 Dias 137.293 19,2 91.686 19,0
A Vencer acima de 361 Dias 408.220 57,1 279.122 58,0
TOTAL 714.342 100,0 481.042 100,0
(1) O Banco possui operações de crédito vencidas há mais de 90 dias em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021. 
f. Carteira de Créditos e da Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Créditos 
distribuída pelos Correspondentes Níveis de Risco:

2022 2021
Valor Valor

% Provisão % Provisão Operações Operações
Níveis de Risco Mínima Exigida Adicional de Crédito Provisão de Crédito Provisão
A 0,50 0,13 172.945 (1.090) 137.427 (866)
B 1,00 0,50 533.603 (8.004) 341.993 (5.130)
C 3,00 1,75 4.910 (233) 1.472 (70)
D 10,00 5,00 1.533 (230) 9 (1)
E 30,00 5,00 46 (16) – –
F 50,00 5,00 602 (331) – –
H 100,00 703 (703) 141 (141)
TOTAL 714.342 (10.607) 481.042 (6.208)
g. Movimentação da Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito:

2º Semestre 2022 2022 2021
Saldo Inicial (8.169) (6.208) (5.064)
Constituição de Provisão (2.441) (4.507) (2.736)
Reversão de Provisão 3 30 743
Créditos baixados p/ prejuízo – 78 849
Saldo Final (10.607) (10.607) (6.208)
Em 31 de dezembro de 2022 não existiam operações recuperadas, (R$ 745 em 31 de dezembro de 
2021), baixadas para prejuízo R$ 78, (R$ 849 em 31 de dezembro de 2021) e contratos renegociados 
no montante de R$ 3.161 (R$ 5.304 em 31 de dezembro de 2021).

8. OUTROS ATIVOS FINANCEIROS

2022 2021
Rendas a Receber(1) 6.098 374
TOTAL 6.098 374
(1) Refere-se a valores a receber de subsídio da Controladora KBI.

9. OUTROS ATIVOS

2022 2021
Ativos não financeiros mantidos para venda - recebidos 2.933 1.244
Máquinas e Equipamentos 2.933 1.244
Despesas Antecipadas 90 44
Despesas Antecipadas (1) 90 44
Diversos (2) 2.836 1.360
TOTAL 5.859 2.648
(1) Refere-se a despesas antecipadas de serviços prestados de terceiros. 
(2) Refere-se a valores a receber de clientes de contratos CDC no próximo dia útil.

10. IMOBILIZADO DE USO

2022 2021

Itens imobilizado de Uso
Valor do  

Custo Depreciação
Saldo  

Contábil
Valor do  

Custo Depreciação
Saldo  

Contábil
Mobiliários Moveis e Equipamentos 479 (304) 175 442 (255) 187
Veículos 606 (213) 393 725 (349) 376
TOTAL 1.085 (517) 568 1.167 (604) 563

11. DEPÓSITOS

Os Depósitos a Prazo estão classificados de acordo com seus vencimentos contratuais com taxa média de 
juros pós-fixada em DI, e os Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) estão classificados de acordo 
com seus vencimentos com taxa pré-fixada em 31 de dezembro de 2022 e em 31 de dezembro de 2021.  
a) Depósitos - por Prazo de Exigibilidade:

2022 2021
até  

360 dias
Acima  
de 360 Total

até  
360 dias

Acima  
de 360 Total

Depósitos Interfinanceiros
CDI -DI não Ligada (1) 29.343 29.343 183.889 17.157 201.046
CDI -Pré não Ligada (1) 110.666 64.069 174.735 – 25.740 25.740
Depósitos a Prazo
CDB -Pós Ligada (1) – – – 210 – 210
TOTAL 140.009 64.069 204.078 184.099 42.897 226.996
(1) Os Depósitos a Prazo e Interfinanceiros tem liquidez diária e podem ser resgatados a qualquer 
momento sem ônus ao Banco.

12. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS NO EXTERIOR E NO PAÍS

Obrigações por empréstimos no exterior, são representadas por recursos em moeda estrangeira, sobre 
os quais incidem encargos financeiros acrescidos de juros no montante de R$ 289.270 em 31 de 
dezembro de 2022 e R$ 135.431 em 31 de dezembro de 2021.

2022

Obrigações por Empréstimos no Exterior e no País Principal Curva
Valor de  
Mercado Ajuste ao MTM

 Empréstimos em Moeda Estrangeira 283.750 290.968 289.270 (1.698)
Valor Total 283.750 290.968 289.270 (1.698)

2021

Obrigações por Empréstimos no Exterior e no País Principal Curva
Valor de  
Mercado Ajuste ao MTM

 Empréstimos em Moeda Estrangeira 127.279 134.028 135.431 290
Valor Total 127.279 134.028 135.431 290

13. OBRIGAÇÕES POR REPASSES NO PAÍS

Recurso do Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais - 
FINAME, sujeitos a encargos contratuais pela Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP e Taxa Selic, 
acrescido de juros conforme as políticas operacionais do BNDES com vencimento até outubro de 2027. 
a. Obrigações por Repasses: No país - Instituições Oficiais:

2022
Programa até 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos Acima 5 anos Total
FINAME
Pós-fixado 15.553 11.864 10.355 4.613 1.155 43.540

2021
Programa até 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos Acima 5 anos Total
FINAME
Pós-fixado 5.144 5.383 2.910 2.950 1.927 18.314

14. OUTROS PASSIVOS

2022 2021
Pagamento de Pessoal (1) 2.621 2.397
Provisão Despesas Administrativas 147 139
Fornecedores 421 348
Diversos (2) 577 206
Provisão de dividendo a pagar 5.167 –
Valores de subsídios apropriar (3) 18.554 6.009
TOTAL 27.487 9.099
(1) Conforme Resolução nº 4.877/20 do CMN estão reconhecidos os aumentos referentes aos bônus 
futuros, férias, décimo terceiro e encargos sociais. (2) IOF sobre Operações de Crédito. (3) Refere-se 
as receitas dos contratos com taxas subsidiadas pela Komatsu Brasil International Ltda.

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital Social: O Capital Social, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$ 150.000.000 (Cento e Cinquenta milhões de Reais), divididos em 150.000.000 (Cento e Cinquenta 
milhões) de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Em 10 de novembro de 2021, o Banco 
aumentou seu capital em R$ 50.000.000 (Cinquenta milhões de Reais), passando para um total de seu 
Capital Social para R$ 150.000.000 (Cento e cinquenta milhões de Reais), divididos em 150.000.000 
(Cento e cinquenta milhões) de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. b. Reserva Legal: O 
Banco deve destinar 5% do lucro líquido do período para a constituição da Reserva Legal, até que está 
alcance o limite de 20% do capital social realizado previsto em Lei. c. Reserva para Expansão: 
A Reserva para Expansão foi criada para registro dos resultados dos exercícios, com a finalidade de 
assegurar adequadas condições operacionais ao Banco. d. Reserva Estatutária: A Reserva Estatutária 
do Banco foi constituída por determinação do estatuto social, a partir de 2022, sendo que a 
Administração reclassificou os valores da Reserva para Expansão para Reserva Estatutária, conforme 
estatuto social do Banco, no montante de R$ 17.304. e. Juros sobre o capital próprio e dividendos: 
Conforme disposições estatutárias, aos acionistas estão assegurados dividendos e juros sobre o capital 
próprio que somados, correspondam, no mínimo, a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos 
termos da lei societária. Os Juros sobre o capital próprio são calculados com base nas contas do 
patrimônio líquido, limitando-se à variação da taxa de juros de longo prazo (TJLP), condicionados à 
existência de lucros computados antes de sua dedução ou de lucros acumulados e reservas de lucros.
Em 31 de dezembro de 2022, houve uma provisão de 50% do lucro do exercício para dividendos no 
valor de R$ 5.167.

16. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

As transações com partes relacionadas são divulgadas em atendimento à Resolução CMN nº 4.818/20, 
como segue:
Coligadas do Grupo Controlador 2022 2021
ATIVO
Rendas a Receber (1) 6.149 441
Komatsu Brasil International Ltda. - Coligada 6.098 374
Komatsu Mexico Ltda. - Coligada 51 67
TOTAL 6.149 441
PASSIVO
Pagamentos a Efetuar (2) 55 40
Komatsu Brasil International Ltda. - Coligada 55 40
Depósito a Prazo - CDB – 211
Komatsu Brasil Holding Financeira Ltda. - Controladora – 211
TOTAL 55 251
RESULTADO
Rendas de Financiamento Subsidiado 6.481 4.721
Komatsu Brasil International Ltda. - Coligada 6.481 4.721
Outras Despesas Administrativas (3) (648) (559)
Komatsu Brasil International Ltda. - Coligada (648) (559)
Despesa de Depósito a Prazo (4) (177)
Komatsu Brasil Holding Financeira Ltda. - Controladora (4) (177)
TOTAL 5.829 3.985
(1) Refere-se a recebimento de subsídio de taxas sobre operações de crédito. (2) Refere-se a 
pagamentos a efetuar conforme contrato de compartilhamento de despesas gerais e administrativas. 
(3) Refere-se, basicamente, a compartilhamento de despesas gerais e administrativas. 
Remuneração dos administradores: De acordo com o Estatuto Social do Banco, é de responsabilidade 
dos acionistas, em Assembleia Geral, fixarem o montante global da remuneração anual dos 
administradores. Os gastos com remuneração dos administradores do Banco, foram definidos o limite 
máximo de até R$ 4.400 nos exercício de 2022 e 2021.

17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a. Demonstração do cálculo dos encargos de Imposto de Renda e Contribuição Social:
2022 2021

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado Antes da Tributação 20.325 20.325 18.908 18.908
Participação nos Lucros (391) (391) (223) (223)
Base para tributação 19.934 19.934 18.685 18.685
(+) Adições Permanentes 571 32 530 26
(+) Adições Temporárias 5.832 3.162 1.723 1.723
(–) Exclusões Temporárias – – 4.039 –
Resultado Antes da Compensação 26.337 23.128 24.977 20.434
Realização/Constituição Crédito Tributário – – – –
Base de Cálculo IRPJ/CSLL 26.337 23.128 24.977 20.434
Alíquota Nominal (15% IRPJ) (3.950) – (3.746) –
Alíquota Nominal (10% adicional - IRPJ) (2.610) – (2.474) –
Total Imposto de Renda (antes incentivos) (6.560) – (6.220) –
(–) Incentivo Fiscal - PAT – – – –
Despesa Imposto de Renda Corrente (6.560) – (6.220) –
Alíquota Nominal (20% CSLL) – (4.724) – (2.068)
Alíquota Nominal (25% CSLL) – – – (2.527)
Total Imposto de Contribuição Social – (4.724) – (4.595)
b. Origem dos Créditos Tributários e das Obrigações Fiscais Diferidas: 
Créditos Tributários: 2021 Constituição Realização 2022
IR e CSLL diferidos originados por:
Provisão para perdas associadas ao risco de crédito 3.104 1.669 – 4.773
Outras adições Temporárias 944 50 994
Total de Créditos Tributários s/diferenças temporárias 4.048 1.719 – 5.767
Obrigações Fiscais Diferidas: 2021 Constituição Realização 2022
IR e CSLL diferidos originados por:
Provisão de Superv. depreciação operações de arrend.mercantil 668 – (668) –
Provisão de Derivativos de Hedge de Fluxo de Caixa 832 – (832) –
Total de Obrigações fiscais diferidas sobre diferenças
 temporárias 1.500 – (1.500) –
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, o Banco possuía créditos tributários de 
imposto de renda e contribuição social, calculados com base nas alíquotas vigentes, conforme 
demonstrado a seguir. Esses créditos estão registrados em “Ativos Fiscais e Passivos Fiscais”, tendo 
em vista as estimativas dos créditos, face à projeção de lucros tributáveis baseada em estudo técnico 
que é revisto no mínimo semestralmente. Os principais fatores que fundamentam a projeção de 
rentabilidade futura deste estudo são: • Premissas básicas aderentes ao plano estratégico do Banco e 
ao cenário macroeconômico atual; • Projeções de resultado compatíveis com os negócios, estratégias 
e estruturas operacionais e de capital; • Crescimento da carteira de crédito e dos “spreads” aderentes 
às expectativas de mercado; • Incremento nas receitas de prestação de serviços, tarifas e outras 
receitas, compatíveis com o mercado e com a estrutura de produtos oferecidos pelo Banco; e 
• Estimativa de despesas e custos operacionais baseada na inflação projetada e nas necessidades 
operacionais do Banco. A realização desses créditos tributários, no período estimado, depende da 
materialização dessas premissas na forma como projetadas. c. Expectativa de Realização dos 
Créditos Tributários: A seguir, apresentamos a expectativa anual de realização dos créditos tributários 
de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
calculados sobre diferenças temporárias, e seu respectivo valor presente. Para o cálculo do valor 
presente dos créditos tributários, foi utilizada como custo de captação a Taxa Selic projetada ano a ano, 
para os próximos 5 anos, aplicada sobre os valores nominais da expectativa de realização, deduzindo o 
efeito tributário de Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas vigentes na data do balanço.
Ano de Realização Valor Valor Presente % de Realização
2023 2.261 2.015 39%
2024 1.551 1.419 27%
2025 1.038 961 18%
2026 616 570 11%
2027 301 279 5%
TOTAL 5.767 5.244 100%

18. VALOR JUSTO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS

a. Determinação e Hierarquia do Valor Justo: O Banco utiliza a seguinte hierarquia para determinar e 
divulgar o valor justo de instrumentos financeiros: • Nível 1: preços cotados em mercado ativo para o 
mesmo instrumento; • Nível 2: preços cotados em mercado ativo para ativos ou passivos similares ou 
baseado em outro método de valorização, principalmente o método de “Fluxo de caixa descontado”, nos 
quais todos os inputs significativos são baseados em dados observáveis do mercado; e • Nível 3: técnicas 
de valorização nas quais os inputs significativos não são baseados em dados observáveis do mercado.

2022 2021
Classificação contábil Nível 2 Nível 2
Ativos Financeiros avaliados por seu valor justo:
Instrumentos Financeiros Derivativos 3.048 7.684
Passivos Financeiros avaliados por seu valor justo:
Instrumentos Financeiros Derivativos 12.456 2.276
Obrigações p/Empréstimos no Exterior 289.270 135.431
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, o Banco não possuía nenhum Ativo e Passivo 
Financeiros classificados nas categorias Nível 1 e Nível 3. b. Método de Apuração do valor Justo: A 
melhor evidência de valor justo é o preço cotado em mercado ativo. A maioria das técnicas de avaliação 
emprega dados observáveis de mercado, caracterizando alto grau de confiança no valor justo estimado.
Se todas as informações relevantes exigidas para o valor justo de Ativo ou Passivo financeiros forem 
adotadas pelo mercado, estes são incluídos no nível 2.

19. ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE RISCO

Como em toda atividade bancária, as operações do Banco estão sujeitas a vários tipos de riscos, sendo 
assim, a alta administração do Banco considera a gestão de riscos e compliance essenciais para o bom 
desempenho e continuidade de negócios. A área de gestão de riscos e compliance do Banco atua de 
maneira integrada e está configurada em conformidade com a complexidade de suas operações, de 
forma a atender às boas práticas de mercado e às disposições da regulamentação em vigor. O processo 
de gerenciamento de riscos e compliance conta com a participação de todas as camadas hierárquicas 
do Banco, que abrange desde as unidades de negócio até a Diretoria e seus Comitês. O Banco possui 
um Comitê de Riscos e Compliance que tem como principal atribuição o aprimoramento das ferramentas 
de controle e processos, acompanhamento, monitoramento dos riscos do Banco, aprovação de novos 
instrumentos normativos e políticas internas. Maiores detalhes sobre as informações relativas à estrutura 
de gerenciamento de riscos e relatórios de transparência estão disponíveis na aba Governança na 
página do Banco na web, no endereço: www.bancokomatsu.com.br. (não auditado). a. Risco de Crédito: 
Em conformidade a Resolução CMN nº 4.557/17, o Banco possui estrutura de gerenciamento de risco 
de crédito, cuja finalidade é de identificar, avaliar, controlar e monitorar os riscos inerentes às atividades 
do Banco. O Banco utiliza modelo próprio de classificação do risco de crédito onde são considerados 
aspectos quantitativos e qualitativos. A classificação de crédito baseia-se em informações tais como: a 
situação econômico-financeira do proponente, sua capacidade de geração de caixa, o grupo econômico 
a que pertence, a situação atual e as perspectivas do setor de atividade econômica em que atua, as 
garantias oferecidas e a destinação do crédito. As propostas de crédito são analisadas caso a caso, 
utilizando um mecanismo de alçadas que garante a detalhada observação e avaliação do risco das 
operações, bem como a necessária tempestividade e flexibilidade na sua aprovação. Os princípios de 
controle do Banco estão descritos nas políticas de risco que estão em constante desenvolvimento e 
manutenção. b. Risco de Mercado: Em conformidade a Resolução CMN nº 4.557/17, o Banco possui 
estrutura de gerenciamento de risco de mercado, cuja finalidade é de identificar, avaliar, controlar e 
monitorar os riscos inerentes às atividades do Banco. Por se tratar de um banco de nicho, operando 
basicamente no financiamento de bens da própria marca para pessoas físicas e jurídicas, o perfil 
de exposição ao risco de mercado do Banco é conservador. Os investimentos da tesouraria são 
restritos ao excedente de caixa, estão disponíveis para venda e não possuem finalidade especulativa, 
sendo assim, são registrados na carteira de não negociação (Banking). O Banco utiliza instrumentos 
derivativos de hedge para proteger suas operações, sujeitas a variação cambial. A estratégia consiste 
exclusivamente em compensar os riscos de variações de preços de mercado, não assumindo nenhuma 
posição especulativa. O capital mínimo requerido para cobertura do risco das exposições sujeitas à 
variação de taxas de juros das operações não classificadas na carteira de negociação (RBAN-IRRBB) 
é calculado mensalmente através da metodologia NII (Net Interest Income) de acordo com preceitos 
a Resolução BCB nº 48/2020. c. Análise de Sensibilidade para Risco de Mercado: O objetivo da 
análise de sensibilidade é apoiar a alta administração do Banco, no que diz respeito ao entendimento 
sobre o potencial de impacto que certas situações, adversas ou não, provocariam no capital do Banco. 
Para realização da análise de sensibilidade é utilizada ferramenta sistêmica de análise de risco, 
onde se estabelecem cenários de longo prazo que afetam os parâmetros ou variáveis definidas para 
a mensuração de risco do Banco. Por se tratar de um Banco que não possui apetite de risco para 
posições especulativas ou que sejam vinculadas a variação de moedas e preços de mercado, e que 
opera basicamente com posições ativas e passivas mantidas até o vencimento e classificados na 
carteira de não-negociação (Banking), a análise baseia-se em valorização ou desvalorização do capital 
do Banco, em decorrência de mudanças nas taxas de juros estruturais praticadas no mercado. Tal 
análise se mostra eficaz, na medida em que as posições são majoritariamente compostas de operações 
de crédito, captações e investimento do excedente de caixa, cujo registro contábil é realizado pelas 
taxas pactuadas nas operações, ou seja, pelo valor justo. Diante desta característica, conclui-se que os 
efeitos das oscilações de taxa de juros são refletidos no patrimônio líquido do Banco e não no resultado. 
Existem também operações atreladas a instrumentos de hedge, que visam eliminar completamente 
os efeitos de oscilações de moeda estrangeira sobre o patrimônio do Banco. Nos cenários analisados, 
os fluxos de caixa futuro das posições ativas e passivas são marcados a mercado nas respectivas 
datas-bases, de acordo com a curva de juros para cada fator de risco, informado pela B3 (ETTJ - 
Estrutura a Termos de Taxa de Juros). Por fim, as exposições são calculadas pela diferença entre as 
posições ativas e passivas, cujos valores positivos representam exposições compradas e os valores 
negativos representam exposições vendidas. O quadro a seguir demonstra a análise de sensibilidade 
da Carteira Banking para as data-base de 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021.

2022 2021
Fatores 
 de risco

Expo- 
sições

Impactos no Capital Expo- 
sições

Impactos no Capital
Cenário 1 Cenário 1

Pré-fixado 212.049 4.361 (8.251) (19.560) 189.157 4.084 (7.766) (18.519)
SELIC 2.439 24 (47) (113) 1.181 15 (29) (69)
TJLP – – – – 11 – – –
CDI (7.674) (104) 206 501 547 (264) 512 1.232
TOTAL 206.814 4.281 (8.092) (19.172) 190.896 3.835 (7.283) (17.356)

A análise de sensibilidade foi realizada considerando-se os seguintes cenários: • Cenário 1: refere-se ao 
cenário realista com viés positivo, onde as taxas de juros estruturais sofrem uma redução de um ponto 
percentual (100 bps) em toda a curva de juros futuros, para todos os fatores de risco, independente do 
prazo de vencimento; • Cenário 2: refere-se ao cenário realista com viés negativo, onde as taxas de 
juros estruturais sofrem uma elevação de dois pontos percentuais (200 bps) em toda a curva de juros 
futuros, para todos os fatores de risco, independente do prazo de vencimento; • Cenário 3: refere-se ao 
cenário de estresse, onde as taxas de juros estruturais sofrem uma elevação de cinco pontos 
percentuais (500 bps) em toda a curva de juros futuros, para todos os fatores de risco, independente do 
prazo de vencimento. d. Risco de Liquidez: Em conformidade a Resolução CMN nº 4.557/17, o Banco 
possui estrutura de gerenciamento de risco de liquidez, cuja finalidade é de identificar, avaliar, controlar 
e monitorar os riscos inerentes às atividades da Instituição. As políticas e procedimentos internos de 
gestão de riscos visam cobrir: • Risco de liquidez operacional, oriundo da necessidade de caixa para 
fazer frente às despesas a administrativas; • Risco de liquidez de financiamento, oriundo da necessidade 
de caixa para fazer frente à contratação de novos negócios de acordo com o planejamento estratégico 
do Banco; • Risco de liquidez associado ao risco mercado, oriundo dos descasamentos entre ativos e 
passivos do Banco. Tais políticas e procedimentos estabelecem parâmetros para a posição mínima de 
liquidez do Banco e possuem capacidade de mensurar se o banco está operando nesses parâmetros, 
gerando relatórios tempestivos à administração que permitem tomar decisões sobre liquidez e monitorar 
os resultados dessas decisões. e. Risco Operacional: Em conformidade a Resolução CMN nº 
4.557/17, o Banco possui estrutura de gerenciamento do risco operacional, cuja finalidade é de 
identificar, avaliar, controlar e monitorar os riscos inerentes às atividades do Banco. O processo de 
monitoramento do Risco Operacional envolve toda a estrutura do Banco, iniciando-se com os 
colaboradores que identificam os riscos, os gestores de processos que avaliam os riscos, passando 
pela área de gestão de risco e Comitê de Riscos e compliance que determinam as ações para sua 
mitigação. Os trabalhos de Auditoria Interna complementam tal processo, devendo constar dos seus 
relatórios a avaliação do sistema de controles internos e riscos. Em conjunto com a área de gestão de 
riscos e compliance às demais áreas de negócios do Banco são responsáveis pela elaboração e 
cronograma dos planos de ação, cuja finalidade são de aprimoramento dos processos e controles 
internos. Os planos de ação são aprovados e acompanhados sistematicamente pelo comitê de riscos e 
compliance. Com relação ao atendimento dos requisitos de Basileia, o Banco gerencia seus riscos 
operacionais utilizando a abordagem básica para alocação de capital. f. Risco Socioambiental: Em 
conformidade a Resolução CMN nº 4.945/21, o Banco possui estrutura de gerenciamento do risco 
socioambiental, cuja finalidade é de identificar, avaliar, controlar e monitorar os riscos inerentes às 
atividades do Banco. Na condução de seus negócios, o Banco possui política, procedimentos, e práticas 
que visam mitigar o risco socioambiental em toda a sua cadeia produtiva, desde o estabelecimento de 
canais de comunicação com clientes internos e externos até o monitoramento das atividades de seus 
clientes tanto no momento da aprovação de crédito quanto no decurso de relacionamento com o Banco.

20. GERENCIAMENTO DO CAPITAL

Em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/17, o processo de gestão de capital está centrado no 
acompanhamento mensal da adequação do Patrimônio de Referência (PR) e visa assegurar que o 
Banco mantenha uma sólida base de capital para apoiar o desenvolvimento de suas atividades. 
a. Planejamento de Capital: Em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/17, anualmente o 
Banco elabora plano de capital com o objetivo de estimar o enquadramento dos limites regulatórios e 
de apetite de risco do Banco, de acordo com o planejamento estratégico do Banco para um horizonte 
de três anos. O plano de capital é aprovado pelo Comitê de Risco e Compliance, que também é 
responsável pelo acompanhamento trimestral dos limites planejados em relação os valores realizados, 
assim como, pelo acionamento do plano de contingência de capital em caso de necessidade específica. 
b. Teste de Estresse: Em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/17 e de acordo com a 
complexidade de suas operações, produtos e mercado de atuação, o Banco estabelece um estudo 
periódico para avaliar de maneira prospectiva o impacto no capital do Banco diante de situações 
adversas de mercado, ou que tenham potencial de quebra de premissas de resultados consideradas no 
seu planejamento estratégico. Os cenários considerados no programa de teste de estresse são um 
conjunto de premissas previamente definidas, que abrangem os fatores de risco relevantes e 
concentrações significativas, que visam estabelecer níveis severos de quebra da normalidade dos 
indicadores de risco. Os cenários também são elaborados de maneira a considerar os efeitos 
decorrentes da interação entre os diversos fatores de riscos existentes. O Comitê de Riscos e 
Compliance é o órgão interno responsável pela aprovação do teste de estresse e deliberação sobre a 
necessidade de realização de testes de estresse específicos, oriundos de situações adversas identificas 
nas rotinas de gerenciamento de riscos. c. Índice de Capital: O Índice de Basileia, de Capital Principal, 
Nível I e Nível II, são requeridos para garantir a solidez do Banco e com intuito de suportar o crescimento 
do negócio. O Índice de Capital é calculado com base na relação entre os ativos ponderados pelo risco 
e o capital do banco. Os Índices de Capital estão sendo apurados segundo os critérios estabelecidos 
pela Resoluções BCB nº 54/2020, que trata do cálculo do Patrimônio de Referência (PR) e do Patrimônio 
de Referência Mínimo Requerido (PRMR) em relação aos Ativos Ponderados pelo Risco (RWA), 
respectivamente. A avaliação e suficiência de capital é feita periodicamente com intuito de verificar se o 
patrimônio de referência é suficiente para os riscos tomados pelo Banco.

2022 2021
Patrimônio de Referência 172.613 169.133
PR - Nível I 172.613 169.133
Capital Principal (CP) 172.613 169.133
Capital Social 150.000 150.000
(+) Reservas de Capital, de Reavaliação e de Lucros 23.469 18.301
Ajuste ao Valor de Mercado (857) 832
Ativos Ponderados pelo Risco - RWA 759.154 513.120
Risco de Crédito 719.589 482.365
Risco Operacional 39.565 30.756
Nível I 172.613 169.133
Capital Principal (CP) 172.613 169.133
Patrimônio de Referência 172.613 169.133
Patrimônio de Referência Mínimo Requerido 60.732 41.050
Folga em Relação ao Patrimônio de Referência Mínimo Requerido 111.881 128.083
As Instituições financeiras têm que manter patrimônio líquido mínimo de 8,0% dos seus ativos 
consolidados ponderados por graus de risco, acrescidos de percentuais sobre os riscos de créditos, em 
ativos e passivos referenciados em variação cambial e em variação da taxa de juros, conforme normas 
e instruções do BACEN. Em 31 de dezembro de 2022 o Banco está enquadrado neste limite operacional, 
onde o índice de capital corresponde a 22,74% (32,96% em 31 de dezembro de 2021).
Em complemento aos requerimentos mínimos de capital, a partir do 4º exercício de 2015, entrou em 
vigor a Circular nº 3.748/15 do BACEN, que incorpora o Índice de Razão de Alavancagem (RA) ao 
arcabouço de Basileia III no Brasil. A RA é definida como a razão entre Capital de Nível I (capital de mais 
alta qualidade mantida pelos bancos) e Exposição Total (calculada nos termos da referida Circular). O 
índice de Alavancagem do Banco é de 22,26% em 31 de dezembro de 2022 (28,55% em 31 de 
dezembro de 2021).

21. OUTRAS RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS

a. Outras Receitas/(Despesas) Operacionais:
2ª Semestre  

2022 2022 2021
Receita de Prestação de Serviços 264 402 434
Outras Receitas Operacionais (1) 16.829 51.947 27.923
(Despesas) Tributárias (943) (1.795) (2.127)
TOTAL 16.150 50.554 26.230
(1) Refere-se basicamente a Variação Cambial em 2022 e 2021.
b. Outras Receitas e Despesas

2ª Semestre  
2022 2022 2021

Resultado na Alienação de Ativos não Financeiros Mantidos p/venda – 146 40
(Desvalorização) de Ativos não Financeiros Mantidos p/ venda – – (90)
Recuperação de Despesa de Ativos não Financeiros Mantidos 
 p/ venda (1) – 90 95
Resultado na Alienação de Ativo Imobilizado de Uso 119 178 28
TOTAL 119 414 73
(1) Refere-se à recuperação das despesas pagas no semestre anterior, onde foi reconhecido no 
resultado apurado, e recebemos pelo acordo com o cliente.
c. Outras Despesas Administrativas: 2ª Semestre  

2022 2022 2021
Despesas de Processamento de Dados (923) (1.662) (1.165)
Despesas de Serviços Técnicos Especializados (468) (933) (916)
Despesas de Serviços Sistema Financeiro (82) (179) (201)
Outras Despesas Administrativas (106) (210) (300)
Despesas com Alugueis (218) (437) (337)
Despesas com Transportes (14) (29) (19)
Despesas de Comunicação (36) (68) (73)
Despesas de Viagens (27) (38) (76)
Despesas de Publicações (22) (43) (144)
Despesas de Depreciação (94) (179) (174)
Despesas c/Seguros (47) (99) (122)
Despesas c/Promoções e Relações Públicas (12) (19) (18)
TOTAL (2.049) (3.896) (3.545)
d. Despesas de Pessoal e Honorários da Diretoria:

2ª Semestre  
2022 2022 2021

Proventos e Ordenados (1) (2.606) (5.207) (4.715)
Encargos Sociais (2) (866) (1.673) (1.689)
Benefícios (3) (511) (925) (853)
Treinamento (21) (21) (9)
TOTAL (4.004) (7.826) (7.266)
(1) Em 31 de dezembro de 2022 para Diretores R$ 2.887, e para Funcionários R$ 2.320. (2021 - Diretores 
R$ 2.067, Funcionários R$ .2.648). (2) Em 31 de dezembro de 2022 para Diretores R$ 884, e para 
Funcionários R$ 789. (2021 - Diretores R$ 784, Funcionários R$ 905). (3) Em 31 de dezembro de 2022 
para Diretores R$ 155, e para Funcionários R$ 770. (2021 - Diretores R$ 702, Funcionários R$ 151).

22. OUTRAS INFORMAÇÕES

a. Remuneração de Pessoal-Chave da Administração: A Resolução do CMN nº 3.921/10 tem como 
objetivo principal regulamentar e institucionalizar as políticas de remuneração dos administradores de 
instituições financeiras, assegurando seu alinhamento à política de gestão de riscos do Banco, no 
sentido de coibir comportamentos que possam ser considerados desalinhados dos níveis de segurança 
e de prudência desejados. A referida Resolução estabelece diretrizes sobre os programas de 
remuneração variável, também as responsabilidades na aprovação, operacionalização e divulgação das 
políticas de remuneração, bem como a criação de um comitê de remuneração. Alinhando às regras da 
referida Resolução, a remuneração dos administradores do Banco, são baseados, (i) nas 
responsabilidades dos Administradores, considerando os diferentes cargos ocupados e as funções que 
desempenham; (ii) no tempo dedicado às suas funções; (iii) na competência e reputação profissional, 
tendo em vista a sua experiência e qualificação; e (iv) ao valor de seus serviços no mercado. Os 
administradores do Banco são remunerados através de salários de acordo com o regime CLT, que estão 
apresentados na rubrica despesas de honorários. b. Ativos e Passivos Contingentes: O Banco não 
possui contingência passiva classificada com risco de perda possível. c. Resumo do Plano de 
Implementação da Resolução CMN nº 4.966/21: Conforme a Resolução CMN nº 4.966/21, que trata 
sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, constituição de 
provisão para perdas esperadas sobre os riscos dos instrumentos e os reconhecimentos das relações 
de proteção (contabilidade de hedge), que entrará completamente em vigor em 01/01/2025, 
apresentamos um resumo do 1º plano de ação para sua implantação. Para a 1ª fase do projeto, 
definimos 04 integrantes que irão se capacitar com estudo das Normas do IFRS, acompanhar 
periodicamente as mudanças que forem publicadas, interpretar e segregar por assunto. Para as 
próximas fases, iremos envolver os responsáveis de cada área de negócio e unidades operacionais, 
avaliar os impactos sistêmicos, pessoal e de controles internos, bem como aplicar as mudanças dentro 
dos prazos estipulados. As principais áreas de negócio que serão impactadas no Banco são: 
(i) Operações com as parametrizações, testes em homologação e validações de processos; 
(ii) Tecnologia da Informação com as aplicações de todos os requerimentos solicitados pelo fornecedor 
de sistemas e ajustes após as homologações; (iii) Impostos com as demandas paralelas a Receita 
Federal; (iv) Contabilidade com as mudanças dos Cosif´s alterando parâmetros nos legados envolvidos, 
acompanhando as mudanças dos resultados contábeis para a divulgação dos efeitos em demonstração 
financeira, alterações em todos os reportes gerenciais e regulatórios; (v) Risco de Crédito onde será 
implantado a nova regra de cálculo da provisão simplificada ou completa, arrastos das operações e 
Writte-off, todos de acordo com metodologia a ser aplicada.

Paulo Alves - Diretor Gerente Contadora: Luciana Moreno - CRC 1SP222274/O-0

continuação

continua

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Diretores do Banco Komatsu do Brasil S.A. - São Paulo - SP: Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras do Banco Komatsu do Brasil S.A. (Banco), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do 
Banco Komatsu do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores: A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 

comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 

já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos do Banco. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de março de 2023 

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CNPJ nº 57.775.217/0010-10 Luciana Liberal Sâmia
CRC 2SP-027685/O-0 “F” SP Contadora - CRC 1SP 198502/O-8
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BANCO BESA S.A.
CNPJ/MF nº 15.124.464/0011-59

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Ficam convocados 
os senhores acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais classe A de emissão do Banco 
BESA S.A. (“Companhia”), na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei das S.A.”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) 
a ser realizada, em primeira convocação, no dia 06 de abril de 2023, às 10h00 horas, de modo 
exclusivamente presencial, na sede social da Companhia localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 1º andar, Torre 3, Vila 
Nova Conceição, para analisar e votar sobre a seguinte ordem do dia: (i). Aprovar, nos termos do 
artigo 4º, §5º da Lei das S.A., o resgate da totalidade das ações de emissão da Companhia que 
remanesceram em circulação após a conclusão da oferta pública unificada de aquisição de ações 
ordinárias e preferenciais de emissão do BESA (“OPA”), cujo leilão foi realizado em 13 de março de 
2023, e conforme previsto no item 7.1.3 do edital da OPA divulgado ao mercado em 10 de fevereiro 
de 2023; e (ii). Autorizar a administração da Companhia para praticar todos os atos necessários 
e assinar todos os documentos necessários à efetivação e implementação da deliberação acima. 
Informações Gerais: 1. Poderão participar da Assembleia os acionistas titulares das ações 
ordinárias e preferenciais classe A de emissão da Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores devidamente constituídos. 2. Os acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais 
classe A de emissão da Companhia poderão participar da Assembleia, desde que referidas ações 
estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira escrituradora das ações – Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Escriturador”), e portando os 
seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica 
– cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária 
outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como 
documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iii) acionista constituído sob 
a forma de Fundo de Investimento – cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo 
e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); bem como documento de 
identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 3. Para participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do 
art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º do Código Civil, a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi outorgada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, 
contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou, alternativamente, com assinatura digital, por 
meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, ou com 
assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da Companhia, comprovem a autoria 
e integridade do documento e dos signatários. 4. As pessoas naturais acionistas da Companhia 
somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. 
As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído 
em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, j. 4.11.2014). 5. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter 
reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país 
de emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), 
legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta 
Comercial, e registrados no Registro de Títulos e Documentos. 6. Nos termos do artigo 135, § 3º, da 
Lei das S.A. e em cumprimento ao disposto no artigo 7º e seguintes da Resolução CVM 81, todos os 
documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição 
dos acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de relações com 
investidores (www.economico.com.br), bem como nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). São Paulo, 16 de março de 2023. BANCO BESA S.A.

Peraltas Acampamento de Brotas Ltda.
CNPJ 53.687.315/0001-15

Edital de Convocação

Ficam convocados dos sócios para deliberação da 12ª Alteração do Contrato Social da Sociedade a ser 

realizada em 27 de Março de 2023, às 09 horas, na sede social, para fins de: (i) ingresso dos herdeiros 

do Sr. Gumercindo Lopes Coimbra Filho, (ii) cessão das quotas da sócia ingressante Sra. Marilia 

Formica Coimbra Rabello para a também sócia Maria Pia Formica Lopes Coimbra, (iii) Alteração do 

Quadro Societário; e (iv) consolidação do Contrato Social. SP, 17 de Março de 2023. Maria Pia Formica 

Lopes Coimbra - Sócia.

Blau Farmacêutica S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 58.430.828/0001-60 - NIRE 35.300.416.406 | Código CVM n° 2462-7
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  

a ser Realizada em 19 de Abril de 2023
Ficam convocados os senhores acionistas da Blau Farmacêutica S.A. (“Companhia”), para reunirem-se 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral” ou “AGOE”), a ser realizada de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“RCVM 81”), em primeira convocação, no dia 19 de abril de 2023, às 14h30, para examinar, discutir e votar 
a respeito da seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas 
das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar sobre a proposta da administração para a destinação 
do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) fixar o número de 
membros do Conselho de Administração para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de 
Administração; (v) fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2023; 
e (vi) retificar o valor da destinação do lucro líquido relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
para a reserva de investimento que constou da ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada 
em 20 de abril de 2022. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) alterar o Artigo 2º, §2º, do 
Estatuto Social da Companhia, para consolidar as filiais da Companhia; (ii) alterar o Artigo 3º, Caput, do 
Estatuto Social da Companhia, para consolidar o objeto social das filiais da Companhia; (iii) alterar o Artigo 
18, com a inclusão dos incisos XXIII a XXVI do Estatuto Social da Companhia, para ajustar as atribuições 
do Conselho de Administração; (iv) alterar os Artigos 21, Caput, e 24, §3º, do Estatuto Social da Companhia, 
para ajustar a denominação do atual Diretor Jurídico, de Compliance e de Governança Corporativa; 
(v) alterar o Artigo 22, §4º do Estatuto Social da Companhia, com a exclusão dos incisos VI, VII, VIII e X, para 
ajustar as atribuições do atual Diretor Jurídico, de Compliance e de Governança Corporativa; e (vi) consolidar 
o Estatuto Social da Companhia. Cotia, 17 de março de 2023. Rodolfo Alfredo Gerardo Hahn - Presidente 
do Conselho de Administração. Este edital de convocação está sendo publicado de forma resumida, sua 
versão na íntegra pode ser acessada na versão online do Jornal Diário Comercial e nos sites de relações 
com investidores da Companhia, da CVM e da B3. 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Consolidado

Capital social Reserva Legal
Reserva de 

Incentivos Fiscais
Reservas de 
 Reavaliação

Ajuste de avaliação  
patrimonial

Outros resultados 
 abrangentes

Lucros/(prejuízos) 
 acumulados Total

Saldos em 1º/01/2021 (Não auditado) 126.935 1.904 18.965 8.683 2.468 – 4.599 163.554
 Aumento de capital social 1.889 – – – – – – 1.889
 Constituição de reserva legal – 2.669 – – – – (2.669) –
 Realização da reserva de reavaliação – – – (291) – – 291 –
 Constituição de reserva de incentivo fiscal – – 37.014 – – – (37.014) –
 Realização do custo atribuído sobre o ativo imobilizado – – – – (83) – 83 –
 Contrapartida dos ajustes de operações de hedge – – – – – (1.696) (1.696) (1.696)
 Lucro líquido do período – – – – – – 37.926 37.926
Saldos em 31/12/2021 (Não auditado) 128.824 4.573 55.979 8.392 2.385 (1.696) 1.520 201.673
Saldos em 1º/01/2022 (Não auditado) 128.824 4.573 55.979 8.392 2.385 (1.696) 1.520 199.977
 Aumento de capital social 3.100 – – – – – – 3.100
 Constituição de reserva legal – 6.467 – – – – (6.467) –
 Constituição de reserva legal em controlada – 6.002 – – – – (6.002) –
 Realização da reserva de reavaliação – – – (293) – – 293 –
 Constituição de reserva de incentivo fiscal – – 81.289 – – – (81.289) –
 Realização do custo atribuído sobre o ativo imobilizado – – – – (81) – 81 –
 Contrapartida dos ajustes de operações de hedge – – – – – 4.737 – 4.737
 Dividendos – – – – – – (37.486) (37.486)
 Lucro líquido do período – – – – – – 129.350 129.350
Saldos em 31/12/2022 131.924 17.042 137.268 8.099 2.304 3.041 – 299.678

 Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Não auditado) (Não auditado)
Ativo/Ativo circulante 27.898 6.279 719.537 386.391
 Caixa e equivalentes de caixa 264 6 259.189 96.962
 Outros investimentos – – 48 48
 Contas a receber de clientes – – 226.935 133.405
 Estoques – – 94.100 105.964
 Ativos biológicos – – 20.769 3.367
 Impostos a recuperar – – 102.939 37.153
 Adiantamentos a fornecedores – – 3.073 4.905
 Derivativos a receber – – 2.498 781
 Antecipação de lucros – – – 1.456
 Dividendos a receber 21.975 – – –
 Juros sobre o capital próprio a receber 5.659 6.273 – –
 Outros créditos – – 9.986 2.350
Ativo não circulante – – 113.853 87.836
 Impostos a recuperar – – 61.615 48.769
 Impostos fiscais diferidos – – 26.687 19.436
 Depósitos judiciais – – 3.406 2.743
 Adiantamentos a fornecedores – – 2.183 2.183
 Partes relacionadas – – 4.080 3.730
 Outros créditos – – 15.882 10.975
 Investimentos 289.467 195.569 – –
 Propriedades para investimento 15.000 – 15.000 –
 Imobilizado – – 265.619 237.445
 Intangível – – 1.116 1.184
 Direito de uso dos ativos – – 10.416 13.775
Total do ativo não circulante 304.467 195.569 292.151 252.404
Total do ativo 332.365 201.848 1.125.541 726.631

 Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Não auditado) (Não auditado)
Passivo e patrimônio líquido/ Passivo circulante 24.072 1.871 543.711 442.358
 Fornecedores – – 130.302 137.545
 Fornecedores - partes relacionadas – – 873 1.567
 Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 283.998 222.646
 Arrendamentos a pagar – – 1.387 2.664
 Salários e encargos sociais a pagar 8 – 52.485 24.714
 Impostos e contribuições a recolher 1.502 1.665 10.334 10.782
 Adiantamentos de clientes – – 38.139 39.294
 Indenizações cíveis a pagar – – 1.305 1.682
 Dividendos a pagar 18.230 – 18.230 –
 Derivativos a pagar – – – 329
 Outras contas a pagar 4.332 206 6.658 1.135
Passivo não circulante 8.615 – 282.152 84.296
 Empréstimos, financiamentos – – 240.819 40.866
 Empréstimos partes relacionadas 4.282 – – –
 Impostos e contribuições a recolher – – 16.166 18.192
 Arrendamentos a pagar – – 9.397 11.287
 Provisões para riscos processuais – – 4.041 4.836
 Indenizações cíveis a pagar – – 5.766 7.307
 Outras contas a pagar 4.333 – 5.963 1.808
Patrimônio líquido 299.678 199.977 299.678 199.977
 Capital social 131.924 128.824 131.924 128.824
 Reserva legal 17.042 4.573 17.042 4.573
 Reservas de reavaliação 8.099 8.392 8.099 8.392
 Ajuste de avaliação patrimonial 2.304 2.385 2.304 2.385
 Reservas de incentivos fiscais 137.268 55.979 137.268 55.979
 Outros resultados abrangentes 3.041 (1.696) 3.041 (1.696)
 Lucros acumulados – 1.520 – 1.520
Total do passivo e patrimônio líquido 332.365 201.848 1.125.541 726.631

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Não auditado) (Não auditado)
 Receita operacional líquida – – 3.574.354 2.960.249
 Custo dos produtos vendidos – – (2.999.274) (2.659.357)
Lucro bruto – – 575.080 300.892
 Despesas gerais e administrativas (735) (364) (100.713) (63.286)
 Despesas de vendas – – (254.877) (142.646)
 Equivalência patrimonial 132.910 40.908 – –

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Não auditado) (Não auditado)
Lucro líquido do período 129.350 38.041 129.350 37.926
Outros resultados abrangentes
 Realização da reserva de reavaliação 374 374 374 374
 Contrapartida de ajustes em operações de hedge (4.737) 1.696 (4.737) 1.696
Resultado abrangente do período 124.987 40.111 124.987 39.996

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Não  
auditado)

(Não  
auditado)

Atividades operacionais
 Lucro líquido do período 129.350 38.041 129.350 37.926
 Resultado de equivalência patrimonial (132.910) (40.908) – –
 Depreciação e amortização – – 15.058 14.622
 IR e CS diferidos – – (7.251) (12.442)
 Juros e variação cambial sobre empréstimos
   e financiamentos – – 47.911 44.111
 Provisão de participação nos resultados – – 18.357 –
 Provisão para perdas de crédito esperadas – – 1.948 790
 Realização da provisão para realização dos estoques – – 547 174
 Valor líquido das baixas do ativo imobilizado – – 211 (6.987)
 Provisões para riscos processuais – – (795) (439)
 Contrapartida dos ajustes de operações de hedge 4.737 (1.696) 4.737 (1.696)
 Variação líquida do direito de uso/arrendamento a pagar – – 281 7.765

(3.560) (2.867) 210.354 83.824
Aumento líquido/(diminuição) nos ativos e passivos operacionais
 Outros investimentos – – – 26
 Contas a receber de clientes – – (95.478) 4.241
 Estoques – – (6.085) (24.830)
 Impostos a recuperar – – (78.632) (45.555)
 Adiantamentos a fornecedores – – 1.832 (2.970)
 Outras contas a receber – – (14.261) (340)
 Dividendos a receber – – – –
 Juros sobre o capital próprio a receber – – – –
 Depósitos judiciais – – (663) (355)
 Fornecedores – – (7.243) 37.658

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Não  
auditado)

(Não  
auditado)

 Salários e encargos sociais a pagar 8 – 9.414 6.113
 Impostos e contribuições a recolher (163) 1.665 (2.473) 678
 Outras contas a pagar 8.459 95 7.226 (621)
 Adiantamentos de clientes – – (1.155) 11.236
Caixa oriundo das atividades operacionais 4.744 (1.107) 22.836 69.105
Atividades de investimento
 Recebimento por aumento de participação societária – (782) – (782)
 Recebimento de dividendos 8.904 – – –
 Recebimento de juros sobre o capital próprio 13.484 3.591 – –
 Aplicação de recursos em imobilizado – – (39.817) (27.696)
 Aplicações no ativo intangível – – (480) (427)
 Aquisição de propriedade para investimento (15.000) – (15.000) –
Caixa aplicado nas atividades de investimento 7.388 2.809 (55.297) (28.905)
Atividades de financiamento
 Captação de empréstimos e financiamentos – – 1.598.942 947.628
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal – – (1.345.150) (912.643)
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - juros – – (40.398) (22.172)
 Aumento de capital social 3.100 1.889 3.100 1.889
 Pagamento de dividendos (19.256) (3.591) (19.256) (3.591)
 Partes relacionadas 4.282 – 617 (3.880)
 Pagamento de arrendamento a pagar – – (3.167) (5.364)
Caixa oriundo das atividades de financiamento (11.874) (1.702) 194.688 1.867
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 258 – 162.227 42.067
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 6 96.962 54.895
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 264 6 259.189 96.962
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 258 – 162.227 42.067

Frigol Holding S.A.
CNPJ nº 05.687.357/0001-03

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

Diretoria
Djalma Gonzaga de Oliveira

Diretor-Presidente
Renata Fernandes de Oliveira Polete

Diretora sem Designação Específica

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Não auditado) (Não auditado)
 Outras despesas – – (1.975) (4.766)
 Outras receitas 206 – 17.675 19.523
Total de despesas adm., gerais e vendas 132.381 40.544 (339.890) (191.175)
Resultado antes do resultado
  financeiro e impostos 132.381 40.544 235.190 109.717
 Resultado financeiro líquido 1.333 – (59.771) (73.110)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 133.714 40.544 175.419 36.607
 IR e CS - corrente (4.364) (2.503) (51.910) (2.503)
 IR e CS - diferido – – 7.251 12.442
Resultado das operações continuadas 129.350 38.041 130.760 46.546
 Resultado das operações descontinuadas – – (1.410) (8.620)
Lucro líquido do período 129.350 38.041 129.350 37.926
Lucro por ação 0,98 0,30 0,98 0,29

Contador
Ângelo Eduardo Rossini  
 CRC/SP 1SP221257/O-5

Balanço Patrimonial Nota 2022 2021
Ativo/Circulante 39.509 37.026
 Caixa e equivalentes de caixa 4 4.733 3.107
 Contas a receber de clientes 5 5.954 4.523
 Estoques 6 28.597 28.378
 Impostos a recuperar 4 –
 Outras contas a receber 157 969
 Despesas antecipadas 64 49
Não circulante 4.575 5.996
Imobilizado 7 4.575 5.996
Total do ativo 44.084 43.022

Balanço Patrimonial Nota 2022 2021
Passivo/Circulante 5.103 2.805
 Fornecedores 271 182
 Provisões a pagar 61 216
 Obrigações trabalhistas 381 542
 Obrigações tributárias 8 729 726
 Dividendos a pagar 10 b 2.989 1.126
 Adiantamento de clientes 13 –
 Passivo fiscal diferido 9 659 –
 Outras contas a pagar – 13
Não circulante – 553
 Impostos diferidos 9 – 553
Patrimônio líquido 38.981 39.664
 Capital social 10 a 32.484 32.484
 Reserva de lucros 6.497 7.180
Total do passivo + Patrimônio líquido 44.084 43.022

Quilombo Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ 54.843.230/0001-41

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de Reais (R$), exceto quando mencionado
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2022 e 31/12/2021. A Diretoria

Demonstração do Resultado do Exercício Nota 2022 2021
Receita líquida 11 17.915 14.797
Custos dos serviços/locação e venda de imóveis 12 (2.165) (3.075)
Lucro bruto 15.750 11.722
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 13 (10.325) (9.107)
Outras receitas e despesas operacionais (756) 46
Lucro operacional antes do resultado financeiro 4.669 2.661
Despesas financeiras 14 (14) (16)
Receitas financeiras 14 490 439
Resultado financeiro líquido 476 423
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 5.145 3.084
Imposto de renda e contribuição social - corrente 15 (2.083) (1.813)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 15 (73) (13)

(2.156) (1.826)
Lucro líquido do exercício 2.989 1.258
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 11 5
Quantidade de ações ao final do exercício 279.172 279.172

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
Lucros

Lucro do
Exercício Total

Saldos em 31/12/2020 39.770 7.716 1.726 – 49.212
 Redução de capital conf. 
  AGE 2021 (7.286) – – – (7.286)
 Constituição de ajuste 
  exercícios anteriores – – (536) – (536)
Lucro líquido do exercício – – – 1.258 1.258
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Constituição de Reserva – (1.219) 1.219 – –
 Lucros/dividendos distribuídos – – (1.726) (132) (1.858)
 Reserva de lucros – – – (1.126) 10 b (1.126)
Saldos em 31/12/2021 32.484 6.497 683 – 39.664
Lucro líquido do exercício – – – 2.989 2.989
 Lucros/dividendos distribuídos – – (683) (2.989) 10 b (3.672)
Saldos em 31/12/2022 32.484 6.497 – – 38.981

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto 2022 2021
Fluxo de Caixa Proveniente das Operações
 Lucro líquido do exercício 2.989 1.258
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com recursos
 provenientes de atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 1.405 1.880
 Passivo fiscal diferido 106 17
 Reversão de provisões para contingência – (2.123)
Redução (aumento) nos ativos:
 Contas a receber de clientes (1.431) 721
 Estoques (219) –
 Depósitos judiciais – 2.169
 Impostos a recuperar (4) –
 Outras contas a receber 888 (20)
 Despesas antecipadas (15) (3)
Aumento(redução) nos passivos:
 Fornecedores (66) (1.365)
 Obrigações trabalhistas (161) 20
 Obrigações tributárias 3 (259)
 Outras contas a pagar (11) 14
Recursos líquidos provenientes das atividades operacionais 3.484 2.309
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos
 Aquisições imobilizado 14 (587)
 Operações com Empresas do Grupo (63) –
Recursos líquidos provenientes das atividades de investimento (49) (587)
Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamento
 Redução do capital social – (7.286)
 Pagamento de dividendos (1.809) (2.051)
Recursos líquidos provenientes das atividades de
 financiamento (1.809) (9.337)
Aumento/Redução no caixa e equivalentes 1.626 (7.615)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 3.107 10.722
 No final do exercício 4.733 3.107
Aumento/(Redução) no caixa e equivalentes 1.626 (7.615)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Quilombo Empreendimentos e Participações S/A 
com sede na cidade de São Paulo/SP é uma sociedade anônima fechada e tem 
como objeto principal a compra, venda, locação, incorporação e construção de 
imóveis próprios. Atuando na área imobiliária há mais de 35 anos, seu principal 
foco é investir em empreendimentos comerciais de alto padrão com excelência 
em acabamentos e localização, visando atender as necessidades dos seus mais 
exigentes clientes.
2. Base de Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orien-
tações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 
15 de março de 2023. 2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações contábeis estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as informações contábeis apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.2. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas de-
monstrações contábeis de acordo com as normas do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas periodicamente. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estima-
tivas são revisadas. As informações sobre estimativas referentes às políticas con-
tábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas de-
monstrações contábeis referem-se a: • Determinação de vidas úteis do ativo 
imobilizado; • Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa; • Impostos 
diferidos; • Provisão para demandas judiciais. A Administração da Companhia não 
identificou a existência de informações sobre julgamentos críticos referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentem efeitos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações contábeis.
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis 
que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações financeiras 
estão descritas a seguir: (a) Princípios gerais: Os Ativos, Passivos e o resultado 
das operações são apurados em conformidade com o regime de competência. 
A receita é reconhecida na demonstração de resultado quando efetivamente 
incorrido prazo mensal de locação dos imóveis. Uma receita não é reconhecida 
se há uma incerteza significativa de sua realização. Os direitos realizáveis e as 
obrigações vencíveis após os doze meses subsequentes à data do encerramento 
do exercício são considerados como de longo prazo e, consequentemente, como 
Ativos e Passivos Não Circulantes. (b) Caixas e equivalentes de caixa: Compre-
endem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e as aplicações financei-
ras. As aplicações financeiras estão avaliadas ao custo, acrescidas dos rendimen-
tos auferidos até a data de encerramento das demonstrações financeiras, não 
tem prazos fixados para resgate, possuem liquidez imediata e risco insignificante 
de mudança de valor. (c) Contas a receber: O saldo de contas a receber refere-
se à atividade de locação e venda de imóveis próprios, deduzido o crédito de li-
quidação duvidosa. Estão registradas pelo seu valor nominal. (d) Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvido-
sa é constituída a partir da análise de todos os títulos vencidos. A provisão é feita 
para os títulos cujo recebimento é considerado remoto e em montante considera-
do suficiente para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. 
(e) Demais ativos circulantes e não circulantes: São apresentados ao valor lí-
quido de realização. (f) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação 
ou construção e deduzidas das respectivas depreciações, calculada pelo método 
linear às taxas mencionadas na nota explicativa nº 7. (g) Passivo circulante e

não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridas até a data das demonstrações financeiras. (h) Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e contribuição social são 
calculados com base nas alíquotas efetivas no regime de apuração pelo lucro 
presumido vigentes na data de encerramento das demonstrações financeiras. 
(i) Avaliação do valor recuperável de ativos: A Administração revisa 
anualmente o valor contábil dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas ou operacionais, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Eventualmente se tais evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é 
registrada uma provisão para redução ao valor recuperável. Não foram 
identificadas evidências de perdas não recuperáveis nesses ativos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Compreende o saldo em caixa, os depósitos 
bancários à vista e as aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco 
de variação e valor, registrados ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço.

2022 2021
Bancos conta movimento 533 741
Aplicações financeiras de liquidez imediata 4.200 2.366

4.733 3.107
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 as aplicações financeiras encontravam-se 
substancialmente atreladas a certificados de depósitos bancários e fundos de 
renda fixa, remuneradas a taxas correspondentes a 100% do CDI.
5. Contas a Receber de Clientes: Os valores a receber de clientes, são assim 
demonstrados:

2022 2021
Contas a receber - locação de imóveis 1.257 1.302
Aluguéis em processo judicial 2.016 1.979
Aluguéis a faturar 4.697 3.808
(–) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (2.016) (2.566)

5.954 4.523
6. Estoques: Os valores dos imóveis mantidos em estoques são pelo custo con-
tábil assim demonstrados:

2022 2021
Imóveis comerciais destinados à venda 28.597 28.378

28.597 28.378
7. Imobilizado

Depreciação 
Acumulada

Líquido
Imobilizado Custo 31/12/2022 31/12/2021
Terrenos 2.354 – 2.354 2.354
Edificações 8.196 (7.373) 824 1.149
Instalações 664 (626) 39 57
Móveis e utensílios 598 (561) 37 36
Veículos 1.460 (734) 726 978
Embarcações 12.397 (12.279) 118 942
Outros 876 (399) 477 480

26.545 (21.972) 4.575 5.996
Intangível
Software 75 (75) – –

26.621 (22.047) 4.575 5.996
Taxa

depreciação
(a.a. %) 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022

Custo
Terrenos 2.354 – – 2.354
Edificações 8.196 – – 8.196
Instalações 664 – – 664
Móveis e utensílios 589 9 – 598
Veículos 1.623 – (163) 1.460
Embarcações 12.395 2 – 12.397
Outros 853 58 (32) 876

26.674 69 (195) 26.547
Depreciação
Edificações 4 (7.047) (326) – (7.373)
Instalações 10 (607) (19) – (626)
Móveis e utensílios 10 (553) (8) – (561)
Veículos 12,5 (645) (182) 93 (734)
Embarcações 10 (11.453) (826) – (12.279)
Outros – (373) (43) 19 (399)

(20.678) (1.405) 112 (21.972)

Taxa
depreciação

(a.a. %) 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Intangível
Software 75 – – 75
(–) Amortização 20 (75) – – (75)

– – – –
Total do imobilizado 5.996 (1.336) (83) 4.575
8. Obrigações Tributária:

2022 2021
PIS e COFINS a recolher 59 84
Impostos retidos a recolher 87 91
 IRPJ a recolher 386 375
 CSLL a recolher 152 140
Outros impostos a recolher/diferido 45 36

729 726
9. Impostos Diferidos

2022 2021
PIS, COFINS, IRPJ, CSLL 659 553

659 553
10. Patrimônio Líquido
(a) Capital social: O capital social é representado por 239.172 ações ordinárias 
e 40.000 ações preferenciais, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 
18/08/2021, tendo sua totalidade integralizada, monta em 2022 o total de 
R$ 32.484 (R$ 32.484 em 2021). (b) Distribuição de lucros: O lucro de 2022 foi 
distribuído aos sócios no montante de R$ 2.989.
11. Receita Líquida

2022 2021
Receita Bruta
Aluguéis de imóveis próprios 18.579 14.321
Venda de imóveis próprios – –
Serviços prestados 15 148
Outras receitas – 891
(–) Impostos sobre receitas (680) (562)
Receita Líquida 17.915 14.797
12. Custos dos Serviços, Locações e Vendas de Imóveis

2022 2021
Custos com pessoal (754) (1.002)
Condomínio e fundo de reserva (690) (1.202)
IPTU (483) (532)
Agenciamento e intermediação (174) (147)
Assessoria jurídica (29) (113)
Outros custos (35) (79)

(2.165) (3.075)
13. Despesas Gerais e Administrativas

2022 2021
Despesas com pessoal (5.170) (4.501)
Locação de imóveis (100) (215)
Utilidades e serviços (267) (166)
Serviços de terceiros (1.426) (1.412)
Despesas com manutenção (1.882) (461)
Combustível (274) (201)
Provisão para contingências – 2.164
Depreciação e amortização (1.405) (1.880)
Provisão de créditos de liquidação duvidosa 549 (393)
Perdas com processo judicial – (1.672)
 Outras despesas gerais e administrativas (350) (370)

(10.325) (9.107)
14. Receitas e Despesas Financeiras

2022 2021
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicações 400 176
Juros ativos 90 262
Outros – 1

490 439
2022 2021

Despesas financeiras
Juros passivos (2) (5)
Despesas bancárias (12) (11)

(14) (16)

15. Imposto de Renda e Contribuição Social - Corrente e Diferido
2022 2021

Imposto de renda
Receita bruta 17.447 15.712
Alíquota 32% 32%

5.583 5.028
Receita bruta – –
Alíquota 8% 8%

– –
Receita financeira 571 324
Outras receitas 44 53
Base de cálculo 6.198 5.405
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado (930) (811)
Adicional federal de 10% (596) (518)
Imposto apurado (1.525) (1.329)
Contribuição social
Receita bruta 17.447 15.712
Alíquota 32% 32%

5.583 5.028
Receita bruta – –
Alíquota 12% 12%

– –
Receita financeira 571 324
Outras receitas 44 53
Base de cálculo 6.198 5.405
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado (558) (484)
Total do imposto de renda e da contribuição social correntes(2.083) (1.813)
Alíquota de imposto corrente efetiva
Receita total 17.447 15.754
Imposto calculado (IR/CS) (2.083) (1.813)

12% 12%
2022 2021

IR e CS diferido
Faturamento linear 891 119
Alíquota 32% 32%

285 38
Alíquota vigente 15% 15%
Imposto apurado (43) (6)
Adicional federal de 10% (4) (4)
Imposto renda diferido (47) (10)
Alíquota vigente 9% 9%
Imposto apurado (26) (3)
Contribuição social diferida (26) (3)
Total do imposto de renda e da contribuição social diferidos (73) (13)
16. Cobertura de Seguros
São mantidos seguros contra incêndio, explosão e riscos diversos sobre imóveis 
próprios, sendo a cobertura contratada, considerada suficiente pela administra-
ção para cobrir eventuais sinistros. A companhia não mantém seguro para cober-
tura de possíveis contingências decorrentes de responsabilidade civil.

Alice Maria Barretto Prado Ferreira - Diretora Presidente Normando Anderson Monteiro - Contador - CRC 1SP197.776/O-8

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, 
FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO  

DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA AGÊNCIA DE 
PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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Richard Saigh Indústria e Comércio S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/ME nº 61.206.397/0001-67 - NIRE 35.300.042.174

Aviso aos Acionistas
Em cumprimento ao disposto nos artigos 133 e 135, §3º da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores 
(“LSA”), a Administração da Richard Saigh Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”) comunica  
que (i) os documentos a que se referem os incisos I a V do aludido artigo 133 da LSA, relativos  
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (ii) os documentos a que se referem  
o aludido artigo 135, §3º da LSA, sendo estes a Proposta de Aumento de Capital mediante  
capitalização de parte da reserva de investimentos e parte da reserva de pesquisa e desenvolvimento, 
a Proposta de Consolidação do Estatuto Social da Companhia e, ainda, a ata da reunião do  
Conselho Fiscal realizada em 14 de março de 2023, se encontram à disposição dos Senhores 
Acionistas na Sede da Companhia, na cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, na Rua 
Heloísa Pamplona, nº 842. São Caetano do Sul, 16 de março de 2023 - Christian Mattar Saigh - 
Diretor Presidente. 

Novo Rumo Consultoria, Assessoria
e Planejamento Ltda.

CNPJ 03.456.885/0001-26,
Edital de Convocação - Reunião de Sócios Extraordinária

Representada pelo sócio administrador David Daniel Lopes, RG nº 460.541-1 SSP/SP e CPF 
nº 161.136.089-72, residente na Rua Quirino de Andrade, nº 193, 3º Andar, Conjuntos 31/32 - Centro - CEP: 
01049-010, SP/SP vem através desta, Convocar a sócia Sueli Rodrigues do Nascimento, RG 
nº 36.784.688-3 SSP/SP e CPF n° 351.051.918-38, residente na Rua Serra da Canastra, nº 418, Bloco 1, 
Apartamento 22 - Jardim Amélia - CEP: 03221-300, SP/SP para Reunião de Sócios Extraordinária, que 
será realizada no dia 27/03/2023, na sede da empresa, Rua Ana de Camargo Branco, nº 270, Sala 01 - Vila 
São Jorge - CEP: 06402-020, Barueri/SP com a finalidade de deliberar sobre: • Alteração de Endereço da 
Sede. São Paulo, 13 de Fevereiro de 2023. David Daniel Lopes.

CLUBE ESPORTIVO HELVETIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO CLUBE ESPORTIVO HELVETIA 
DIA 02 DE ABRIL DE 2023 - DOMINGO ÀS 09:00 HORAS EM PRIMEIRA 

CHAMADA E ÀS 10:00 HORAS EM SEGUNDA CHAMADA
Prezado Associado, Em conformidade com o art. 40, I do Estatuto Social do Clube Esportivo Helvetia, 
fica V. Sas, convocado a participar da Assembleia Geral Ordinária do Clube Esportivo Helvetia, em 
sua sede social na Avenida Indianópolis, 3145 - Planalto Paulista - SP, onde será realizada no dia  
02 de abril de 2023, às 09:00 horas em primeira convocação ou às 10:00 horas em segunda 
convocação, quando será observada a seguinte ordem do dia: 1) Leitura e apreciação da Ata da 
Assembleia Anterior, 2) Aprovação das contas relativas ao exercício de 2022; 3) Assuntos diversos 
de interesse do Clube. Convocamos a presença de todos os associados com direito de voto e em dia 
com as mensalidades do clube. Atenciosamente, 

Fidelcino Ribeiro Homem - Presidente do Conselho Deliberativo

Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar,
 Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo

CNPJ/ME nº 61.149.589/0001-89 - NIRE 35400021136
Extrato da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de 

Administração Realizada no dia 24/05/2022
Aos 24/05/2022, às 12h00min, na cidade de SP/SP, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, ala A-1, 12º 
andar, sala 02, Vila Gertrudes, mediante prévia convocação, reuniram-se extraordinariamente, 
presencialmente e por meio de vídeoconferência, os senhores membros do Conselho de Administração. O 
Sr. Presidente do Conselho, Luis Roberto Pogetti, presidiu a mesa da reunião e convidou a mim, Juliana 
Montanheiro Lara, para secretariá-lo. Por unanimidade de votos, o Conselho consignou e acatou o pedido 
de renúncia do Sr. Matheus Cotta de Carvalho, RG nº MG-2541640 e CPF/ME nº 497.960.706-34, como 
Executivo de Gente e Gestão da Cooperativa, conforme carta datada de 06/05/2022. Ato contínuo, aprovou 
a eleição do Sr. Dalbi Sebastião Arruda Junior, RG nº 19797898 e CPF/ME nº 095.509.348-10, como novo 
Executivo de Gente e Gestão da Cooperativa, para um mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária 
que será realizada em 2024. O Executivo ora eleito declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os 
requisitos previstos no artigo 51 da Lei nº 5.764, de 16/12/1971 (“Lei das Cooperativas”) para a investidura 
ao respectivo cargo de Executivo Profissional da Cooperativa, não estando impedido para o exercício de 
atividade empresarial ou ter sido condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. O Executivo tomará posse em seu cargo a partir 
de 01/06/2022, mediante a assinatura do respectivo Termo de Posse lavrado em livro próprio. Dessa forma, 
a partir de 01/06/2022, a composição consolidada dos Executivos Profissionais da Cooperativa, com 
mandato unificado até a AGO que será realizada no ano de 2024, passa a ser a seguinte: (i) Presidente 
Executivo: Sr. Tomas Caetano Manzano, RG n° 25.162.636-2 SSP/SP e CPF nº 248.126.578-57; (ii) 
Executivo Jurídico e de Governança: Sr. Julio Alvarez Boada, RG n° 13.091.559-2 SSP/SP e CPF sob 
nº 045.678.348-28 e OAB/SP nº 95.652; (iii) Executivo de Gente e Gestão: Sr. Dalbi Sebastião Arruda 
Junior, RG nº 19797898 e CPF/ME nº 095.509.348-10; e (iv) Executivo Comercial: Sr. Pedro Augusto 
Paranhos de Oliveira, RG n° 113722805, CPF n° 075.715.157-42. Nada mais. São Paulo, 24/05/2022. 
Mesa: Luis Roberto Pogetti - Presidente; Juliana Montanheiro Lara - Secretária. JUCESP nº 99.045/23-0 
em 10/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Quilombo Empreendimentos
 e Participações S.A.

CNPJ n° 54.843.230/0001-41 - NIRE 35.300.363.469
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam as acionistas da Quilombo Empreendimentos e Participações S.A. convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 31 de março de 2023 às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 195, conjunto 12, 
Vila Olímpia, CEP 04551-010, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) exame, discussão e votação 
do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; (ii) deliberação sobre a destinação do resultado do exercício; e (iii) fixação da 
remuneração global e anual para os administradores da Companhia. São Paulo, 20 de março de 2023.  
Alice Maria Barretto Prado Ferreira - Diretora Presidente.

InCor usa a inteligência artificial 
para desobstruir artéria do coração
Durante a angioplastia os médicos têm à disposição imagens de raio-x e de um aparelho que consegue filmar dentro 
dos vasos sanguíneos. A inteligência artificial analisa as duas imagens conjuntamente e oferece informações precisas

Dos cerca de 2,5 
mil pacientes 
que implan-
tam um stent 
c a r d í a c o 
todos os anos 

no Instituto do Coração (InCor) 
de São Paulo, seu Raimundo, 
de 70 anos, representará um 
marco agora. Não porque ele 
tenha uma condição rara ou 
um quadro mais complexo. 
Na verdade, o tratamento de 
pacientes com quadros como 
o dele - idosos com hiperten-
são e colesterol alto - faz parte 
da rotina diária. O que tornou 
o caso de seu Raimundo Apa-
recido Victor singular foi ele 
ter sido o primeiro paciente 
na América do Sul a passar 
por uma angioplastia com o 
auxílio de inteligência artificial.

O procedimento foi feito 
pela equipe de cardiologia 
intervencionista do InCor 
na manhã de quinta-feira. A 
angioplastia é um procedi-
mento minimamente invasivo 
para desobstruir artérias coro-
nárias entupidas (geralmente 
por placas de gordura ou cal-
cificações).

Nela, a equipe médica 
insere, por meio do braço ou 
da virilha do paciente, um cate-
ter que chega ao vaso cardí-
aco obstruído, possibilitando 
a colocação de um stent, um 
componente metálico pare-
cido com uma pequena mola 
que, após inserido, é expan-
dido por meio de um balão 
operado pelos médicos, 
abrindo passagem para a cir-
culação sanguínea e reduzindo 
o risco de problemas cardio-
vasculares.

Na maioria dos hospitais do 

País, a equipe usa um equipa-
mento de raio X para visuali-
zar os pontos de obstrução e 
guiar a implantação do stent. 
Em alguns centros especiali-
zados, como o InCor, os médi-
cos têm à disposição também 
um aparelho que consegue 
visualizar o interior do vaso 
com resolução similar à de 
um microscópio, método cha-
mado de tomografia de coe-
rência óptica.

O que a inteligência artifi-
cial faz é analisar as duas ima-
gens conjuntamente e ofere-
cer informações mais preci-
sas. “Esse algoritmo faz uma 
fusão das imagens de raio X e 
da tomografia e identifica os 
locais de maior gravidade da 

obstrução, as características 
da placa, se há calcificações, 
as espessuras e o ângulo des-
sas calcificações, além de ava-
liar, depois da colocação do 
stent, se está corretamente 
expandido”, diz Carlos Cam-
pos, médico do Departamento 
de Cardiologia Intervencionista 
do InCor e um dos cardiolo-
gistas que realizou o proce-
dimento.

O algoritmo funciona por 
meio do software Ultreon 1.0, 
desenvolvido pela farmacêu-
tica americana Abbott e que 
recebeu registro da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) em janeiro. A empresa 
fez uma parceria com o InCor 
para ofertar de forma gratuita 

a tecnologia ao centro médico 
com a contrapartida de que o 
instituto atuasse na formação 
de outros profissionais do Bra-
sil e do exterior. 

Os médicos contaram com 
a ajuda da inteligência artificial 
em três principais momentos. 
Primeiro, o algoritmo foi capaz 
de indicar os pontos específi-
cos de calcificação das arté-
rias. “Se o stent encontrar cal-
cificações no caminho, pode 
não se expandir adequada-
mente. Como o software nos 
ajudou a identificá-las e esta-
vam em pontos anteriores aos 
pontos de maior obstrução 
por gordura, entramos antes 
com um dispositivo que que-
bra essas calcificações para 

facilitar a posterior passagem 
do stent”, diz Campos.

Em seguida, o software cal-
culou o melhor tamanho de 
stent de acordo com as obs-
truções identificadas - foram 
duas. E, após a colocação do 
dispositivo, o algoritmo identi-
ficou pontos onde o stent não 
estava expandido adequada-
mente dentro da artéria, possi-
bilitando que os médicos cor-
rigissem o problema. 

“Se você implantar o stent 
com pressão muito elevada, 
você pode até romper o vaso. 
E se você faz uma subex-
pansão, a chance de voltar 
a doença e a angina (dor no 
peito) é maior. Então, após o 
implante do stent, nós volta-
mos a colher as imagens tomo-
gráficas dentro das artérias e, 
usando o algoritmo de inteli-
gência artificial, conseguimos 
deixá-lo melhor expandido, 
o que melhora o fluxo san-
guíneo e reduz a chance de o 
paciente voltar a ter uma obs-
trução naquele local”, afirma 
Alexandre Abizaid, diretor do 
Departamento de Cardiologia 
Intervencionista, que também 
fez parte da equipe que reali-
zou o procedimento.

“O índice ideal de expan-
são é de 80% a 90% da arté-
ria. Para os nossos olhos, o 
stent estava perfeito, mas a 
inteligência artificial foi capaz 
de identificar que, em alguns 
trechos, estava com 75% de 
expansão e, com isso, pude-
mos ir novamente com o balão 
naquele ponto e expandir o 
stent um pouco mais”, afirma 
Campos. 

Os cardiologistas ressaltam 
que os médicos são capazes 

de fazer a identificação e aná-
lise das obstruções, mas que a 
inteligência artificial traz maior 
precisão. “Estudos mostram 
que a angioplastia feita com o 
auxílio da tomografia de coe-
rência óptica e da inteligên-
cia artificial tem 30% menos 
risco de eventos como óbito, 
enfarte e necessidade de outra 
angioplastia, em comparação 
ao procedimento tradicional 
só com imagens de raio X”, diz 
Carlos Campos.

Para Roberto Kalil Filho, pre-
sidente do Conselho Diretor do 
InCor, a nova tecnologia, além 
de aprimorar o tratamento de 
pacientes com doença corona-
riana, traz ganhos para o sis-
tema de saúde. “Quanto mais 
a inteligência artificial ajudar o 
médico, mais acurácia os méto-
dos vão ter para o benefício do 
paciente. E qualquer proce-
dimento ou avanço que você 
minimiza riscos e melhora o 
resultado vai ter impacto direto 
no sistema de saúde “

Ele afirma que o InCor 
já começou a treinar nesta 
quinta médicos de outros Esta-
dos do País na técnica. Espe-
cialistas da Argentina, Chile e 
Colômbia deverão passar por 
capacitação no InCor em abril.

Alexandre Abizaid afirma 
que a tecnologia usada na 
angioplastia deverá ser ofe-
recida para pacientes de maior 
complexidade, o que repre-
senta cerca de 10% dos doen-
tes que passam pelo proce-
dimento no InCor. Isso por-
que, como ela não está na lista 
de procedimentos custeados 
pelo Ministério da Saúde, o 
hospital precisa subsidiar o 
custo do procedimento. 

INTERVENÇÃO

Divulgação

A angioplastia é um procedimento minimamente invasivo para desobstruir artérias coronárias entupidas 

Síndrome do sono insuficiente pode 
levar a casos de ansiedade e depressão

APELO GLOBAL

O Dia Mundial do Sono, 
celebrado em 2023 na sexta-
-feira (17), tem como tema “O 
sono é essencial para saúde”. 
A primeira comemoração da 
data ocorreu em 2008 a fim 
de chamar a atenção para a 
conscientização e promoção 
da saúde do sono.  

Neste ano, o apelo global 
organizado pela Sociedade 
Mundial do Sono  tem o obje-
tivo de diminuir o peso que os 
problemas do sono provocam 
na sociedade, por meio da pre-
venção e do tratamento.

Neste dia, profissionais de 
diversas especialidades médi-
cas de 70 países se organiza-
ram para realizar atividades 
locais e nacionais que demons-
trem que o sono é conside-
rado pilar fundamental da 
saúde humana, tanto do corpo 

quanto da mente.
No Brasil, de 13 a 19 de 

março, profissionais de saúde 
estão participando de pales-
tras, cursos e divulgação den-
tro de universidades. Já o 
público em geral tem à dispo-
sição informações online sobre 
a importância de dormir bem.

A Associação Brasileira do 
Sono (Absono), a Associação 
Brasileira da Medicina do Sono 
(ABMS) e a Associação Brasi-
leira de Odontologia do Sono 
(Abros) lançaram, em conjunto, 
a Cartilha da Semana do Sono 
– 2023 com explicações e dicas 
à sociedade.

A publicação mostra que é 
durante o sono que ocorrem 
as principais funções restaura-
doras, como reposição ener-
gética, hormonal, reconstitui-
ção de tecidos e sínteses de 

proteínas.
Existem mais de 100 dis-

túrbios do sono. As três asso-
ciações brasileiras associa-
das ao sono (Absono, ABMS e 
ABOS) afirmam que ter uma 
boa noite de sono vai contri-
buir para melhorar a qualidade 
de vida e pode reduzir o risco 
de doenças cardiovasculares 
(arritmias e hipertensão arte-
rial) e diabetes; manter o peso 
corporal saudável, evitando a 
obesidade; fortalecer o sis-
tema imunológico; liberar hor-
mônios; consolidar a memó-
ria, concentração e aprendi-
zado; regular o humor, dimi-
nuir o risco de depressão e 
ansiedade; reduzir o estresse; 
diminuir o número de aciden-
tes, como os de trabalho e de 
trânsito.

A fadiga causada pela priva-

ção do sono ou pelo sono de 
baixa qualidade pode sobre-
carregar física, mental e emo-
cionalmente, com alterações 
do humor. A psicóloga clínica 
comportamental e mestre em 
Medicina do Sono, Mônica Mül-
ler, explica a evolução dos qua-
dros de má qualidade do sono, 
com quatro sintomas princi-
pais. “Na insônia inicial, a pes-
soa tem dificuldade para con-
ciliar o sono. O segundo sin-
toma é a dificuldade de manu-
tenção. O terceiro é a insônia 
terminal, com despertar pre-
coce - o indivíduo acorda antes 
do horário desejado/progra-
mado e não consegue voltar a 
dormir. Por fim, o quarto sin-
toma é o sono não repara-
dor, com queixas de fadiga, 
cansaço extremo, o que difi-
culta à pessoa funcionar bem 

durante o dia”.
O sono de baixa quali-

dade pode dificultar a aten-
ção, concentração, memória, o 
aprendizado, planejamento, a 
tomada de decisão, o raciocí-
nio lógico, a imaginação, cria-
tividade e capacidade de reter 
novas informações.

Com 23 anos de experiên-
cia no assunto, Mônica Mül-
ler tem percebido pacien-
tes impactados pelo hábito 
nocivo da privação intencio-
nal do sono, provocado pelo 
acúmulo de tarefas. “São pes-
soas que trabalham até mais 
tarde, que utilizam a noite para 
fazer outras tarefas, que, mui-
tas vezes, não conseguem se 
organizar durante o dia. Elas 
acabam se privando de sono, 
porque no dia seguinte pre-
cisam acordar cedo. Elas têm 

outros compromissos. Então, é 
preciso considerar que fadiga 
gera essa sobrecarga. E o sono 
de má qualidade, se é mantido 
durante muito tempo assim, 
vai repercutir negativamente 
no funcionamento tanto men-
tal, quanto físico”.

Mônica detalha algumas 
consequências negativas dessa 
chamada síndrome do sono 
insuficiente. “São alterações do 
humor, em especial para pes-
soas que apresentam pré-dis-
posição ou já têm transtornos 
psiquiátricos, sendo os carros-
-chefe a ansiedade e a depres-
são. Ela cita ainda o transtorno 
do humor bipolar, onde a priva-
ção de sono é extremamente 
danosa e pode desencadear 
episódios de mania. A fadiga e 
o cansaço extremo precisam 
ser evitados a todo custo.”
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